ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente. favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  s'uas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-  1 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial.  i 

Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e ò Brasil  está  substituindo  j 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  ò equipamento 
mais  pesado. 
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TECNOLOGIA  EM  MINAS 


Minas  Gerais,  mais  especificamente  o Município  de  Três  Pontas,  na 
Usina  3oa  Vista,  viveu  com  intensidade  três  dias  de  debates  técnicos, 
em  nível  nacional,  em  torno  do  açúcar  e do  álcool,  ocasião  em  que 
foram  discutidos  os  variados  aspectos  que  envolvem  estes  produtos. 

Nos  dias  25,  26  e 27  deste  mês  de  novembro,  foi  realizado  o 1?  Se- 
minário de  Tecnologia  do  Açúcar  e do  Álcool  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, promoção  da  Sociedade  dos  Técnicos  Açucareiros  do  Brasil  (STAB- 
SUL),  da  Cooperativa  dos  Produtores  do  Açúcar  de  Minas  Gerais 
(COPAMINAS),  do  Centro  Brasileiro  de  Apoio  à Pequena  e Média  Em- 
presa (CEBRAE),  do  Centro  de  Apoio  à Pequena  e Média  Empresa  do 
Estado  de  Minas  Gerais  (CEAG-MG),  do  Banco  de  Desenvolvimento  de 
Minas  Gerais  (BDMG)  e da  Usina  Boa  Vista. 

Sob  a coordenação  de  Cláudio  Veiga  Brito  (Usina  Boa  Vista)  e Lu- 
ciano  Rogério  de  Castro  (CEAG-MG),  o Seminário  alcançou  seus  obje- 
tivos primordiais,  ou  seja,  intercambiar  informações  de  vários  níveis, 
do  informativo  ao  científico,  quando  foram  abordadas  experiências  nas 
áreas  industrial  e agrícola  na  fabricação  do  açúcar  e do  álcool. 

Com  a participação  intensiva  de  cerca  de  duzentos  técnicos,  as  pales- 
tras comprovargm  o alto  nível  tecnológico  alcançado  entre  nós  neste 
setor,  demonstrando  mais  uma  vez  a posição  de  destaque  que  o País 
ocupa  no  panorama  mundial. 

Com  abertura  através  de  palestra  do  Presidente  do  IAA,  Eng.  Hugo 
de  Almeida,  versando  sobre  a "Política  Açucareira  e Alcooeira  Nacio- 
nal", o Seminário  teve  a seguinte  programação: 


08:00  às  09:00  horas:  Inscrições. 

09:00  às  09:30  horas:  Solenidade  de  hastea- 
mento  de  bandeiras. 

10:00  às  1 1:00  horas:  Abertura 

Política  Açucareira  e Alcooleira  Nacional: 
Palestra  do  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  Dr.  Hugo  de  Almeida. 

14:30  às  16:30  horas:  Industrial  — Recepção 


de  Cana:  Pedro  Biagi  Neto  (Usina  da  Pedra) 
Agrônomo:  Manejo  de  Solos:  José  Luiz 
loriatti  Dematte  (ESALQ). 

17:00  às  19:00  horas:  Preparo  de  Cana:  Sidney 
Brunelli  (Copersucar). 

Agrônomo:  Manejo  de  Variedades  de  Cana: 
Carlos  Alberto  Pexe  (Usina  Costa  Pinto). 


DIA:  26/11/80  — Quarta-feira 
08:00  às  09:30  horas:  Tema  Geral:  Pagamento 
de  cana  pelo  Teor  de  Sacarose:  Antônio  Cel- 
so Sturion  (I.A.A./Planalsucar). 

09:45  às  11:00  horas:  Tema  Geral:  Poluição: 
Armando  Viatti  (Coalbra). 

11:00  às  12:30  horas:  Controle  Ambiental:  Pa- 
lestra do  Secretário  de  Estado  de  Ciências 
e Tecnologia,  Dr.  Fernando  Fagundes  Neto 
14:30  às  16:00  horas:  Industrial:  Extração: 
Deon  J.  L.  Hulett  (D.  Hulett  Ass.) 
Agrônomo:  Adubação  da  Cana-de-Açúcar: 
José  Orlando  Filho  (I.A.A./Planalsucar). 
1b:30  às  18:30  horas:  Industrial:  Secagem  do 
Bagaço:  Luiz  Ernesto  Correia  Maranhão 
(Usina  Santo  Antonio)  representado  por 
Geraldo  Magela  Costa. 

Agrônomo:  Mecanização:  Paulo  Nogueira 
Júnior  (Usina  Açucareira  Ester). 


DIA:  27/1 1/80  — Quinta-feira 
08:00  às  09:45  horas:  Industrial:  Distribuição 
de  Vapor:  Florenal  Zarpelon. 

Agrônomo:  José  Paulo  Stupiello  (ESALQ). 
09:45  às  11:00  horas:  Tema  Geral:  Subprodu- 
tos: Adilson  José  Rosseto  (Usina  São  João). 

1 1 :00  às  13:00  horas:  Encerramento. 

Palestra  do  Diretor  do  BDMG,  Raul  O.  Ama- 
ral do  Valle. 

PROMOÇÃO:  STAB-SUL,  CEBRAE/CEAG- 
MG,  BDMG,  USINA  BOA  VISTA  E COPA- 
MINAS. 

COLABORAÇÃO:  SINDICATO  DA  INDÚS- 
TRIA DE  AÇÚCAR  NO  ESTADO  DE  MI- 
NAS GERAIS,  ASSOCIAÇÃO  DOS  USI- 
NEIROS  DE  MINAS  GERAIS,  PREFEITU 
RA  E LIONS  CLUBE  DE  TRÉS  PONTAS. 


NO  BRASIL,  A MAIOR  USINA  DE  AÇÚCAR  DO  MUNDO 


Ao  concluir,  no  último  dia  6 de  novembro,  a 
sua  moagem  correspondente  ao  ano  agrícola  de 
1980/81,  a USINA  DA  BARRA,  uma  sociedade 
de  capital  aberto  e unidade  líder  das  Empresas 
Pedro  Ometto,  situada  no  município  paulista  de 
Barra  Bonita,  região  de  Jaú,  batia  mais  um  re- 
corde. Acabara  de  moer  3.576,9  mil  toneladas 
de  cana-de-açúcar,  num  período  de  cerca  de 
180  dias  consecutivos  de  moagem,  colocando-se, 
nesta  safra,  como  a maior  usina  canavieira  do 
mundo. 

O seu  recorde,  entretanto,  não  era  apenas  quan- 
titativo. Transformou  essa  massa  de  matéria-pri- 
ma esmagada  em  nada  menos  que  4.071,0  mil 
sacos  de  açúcar  dos  de  50  quilos,  nos  tipos 
cristal  e refinado  (203.550  toneladas  métricas) 
e mais  146.500  metros  cúbicos  de  álcool  hi- 
dratado e anidro,  sendo  esta  a maior  produ- 
ção de  álcool  já  alcançada  por  uma  unidade 
alcooleira,  em  todo  o País,  na  atual  campanha. 
Em  valor  "tel-quel",  isto  é,  sem  a transforma- 
ção do  açúcar  branco  em  valor  cru,  como  é a 
regra  na  estatística  internacional,  o açúcar  pro- 
duzido pela  USINA  DA  BARRA,  somando  ao 
álcool-direto  obtido,  este  convertido  em  açú- 
car, pelos  parâmetros  oficiais  (39  litros  de  ál- 
cool é igual  a 60  quilos  de  açúcar),  atinge  a 
respeitável  cifra  de  7.848.446  sacos  de  açúcar 
dos  de  50  quilos,  ou  392.420  toneladas  mé- 
tricas de  açúcar. 

O rendimento  médio  industrial  acumulado,  por 


tonelada  de  cana  esmagada,  ao  final  da  cam- 
panha, foi  de  109,70  quilos  de  açúcar  por  to- 
nelada. Na  colheita  de  cana,  cultivada  por  em- 
presas agro-pecuárias  controladas  pelo  grupo, 
que  somou  2.025,4  mil  toneladas,  as  pro- 
priedades agrícolas  das  Empresas  Pedro 
Ometto,  que  abasteceram  a usina,  obtiveram 
um  rendimento  médio,  em  canas  de  primeiro, 
segundo,  terceiro  e até  quarto  cortes,  de  108,3 
toneladas  por  hectare  colhido. 

Essas  performances,  excepcionais  para  o Brasil, 
onde  o rendimento  médio  industrial,  admitido 
pelo  IAA,  para  as  usinas  da  região  Centro-Sul, 
é de  94  quilos  por  tonelada  de  cana  e o agrí- 
cola não  chega  a 45  toneladas  por  hectare, 
conferem  à USINA  DA  BARRA  e às  agrope- 
cuárias sob  controle  das  Empresas  Pedro 
Ometto  um  rendimento  de  11.880  quilos  de 
açúcar  por  hectare  de  cana  colhido,  número 
que  se  situa  bem  próximo  dos  melhores  rendi- 
mentos açucareiros  mundiais. 

Como,  entretanto,  nos  canaviais  que  abaste- 
cem a Usina  da  Barra,  a média  de  permanên- 
cia da  cana-de-açúcar  no  campo,  antes  da  co- 
lheita, em  variedades  de  maturação  precoce  e 
tardia,  nos  vários  cortes,  é de  14,4  meses,  a pro- 
dução média  de  açúcar,  por  hectare-mês,  na 
cana  colhida,  é de  825,0  quilos,  conferindo-lhe 
um  destaque  entre  os  melhores  do  mundo,  bem 
próximo  dos  alcançados  pela  Austrália. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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A média  diária  de  moagem  da  USINA  DA 
BARRA,  por  dia  efetivo  de  trabalho,  foi  de 
25,4  mil  toneladas  de  cana,  registrando-se  moa- 
gem máxima  de  26.870  toneladas  num  dia.  A 
da  produção  de  açúcar  foi  de  1.092  toneladas 
por  dia,  em  média,  mas  houve  um  dia  que  essa 
produção  chegou  a 2.040  toneladas.  A de  álcool 
foi  de  791  metros  cúbicos  diários,  como  média, 
anotando-se  um  recorde  diário  de  1.1 18  metros 
cúbicos. 

Essa  unidade  industrial,  que  gira  sob  a razão 
social  USINA  DA  BARRA  S.A.  — Açúcar  e 
Álcool,  é controlada  pelas  Empresas  Pedro 
Ometto.  Fazem  parte  do  conglomerado,  ainda, 
na  parte  açucareira,  as  Usinas  Costa  Pinto 


(Piracicaba-SP),  Santa  Bárbara  (Santa  Bárbara 
D'Oeste-SP)  e a Usina  Monte  Belo  (Piracica- 
ba-SP). 

São,  ainda,  de  iniciativa  do  mesmo  Grupo,  o 
Projeto  Jaíba,  que  prevê  a implantação  de  uma 
destilaria  de  álcool  para,  em  sua  etapa  final, 
produzir  500,0  milhões  de  litros/safra,  em  cana- 
viais irrigados,  no  Vale  do  Rio  São  Francisco, 
na  região  Noroeste  de  Minas  Gerais  e o mais  re- 
cente deles,  o da  Fazenda  Bodoquena,  no  Mato 
Grosso  do  Sul,  este  último  em  sociedade  com 
os  Grupos  Votorantim,  Atlântica  Boa  vista  e 
Dedini,  que  contempla  a implantação  de  outra 
destilaria  autônoma,  capaz  de  produzir  210,0 
milhões  de  litros  de  álcool  por  ano-safra. 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através  do  seu  De- 
partamento de  Informática,  com  apoio  da  Chefia  do  Ga- 
binete da  Presidência,  montou  um  estande  no  salão  de  con- 
venções do  Hotel  Glória,  RJ,  onde  foi  realizado  nos  dias  8 e 
9 de  setembro,  o V Encontro  Nacional  dos  Exportadores. 
Assim,  durante  dois  dias  a Autarquia  apresentou  aos  parti- 
cipantes do  evento  um  panorama  de  suas  diversificadas  ati- 
vidades. 
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N?  5 (PÁG.  252) 


USINA  JATIBOCA  ASSINOU  CONTRATO  DE  DESTILARIA 


A USINA  JATIBOCA  viveu  no  dia  31  de  agosto 
passado  uma  data  marcante  para  a empresa  a 
para  toda  a comunidade  regional. 

Em  cerimônia  celebrada  no  Estádio  de  Esportes 
da  Usina,  prestigiada  com  a presença  do  Gover- 
nador do  Estado;  Dr.  Francelino  Pereira;  do 
Presidente  do  IAA;  Dr.  Hugo  de  Almeida;  do 
Presidente  do  BDMG;  Dr.  Luiz  Anibal  Fernan- 
des; do  secretário  de  Estado  da  Indústria  e Co- 
mércio; Dr.  José  Romualdo  Lopes  Cançado;  do 
Presidente  da  CDI;  Dr.  Celso  Mello  Azevedo;  do 
Diretor  do  BDMG;  Dr.  Raul  Vale;  do  Presiden- 
te da  Caixa  Econômica  Estadual;  Dr.  Júlio  Len- 
der;  do  Superintendente  do  IAA  em  Minas  Ge- 
rais; Dr.  Rinaldo  Costa  Lima;  do  chefe  de  Fis- 
calização do  IAA  em  Minas  Gerais;  Dr.  Paulo 
Otto;  dos  Coordenadores  do  IAA;  Dr.  Raimun- 
do Nonato  e Coronel  Paulo  Barroso  Pinto;  do 
chefa  gabinete  ^o  IAA;  Genp*"’1  Antônio  Nunes 
de  Barros;  do  Diretor  de  Arrecadação  e Fiscali- 
zação do  IAm,  Dr.  Antônio  ooares  Filho;  do 
Presidente  da  Cooperativa  Regional  Mista  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Minas  Gerais  e da  Asso- 
ciação dos  Plantadores  de  Cana  de  Minas  Gerais; 
Sr.  Edy  Melo  Castanheira;  do  Prefeito  Muni- 
cipal de  Ponte  Nova;  Sr.  Antônio  Bartolomeu; 
do  Secretário  da  Educação;  Dr.  Paulino  Cícero; 
do  Deputado  Estadual  Dr.  Domingos  Sávio  Tei- 
xeira Lanna  e inúmeras  autoridades,  represen- 
tantes de  classe,  fornecedores,  funcionários  e 
grande  público,  foi  contratado  o financiamen- 
to para  implantação  de  uma  destilaria  anexa  à 
Usina  Jatiboca  com  capacidade  de  120.000 
litros/dia. 

Essa  destilaria,  cujo  projeto  já  havia  sido  apro- 
vado pela  Comissão  Nacional  do  Álcool  e pelo 
IAA,  dentro  do  Programa  Nacional  do  Álcool, 
contará  com  recursos  do  BNDE  e BDMG  para 
sua  implantação. 

A Jatiboca  já  deu  início  às  obras  preliminares  e 
já  contratou  a maior  parte  dos  equipamentos  de 
forma  a garantir  a plena  montagem  na  próxima 
entressafra  e início  de  funcionamento  já  no  pró- 
ximo ano  de  1981 . 

Representando  o Grupo  Jatiboca,  família  Soa- 
res Martins  e acionistas  estiveram  presentes  à 
assinatura  os  Srs.  Dr.  Hélio  Soares  Martins, 
Ary  Soares  Martins,  Luiz  Carlos  Soares  Mar- 


tins, Dr.  João  Quintiliano  Avellar  Marques,  o 
centenário  Sr.  Acácio  Martins  da  Costa  e inú- 
meros familiares  e funcionários. 

Esse  evento  foi  saudado  pelo  Presidente  da 
Companhia,  Sr.  Ary  Soares  Martins,  que  ressal- 
tou sua  importância  para  a abertura  de  novas  e 
mais  amplas  perspectivas  sócio-econômicas  para 
a região  e como  contribuição  ao  esforço  energé- 
tico de  que  o país  precisa. 

Também  o Dr.  Hugo  de  Almeida,  Presidente  do 
IAA,  realçou  alguns  aspectos  interessantes  da 
história  do  setor  agroindustrial  do  açúcar,  no 
Brasil,  há  mais  de  quatro  séculos  a partir  de 
Martin  Afonso  de  Souza  e a significação  do 
fato  de  o "Estatuto  da  Lavoura  Canavieira" 
ter  sido  a primeira  lei  agrária  evoluída  implan- 
tada no  país  e ser  o setor,  ainda  hoje,  o único 
que  conta  com  um  sistema  próprio  de  ampla  as- 
sistência social  a socorrer  e promover  o homem, 
assistência  esta  dada  a mais  e além  do  sistema 
previdenciário  regular  de  caráter  geral. 

Registrou  ainda  a boa  impressão  que  colheu, 
nessa  visita,  sobre  o perfeito  e harmônico  fun- 
cionamento local  de  tripé  de  integração  e rela- 
cionamento entre  a Indústria,  Agricultura  e o 
Trabalho,  mercê  das  características  empresariais 
do  Grupo  Jatiboca,  da  atuação  dos  fornecedo- 
res de  cana  em  torno  de  sua  cooperativa  (CO- 
PLACAN)  e de  sua  liderança,  esta  última  como 
cooperativa  de  cana  efetivamente  interveniente 
nas  relações  e interesses  comuns  dos  plantado- 
res e exemplo  de  criatividade,  esforço  e eficiên- 
cia, elogiando  o fato  de  que  de  Minas  tem  parti- 
do grandes  contribuições  de  idéias  e exemplos 
para  todo  o Brasil,  e esse  era  um  caso  impar. 

Patenteou  sua  total  confiança  nos  méritos  e 
métodos  de  gestão  do  Grupo  Jatiboca  como  re- 
presentantes dos  empresários  de  Minas  e da  so- 
ciedade mineira  a quem  reconheceu  o direito 
e o dever  de  participar  da  contribuição  ao  esfor- 
ço energético  em  que  se  empenha  o Brasil, 
assim  como  já  contribui  no  açúcar,  principal 
fonte  energética  que  alimenta  a máquina  mais 
perfeita  da  criação  divina  que  é o homem. 

Em  seguida  falou  o Presidente  do  BDMG,  Dr. 
Luiz  Anibal  Fernandes,  representando  o Gover- 
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nador  Francelino  Pereira  e o Secretário  Dr.  José 
Romualdo  Cançado  Bahia. 

Registrou  carinhosas  referências  às  gratas  recor- 
dações que  guarda  de  seu  contato  com  a comu- 
nidade pontenovense  e a oportunidade  de  pa- 
tentear o apoio  oficial  do  Governo  e do  BDMG 
a um  dos  mais  expressivos  grupos  empresariais 
da  região  a fim  de  que  este  venha  a dar  a sua 
contribuição  ao  programa  nacional  do  álcool, 
baseado  na  confiança  governamental  nos  em- 
presários e na  iniciativa,  principalmente  no 
tradicional  setor  açucareiro. 

Em  nome  do  Governo,  patenteou  o justo  orgu 
lho,  de  ter  dado  apoio  e acolhido  com  entusias- 
mo a esse  grupo  genuinamente  mineiro  quando 
este  atende  ao  chamamento  dos  Governos  Fe- 
deral e Estadual  pelo  que  registrou  especial 
cumprimento  à Diretoria  do  Grupo  Jatiboca  e 


lhe  assegurou  plena  e merecida  continuidade  de 
apoio. 

Detalhe  interessante  e exemplar  foi  a comi- 
tiva Governamental  ter  utilizado  um  coletivo 
para  se  transportar  entre  a cidade  e a Usina. 

Outro  aspecto  a ressaltar  foi  a maciça  presença 
de  mais  de  500  fornecedores  de  cana  que  com- 
pareceram ao  evento  para  prestigiar  os  empresá- 
rios e autoridades. 


BIBLIOGRAFIA 


A documentação  referenciada  na  "Bibliografia 
da  Cana-de-Açúcar,"  v.  2,  1980,  encontra-se  à 
disposição  dos  usuários  na  Biblioteca  do  IAA, 
Av.  Presidente  Vargas,  41 7,  79  andar,  Rio  de  Ja- 
neiro, RJ. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


comp.  por  Joaquim  Fontelles 


NACIONAIS 


CARBOXIMETILCELULOSE  E O SOLO 


Para  os  cientistas  agrícolas  há  uma  relação  de 
causa  físico-química  da  carboximetilcelulose  para 
com  o solo.  Portanto,  como  fator  condicionador 
aditivo,  ou  seja,  de  valor  agregativo,  modificando 
acentuadamente  suas  características  de  plastici- 
dade, promovendo-lhe  verdadeira  estabilidade  es- 
trutural. Segundo  Singh,  os  agentes  cimentantes  da 
estrutura  do  solo  agem  como  fator  de  agregação 
de  partículas  muito  finas  em  razão  da  presença  de 
poliuronídeos  ou  polissacarídeos,  ao  mesmo  tem- 
po como  metamoforseantes  hidrofílicos  da  argila. 
Além  destes  elementos,  o autor  chama  a atenção 
para  o que  ele  denomina  de  ésteres  de  celulose, 
como  o acetato  de  celulose,  a metilcelulose  e a car- 
boximetilcelulose — grandes  estruturadores  do 
solo. 

Observações  científicas,  entretanto,  sobre  a car- 


boximetilcelulose, como  de  grande  valor  na  agre- 
gação do  solo,  foram  feitas  por  Geoghegan,  Doyle, 
Martin,  Aldrich  e muitos  outros.  Doyle  assinalou, 
por  exemplo,  o poder  agregativo  que  essa  substan- 
cia mostrou  em  relação  a argilas  caoliníticas,  Míti- 
cas e montmoriloníticas. 

Os  fenômenos  de  ehcrostamento,  permeabili- 
dade e plasticidade  estão  muito  relacionados  com 
a carboximetilcelulose,  ora  evitando  aquele,  com  a 
aplicação  apenas  de  0,05%  do  produto,  ora  aumen- 
tando esses  dois  últimos. 

Quanto  ao  aumento  da  porosidade  e a manuten- 
ção proporcional  de  ar  e água  no  solo,  desde  que 
tratado  com  a aludida  substância,  tudo  isso  foi 
constatado  pelos  técnicos  Quastel  e Carleton 
(leia-se  Ceres  — maio/junho  de  80  — p.224/225). 


DEFENSIVOS  AGRÍCOLAS 


O Grupo  de  Informação  Agrícola  da  Fundação 
Getúlio  Vargas,  no  seu  Boletim  n?  10  de  outubro 
deste  ano,  observa  que,  segundo  as  principais  em- 
presas do  setor  de  defensivos  agrícolas,  o Brasil 
registrará,  no  próximo  qüinqüênio,  o maior  incre- 
mento, em  termos  mundiais,  no  consumo  destes 
produtos. 

Essa  publicação  procura  demonstrar  como  evo- 
luíram, nos  últimos  anos,  não  apenas  o oligopo- 
lizado  mercado  dos  defensivos  mas,  com  destaque. 


as  linhas  de  pesquisa  desenvolvidas  nesta  área  e as 
conseqüências  sobre  o homem  e o meio  ambiente. 

A matéria  em  apreço  faz  observações  concei- 
tuais sobre  características  de  produtos  fitotóxicos 
que  limitam  essa  ou  aquela  aplicação  agrícola, 
mostrando  a maneira  correta  e científica  da  polí- 
tica a ser  empregada  no  tratamento  da  planta  e 
preservação  do  solo.  Enfatiza,  ao  mesmo  tempo,  os 
aspectos  sociais  e econômicos  dos  defensivos  agrí- 
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colas,  o programa  nacional  de  seu  emprego,  evolu- 
ção, a questão  toxicológica  propriamente  dita,  o 
receituário  agronômico,  etc.  Esse  estudo  segue 


sempre  apoiado  por  esquemas,  tabulações  e grá- 
ficos estatísticos,  pelos  quais  se  tem  uma  idéia 
quântica  e mais  objetiva  do  que  é explanado. 


RECURSOS  PARA  IRRIGAÇÃO  E DRENAGEM 


E do  professor  Octávio  Mello  Alvarenga  as  pos- 
tulações corretas  para  uma  política  de  irrigação  no 
país,  publicadas  em  A Lavoura,  de  maio/junho  de 
80.  O técnico  observa  que  o aproveitamento  tecno- 
lógico decorrente  da  irrigação  representa  um  ver- 
dadeiro seguro  permanente  contra  as  alterações 
climáticas,  podendo  ser  considerado  como  o mais 
importante  elemento  estabilizador  das  safras  agrí- 
colas. Acrescenta  que,  experiências  já  realizadas  e 
projetos  levados  a efeito  comprovam  a viabilidade 


econômica  da  irrigação,  citando  exemplos.  Quanto 
ao  que  se  refere  à cana-de-açúcar  diz  que,  mercê 
da  irrigação,  tem-se  conseguido  elevar  os  índices  de 
produtividade  de  45  a 60  toneladas  por  hectare, 
para  cada  120  a 170  toneladas. 

Entretanto,  observa  que  os  recursos  financeiros 
governamentais  destinados  aos  projetos  de  irriga- 
ção e drenagem  tem  sido  escassos,  pois  menos  de 
2%  da  área  nacional  cultivada  são  irrigados. 


INTERNACIONAIS 


AÇÚCAR  E COMERCIALIZAÇÃO 


Cuba  vendeu  ao  México  400.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  este  ano,  e no  futuro  essas  quantida- 
des podem  ser  maiores,  adiantam  fontes  industriais 
de  Havana.  Pela  primeira  vez  transações  nesse  setor 
aconteceu  entre  o México  e o país  do  caribe. 

A Bolívia,  por  seu  turno,  teve  sua  produção  li- 
geiramente elevada  que,  para  esse  ano,  se  calculou 
tenha  atingido  296.000  toneladas  (valor  bruto), 
portanto,  7.400  toneladas  acima  da  produção 
conhecida  do  último  exercício,  que  foi  de  288.600 
toneladas. 

Uma  produção  da  safra  de  beterraba  desaponta 
as  previsões  da  União  Soviética.  E que  responde- 
ram mal  as  regiões  cultivadas  na  Ucrânia  que,  para 
observadores  ocidentais  as  baixas  estão  condicio- 
nadas a fatores  metereológicos. 

Na  Tailândia,  a exportação  de  açúcar  foi  sus- 
pensa em  maio,  mas  se  diz  haver  retomado  o seu 
curso  normal  posteriormente,  de  acordo  com  fon- 
tes de  Bancok.  O governo  local  teria  feito  esforço 
no  sentido  de  incrementar  a produção  do  país, 
concitando  as  usinas  a atingirem  um  adicional  de, 
no  mínimo,  mais  umas  50.000  toneladas  para  os 
seus  estoques  de  branco,  a fim  de  completar  as 
cotas  previstas  para  exportação.  Entretanto,  há 
certa  relutância  nesse  sentido  em  virtude  da  gra- 
vosidade  que  sua  produção  representa  para  a eco- 
nomia da  Tailândia. 

A produção  de  Uganda  sofre  queda  muito  acen- 
tuada, tendo  em  vista  os  seus  coeficientes  anterio- 
res, é o que  se  informa  de  Nairobi.  Entretanto, 


uma  política  no  sentido  de  fazer  as  três  principais 
usinas  do  país  atingir  a plena  carga  de  sua  produ- 
ção, o equivalente  a 195.000  toneladas,  está  sendo 
posta  em  prática  segundo  declarações  do  senhor 
Lawrence  Sebalu,  Ministro  da  Fazenda. 

A Austrália  espera  aumentar  sua  produção.  Sa- 
be-se, segundo  fontes  de  Brisbane,  que  o senhor 
Vic  Sulivan,  Ministro  da  Indústria  Primária  de 
Queenssland,  teria  pedido  ao  Conselho  Central  de 
Açúcar  que  diligenciasse  no  sentido  de  aumentar 
a produção. 

A União  Soviética  planeja  a construção  de  mais 
seis  refinarias  de  açúcar,  naturalmente  a. serem  adi- 
cionadas às  suas  já  323  existentes  até  agora. 

Na  Polônia  as  chuvas  danificam  ou  comprome- 
tem a produção  local  de  beterraba  para  uma  área 
agricultada  de  mais  de  220.000  hectares.  Segundo 
fontes  informativas,  é possível,  face  ao  ocorrido, 
que  a Polônia  não  disponha  de  açúcar  para  expor- 
tar no  próximo  ano. 

A outlook  para  a conjuntura  açucareira  ameri- 
cana revela  a existência  de  uma  áfea  de  730.000 
acres  utilizada  para  cana-de-açúcar  durante  o ano 
de  1980  que,  para  alguns,  foi  ligeiramente  menor 
que  a do  ano  anterior.  A essa  opinião  que  é das  au- 
toridades do  USDA  (Departamento  de  Agricultura 
dos  Estados  Unidos)  acrescenta-se  que  os  produto- 
res de  Havaí  estão  na  expectativa  de  safra  corres- 
pondente às  mesmas  áreas  plantadas  em  1979.  O 
mesmo  se  diz  dos  produtores  da  Flórida,  onde  pa- 
rece haver  declinado  o índice  de  doenças  da  cana. 
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Quanto  a Lousiana,  houve  um  ligeiro  declínio  no 
seu  cultivo  — uns  3%  em  relação  ao  período  an- 
terior, e no  Texas,  onde  as  condições  metereoló- 
gicas  são  favoráveis,  sua  produção  tende  a crescer. 

No  Reino  Unido  chuvas  anormais  complica- 
ram a situação  açucareira  do  país.  Isto  é,  acoplan- 


do temperaturas  mais  baixas  do  que  a normal  pro 
vocou  um  retardamento  do  desenvolvimento  da 
safra,  ou  seja,  de  sua  maturação.  Assim  também 
em  relação  ao  de  beterraba  houve  ligeira  parada  ou 
atraso  no  ritmo  de  desenvolvimento  em  virtude  da 
estiagem,  portanto  implicando  na  adequação  do 
solo  e a conseqüente  germinação  das  sementes. 


TESES  APRESENTADAS  NO  54?  CONGRESSO  DA  A.T.A.S. 


Foram  apresentadas  as  seguintes  teses  ao  ense- 
jo do  54?  Congresso  da  Associação  de  Tecnólogos 
de  Açúcar  da  África  do  Sul:  o efeito  da  carga  e o 
tamanho  do  trator  relativamente  a tração  e o con- 
sumo de  combustível,  de  T.  J.  Murray,  T.M.C. 
Boevey  e E.  Meyer:  Em  torno  de  cadeias  interli- 
gadas com  vista  a aplicação  na  indústria  de  açúcar, 
de  D.  C.  M.  Keir.  Teste  de  Performance  para  o uso 
de  material  resistente  em  martelo  de  retalhador,  de 
J.  M.  Moult.  Redução  e Manutenção  de  custos  de 
martelos  retalhadores  e cortadores  de  cana,  por  A. 
Koen.  Modificação  de  escala  de  suco  por  atuação 
de  válvula  convencional,  de  D.C.M.  Keir.  A per- 
formance e cama  de  fluidização  para  secagem  de 
açúcar  refinado,  por  J.  R.  Fitzgerald  e K.  Taylor. 
A aplicação  um  sistema  básico  de  micro-proces- 
sador para  controle  de  cozimento  automático,  por 
D.  J.  Tayfield,  P.  W.  Rein  e S.  R.  Proome.  Alguns 
fatores  que  afetam  à medição  da  cor  do  açúcar 
branco,  por  A.  Dunsmore  e P.  Mellet.  Um  esforço 


para  relatar  a formação  de  floco  com  alguns  com- 
ponentes de  pólo  de  açúcar  em  Natal,  de  B.  L. 
Drew,  A.  E.  Pearson  e Z.  J.  Kimmerling.  Alguns  fa- 
tores e anormalidades  na  mensuração  do  volume 
de  massa  cozida  e exaustão,  por  A.  F.  Curie  e 
J.  P.  M.  de  Robilliard.  O efeito  do  hidrosulfito  de 
sódio  na  viscosidade  final  da  massa  cozida,  por 
P.  L.  M.  Vermeulen.  A viscosidade  do  melaço  e da 
massa  cozida,  por  E.  E.  A^RouilIard  e M.  F.  S. 
Koenig.  Teste  de  pesquisa  em  clarificadores,  por 
D.  J.  Love.  Pesquisa  na  indústria  do  açúcar  — fisi- 
bilidade  analítica  do  uso  do  lítio,  dorido  ou  potás- 
sio, por  P.  G.  Morei  du  Boil.  (S.  Journal  — junho 
de  80  -p.  317/318). 

Detalhes  do  balanço  de  todos  estes  estudos 
apresentados  ao  supra  referido  Congresso,  serão 
em  futuro  próximo  publicados  no  the  south 
african  SUGAR  JOURNAL,  órgão  oficial  da  indús- 
tria açucareira  da^Affica  do  Sul. 
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PROÁLCOOL  É A RESPOSTA  A UM 
GRANDE  DESAFIOD 


Hugo  de  Almeida 


A Décima  Terceira  Reunião  Plenária  do 
GEPLACEA,  que  hoje  se  inicia  nesta  hospitaleira  e 
acolhedora  cidade  do  Panamá,  com  a honrosa  pre- 
sença de  delegados  dos  países  latino-americanos  e 
do  Caribe,  exportadores  de  açúcar,  representa  um 
novo  capítulo  do  esforço  que  esta  entidade  vem 
dedicando  ao  setor  açucareiro,  cuja  consolidação 
tem  como  decorrência  básica  o alto  grau  de  enten- 
dimentos processados  em  todas  as  etapas  destes  en- 
contros, de  resultados  sempre  auspiciosos  para  to- 
dos os  seus  componentes. 

Na  abertura  dos  trabalhos  desta  reunião  deseja- 
mos transmitir,  na  qualidade  de  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  órgão  de  cúpula  res- 
ponsável pela  execução  da  política  açucareira  e al- 
cooleira  do  Brasil,  a mensagem  de  fé,  esperança  e 
confiança  do  Governo  e do  povo  brasileiro,  de  que 
os  nossos  irmãos  da  América  Latina  e do  Caribe, 
como  nós  outros,  também  possam  encontrar  os 
caminhos  necessários  para  o equilíbrio  das  suas 
economias  com  a harmonização  das  suas  atividades 
ligadas  è agroindústria  canavieira,  dentro  de  um  di- 
recionamento voltado  também  para  o suprimento 
das  suas  deficiências  energéticas. 

Levantamos,  nesta  oportunidade,  o problema 
energético,  porque  o nosso  País  assumiu  a respon- 
sabilidade de  promover  todas  as  medidas  a seu  al- 
cance para  minimizar  as  causas,  muitas  vezes  de 
conseqüências  dramáticas,  decorrentes  do  brutal 
encarecimento  do  petróleo. 

Os  Senhores  certamente  não  desconhecem  o gi- 
gantesco trabalho  que  o nosso  País  vem  desenvol- 


* Palestra  proferida  pelo  Presidente  do  I.A.A.  na  aber- 
tura da  XIII  Reunião  Plenária  do  Grupo  de  Países  La- 
tino-Americanos e do  Caribe  Exportadores  de  Açúcar. 
Panamá,  27  de  outubro  de  1980. 


vendo  para  encontrar  soluções  compatíveis  para 
utilização  da  nossa  potencialidade  de  recursos  ve- 
getais em  fontes  alternativas  de  energia,  numa  ten- 
tativa urgente  de  controlar  a nossa  balança  de  pa- 
gamentos, já  tremendamente  afetada  pelos  com- 
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promissos  relacionados  com  a importação  de  pe- 
tróleo, cujo  reflexo  se  estende  por  todos  os  setores 
de  nossa  já  abalada  economia. 

Muito  embora  estejamos  enfrentando  uma  fase 
difícil  em  nosso  panorama  econômico,  visto  que 
quase  a totalidade  das  divisas  geradas  pelas  nossas 
exportações  são  carreadas  para  a importação  do 
petróleo  necessário  ao  funcionamento  normal  da 
vida  do  País,  sentimo-nos  ao  mesmo  tempo  orgu- 
lhosos, porque  essa  crise  levou  o Brasil,  numa  mo- 
bilização geral,  a procurar  respostas  viáveis,  dentro 
de  seu  próprio  território,  para  o problema  origina- 
do pela  falta  do  petróleo. 

Entre  essas  respostas  desponta  o Programa  Na- 
cional do  Álcool,  cujo  sucesso,  em  tão  pouco  tem- 
po de  execução,  tem  apoio  na  nossa  apreciável  in- 
fra-estrutura agroindustrial  da  cana-de-açúcar. 

Com  uma  produção  esperada  de  4 milhões  de 
metros  cúbicos  de  álcool  na  safra  corrente,  o Brasil 
encurta  a sua  dependência  de  petróleo,  poupa  di- 
visas e cria  novos  mercados  de  trabalho  e milhares 
de  novos  empregos,  nas  zonas  rurais  e nas  cidades 
de  todas  as  regiões  do  País. 

O Programa  Nacional  do  Álcool,  que  no  Brasil  é 
simplesmente  denominado  de  PROÁLCOOL,  cons- 
titui meta  prioritária  do  Governo  Brasileiro  com 
desenvolvimento  em  todo  o País,  dentro  de  dire- 
trizes governamentais,  porém  com  execução  exclu- 
sivamente a cargo  da  iniciativa  privada,  que  se  inte- 
grou arrojadamente  ao  setor  alcooleiro. 

Com  financiamentos  de  projetos  agrícolas  e in- 
dustriais realizados  pelo  Governo,  o Programa  Na- 
cional do  Álcool,  além  de  proporcionar  combustí- 
vel automotivo  a preços  competitivos  com  o petró- 
leo está  também  dinamizando  importantes  setores 
da  nossa  indústria  de  bens  de  capital,  uma  vez  que 
a fabricação  e montagem  de  destilarias  de  álcool 
são  realizadas  com  máquinas,  equipamentos,  recur- 
sos humanos  e tecnologia  genuinamente  brasi- 
leiros. 

Acreditamos  que  a nossa  experiência  pode  ser 
aproveitada  por  outros  países  latino-americanos  de 
clima  tropical  interessados  também  em  produzir 
álcool  etílico  ou  metílico,  partindo  de  biomassas 
e utilizando  variáveis  tecnológicas.  Por  isso,  suge- 
rimos o estabelecimento  formal,  a partir  dessa  reu- 
nião, de  maior  intercâmbio  para  troca  de  experiên- 
cias e informações  entre  os  países  membros  do. 
GEPLACEA. 

Segundo  as  previsões  de  muitos  cientistas,  as 
reservas  mundiais  de  petróleo  estão  em  fase  de 
exaustão.  Para  nós  brasileiros  como  todos  os  paí- 
ses do  mundo  dependentes  desse  recurso  mineral 
considerado  o “ouro  negro",  o "rei  dos  combustí- 
veis", pouco  importa  saber  se  essas  reservas  serão 
suficientes  para  o atendimento  da  demanda  duran- 
te 30  ou  40  anos.  O que  nos  preocupa  e disso 


temos  consciência,  é o fato  de  que,  uma  vez  consu- 
midas essas  reservas,  não  haverá  renovação. 

Por  isso,  fundamentado  na  realidade  dessa  con- 
ceituação,  estamos  promovendo  estudos  e pesqui- 
sas para  a obtenção  de  novos  conhecimentos  que 
nos  possibilitem  desenvolver  outras  fontes  alterna- 
tivas de  energia  para  substituição  do  petróleo,  pro- 
vidência que  julgamos  constituir  um  imperativo  da 
própria  civilização. 

Presentemente,  no  Brasil,  debate-se,  a nível  go- 
vernamental, a institucionalização  do  Programa 
Nacional  do  Óleo  Vegetal  — PROÓLEO,  objeti- 
vando substituir,  nos  próximos  anos  parcela  signi- 
ficativa do  óleo  diesel  consumido  no  País,  que  jun- 
tamente com  o Programa  Nacional  do  Carvão  e 
Programa  Nacional  do  Álcool  permitirá  uma  redu- 
ção de  nossa  dependência  dos  três  principais  de- 
rivados do  petróleo,  ou  seja,  o óleo  diesel,  o 
fuel-oil  e a gasolina. 

Nós  brasileiros,  como  de  um  modo  geral  todos 
os  povos  americanos,  estamos  habituados  aos  gran- 
des desafios.  Com  o agravamento  da  crise  do  petró- 
leo partimos  para  o álcool  cuja  produção,  em 
1985,  será  da  ordem  de  10,7  milhões  de  metros  cú- 
bicos. Para  isso  já  contamos  com  307  destilarias 
enquadradas  no  Programa  Nacional  do  Álcool. 

Estamos  implantando  em  bases  sólidas  a maior 
agroindústria  canavieira  do  mundo  e dentro  de 
pouco  tempo  teremos  também  a maior  frota  de 
veículos  movidos  a álcool  carburante  do  Planeta 
trafegando  em  nossas  cidades  e rodovias. 

Como  se  pode  observar  o setor  alcooleiro  está 
desempenhando  um  papel  relevante  no  contexto 
da  política  energética  brasileira,  dando  à 
agroindústria  canavieira  uma  excepcional  oportuni- 
dade de  revitalização,  pois  a cana-de-açúcar  é a 
matéria-prima  dominante  concorrendo  com  cerca 
de  96%  do  álcool  atualmente  produzido  no  País. 

Pela  experiência  acumulada,  o Brasil  detém  am- 
pla tecnologia  para  produção  de  açúcar  e álcool,  a 
partir  da  cana-de-açúcar,  em  destilarias  fabricadas 
integralmente  com  material  e mão-de-obra  nacio- 
nais. 

Este  fato  tem  levado  técnicos  e autoridades  de 
nações  desenvolvidas  e em  desenvolvimento  a ma- 
nifestar interesse  na  produção  do  etanol  com  o em- 
prego dos  nossos  conhecimentos. 

Graças  a este  know-how  temos  podido  registrar 
no  decurso  dos  últimos  anos  quantidades  expressi- 
vas de  produção. 

As  vendas  externas  de  açúcar  ganharam  ta- 
manha magnitude  que  estão  relacionados  entre  os 
produtos  que  carream  os  maiores  volumes  de  divi- 
sas para  o País.  Isto  serve  para  comprovar  a afirma- 
ção que  fizemos  durante  a XII  Reunião  do 
GEPLACEA,  no  Rio  de  Janeiro,  de  que  o conside- 
rável aumento  da  nossa  produção  de  álcool  não 
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afetaria  a nossa  produção  de  açúcar,  que  se  man- 
terá suficientemente  adequada  para  o atendimen- 
to do  consumo  interno  e dos  nossos  compromis- 
sos perante  o mercado  internacional. 

Este  desempenho  ideal  não  ocorre  de  forma 
aleatória.  E o resultado  de  um  trabalho  sistemático 
para  melhoria  dos  nossos  canaviais,  pois  deles  de- 
pendem os  volumes  de  produção  estabelecidos 
para  açúcar  e álcool. 

Através  do  Programa  Nacional  de  Melhoramen- 
to da  Cana-de-Açúcar  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  tem  podido  aprofundar  e estender  as  suas 
pesquisas  a todo  o vasto  território  brasileiro,  onde 
são  aplicados  substanciais  recursos  financeiros 
objetivando  otimizar  a produtividade  agrícola  e a 
extração  do  produto  final  nas  usinas  e nas  destila- 
rias. 

Recentemente  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  iniciou  a execução  de  um  projeto  para  a 
produção  de  mudas  sadias.  Nele  será  definida  uma 
nova  sistemática  de  ação,  tanto  por  parte  do 
Governo  como  da  entidade  privada. 

Este  projeto  busca,  fundamentalmente,  a oferta 
abundante  de  mudas  de  cana-de-açúcar,  de  varie- 
dade recomendadas  pela  pesquisa  canavieira  e Je 
uma  forma  comprovada  livres  de  pragas  e doenças, 
em  qualquer  região  do  País,  sem  dependência  de 
época. 

Estamos  ultimando,  do  mesmo  modo,  estudos 
de  viabilidade  técnica-econômico-social,  para  im- 
plantação de  culturas  consorciadas,  intercaladas 
e/ou  em  rotação  com  a cana-de-açúcar,  objetivan- 
do, entre  outras  vantagens,  através  da  utilização 
racional  do  solo  agrícola,  o aumento  da  receita 
líquida  dos  agricultores,  aumento  da  oferta  de  gê- 
neros alimentícios  e de  fibras,  e a compatibiliza- 


ção  das  metas  de  aumento  de  produção  de  açúcar 
e álcool  com  a produção  de  outros  alimentos. 

O Zoneamento  Agrícola  é outro  projeto  de  ini- 
ciativa do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através 
do  qual  procuraremos  aumentar  a nossa  produção 
de  cana  sem  deslocar  qualquer  outra  cultura  tradi- 
cional e indispensável  ao  crescimento  e desenvolvi- 
mento da  agricultura  brasileira. 

Consciente  da  grande  significação  da  cana-de- 
açúcar  em  relação  à economia  nacional,  principal- 
mente na  atual  conjuntura  em  que  essa  matéria- 
prima  desponta  como  fator  de  equilíbrio  das  nos- 
sas necessidades  energéticas,  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  vem  intensificando,  do  mesmo  modo, 
o treinamento  de  recursos  humanos,  capacitando  o 
homem  convenientemente  para  as  tarefas  relacio- 
nadas com  a expansão  do  Programa  Nacional  do 
Álcool. 

Meus  caros  amigos  do  GEPLACEA, 

Procuramos,  de  modo  rápido  e objetivo,  trans- 
mitir aos  senhores  alguns  aspectos  da  agroindústria 
canavieira  do  Brasil,  que  já  assume  características 
de  perfeita  integração  com  os  setores  secundário  e 
terciário  da  nossa  economia,  em  plena  diversifi- 
cação. 

Ao  agradecer  a oportunidade  que  nos  propor- 
cionaram de  participar  da  Décima  Terceira  Reu- 
nião do  GEPLACEA,  reafirmamos  o nosso  desejo 
de  examinar  a possibilidade  do  alargamento  de 
intercâmbio,  pois  desse  entrosamento  poderá  nas- 
cer uma  efetiva  colaboração  científica  e tecnoló- 
gica com  resultados  benéficos  para  os  nossos  paí- 
ses. 

Muito  obrigado. 


i' 
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A AGRICULTURA  E A CRISE  ENERGÉTICA(**) 

OPORTUNIDADES  PARA  OS  RESÍDUOS 
DE  BIOM  ASSAS  DO  MERCADO 
ENERGÉTICO  BRASILEIRO 

Carlos  Vianna  Guilhon  (*) 


O presente  trabalho  é apenas  um  capítulo  em 
prosseguimento  aos  que  já  foram  escritos  sobre  o 
tema  "A  Agricultura  e a Crise  Energética". 

Em  virtude  da  âscenção  constante  do  preço  dos 
derivados  energéticos  do  petróleo,  fato  irreversível, 
conseqüente  da  redução  progressiva  dos  subsídios, 
das  elevações  contínuas  do  preço  do  petróleo  dita- 
das pela  OPEP  e da  desvalorização  do  cruzeiro  face 
ao  dólar,  viabilizam-se  novas  oportunidades  no 
mercado  de  combustíveis  de  substituição,  como 
também  de  outros  processos  de  utilizá-lcs,  na 
maioria  já  conhecidos,  porém  não  usados. 

No  setor  da  utilização  energética  de  biomassas, 
um  campo  importante  é o que  se  relaciona  com  a 
utilização  das  fibras,  no  seu  estado  natural  apenas 
condicionadas  fisicamente. 

A política  econômica  brasileira  adotou  em  larga 
escala  o subsídio  a vários  produtos  básicos  indis- 
pensáveis à vida  do  país,  entre  eles  os  derivados 
energéticos  do  petróleo  como  o óleo  diesel  — 
chave  do  transporte  rodoviário/  ferroviário  e boa 
parte  do  marítimo  — e o óleo  combustível  — chave 
da  energia  térmica  industrial.  Assim,  embora  não 
seja  o Brasil  um  país  produtor  de  petróleo,  caracte- 
rizou-se como  um  dos  que  oferecia  os  seus  deriva- 
dos aos  menores  preços.  Com  essa  política  estimu- 
lou o consumo  dos  derivados  do  petróleo,  importa- 
do, inconvenientes  à economia  do  país  e dirigiu  o 
desenvolvimento  nacional  segundo  tecnologias  a 
eles  condicionadas. 

Este  condicionamento  foi  tão  pronunciado,  que 
até  1978  os  resíduos  de  biomassa  considerados 
como  matéria-prima  de  valor  nulo  não  tinham  con- 


{*)  Engenheiro  Consultor  Autônomo. 

(**)  Trabalho  apresentado  no  II  Simpósio  de  Energia  do 
Hemisfério  Ocidental  (Rio,  22  a 26  de  setembro  de  1980) 


dições  de  concorrer  com  o óleo  combustível,  em 
virtude  do  baixo  preço  com  que  era  oferecido  no 
mercado  interno  em  virtude  do  respectivo  subsí- 
dio. Cal£ulando-se  o preço  dos  resíduos  de  biomas- 
sas segundo  a equivalência  térmica  com  o óleo 
combustível,  esse  preço  ficava  tão  aviltado  que  não 
era  suficiente  para  cobrir  o transporte  e as  despesas 
de  amortização  dos  investimentos  e da  operação  da 
planta  de  condicionamento. 

À medida,  porém,  que  a salutar  política  econô- 
mica de  eliminação  dos  subsídios  vem  se  fazendo 
sentir,  novas  oportunidades  aparecem  no  mercado 
de  combustíveis  renováveis  de  substituição. 

Essas  oportunidades  surgem  como  consequên- 
cia de  patamares  novos,  è medida  que  o Governo 
determina  preços  mais  elevados  para  os  derivados 
energéticos  do  petróleo. 

Iniciou-se  com  a produção  claudicante  do  eta- 
nol  carburante  de  cana-de-açúcar,  que  finalmente 
firmou-se  irreversivelmente  e desfruta  de  vida 
econômica  própria.  A sua  credibilidade  industrial 
está  comprovada,  o interesse  pela  sua  produção 
extravasa  o clã  açucareiro  e os  empresários  inde- 
pendentes começam  a participar  da  produção  de 
álcool  carburante. 

A monocultura  da  cana-de-açúcar,  como  forne- 
cedora de  matéria-prima,  já  se  tornou  horizonte 
restrito.  A tecnologia  para  fabricação  do  etanol 
partindo  da  mandioca  está  comprovada  e existem 
projetos  aprovados  nessa  via  de  produção.  O pró- 
ximo passo  será  a utilização  do  sorgo  sacarino 
como  matéria-prima. 

No  primeiro  trimestre  de  1981,  o Instituto  Na- 
cional de  Tecnologia  — INT  iniciara  um  programa 
de  pesquisas  ..com  a participação  do  Instituto  de 
Tecnologia  Internacional  - ITI  para  determinar  os 
parâmetros  do  comportamento  dessa  gramínea  e 
proceder  às  adaptações  necessárias  nos  atuais  pro- 
jetos de  destilarias  de  álcool  de  cana-de-açúcar,  de 
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modo  a trabalharem  eficientemente,  também,  com 
o sorgo  sacarino. 

Seguindo  a evolução  do  mercado  gerada  pela 
elevação  dos  preços  dos  combustíveis  derivados  do 
petróleo,  o que  não  era  realizável  em  1978, 
torna-se  possível  em  1980. 

Refiro-me  a um  novo  patamar  de  utilização 
energética,  das  biomassas,  graças  ao  recente  nível 
de  preço  alcançado  pelo  óleo  combustível. 
Abriu-se  dessa  forma  a oportunidade  para  a utili- 
zação das  fibras  de  biomassas  na  forma  natural. 
Esta  utilização  deverá  seguir  as  etapas: 

a)  Uso  da  lenha  nas  indústrias  onde  for  tecnica- 
mente possível  utilizá-la  e o frete  permitir. 

b)  Utilização  mais  larga  dos  resíduos  vegetais  con- 
dicionados, permitindo  maior  amplitude  técni- 
ca de  emprego  e maior  distância  de  transporte. 
Lenha:  Considerando  o poder  calorífico  supe- 
rior PCS  da  lenha  com  aproximadamente  25/30% 
de  umidade  em  torno  de  2.300  kcal/kg  e o óleo 
combustível  PCS  = 10.000  kcal/kg  ao  preço  atual 
de  Cr$  8.750,00/t,  teremos  valores  concorrenciais 
em  termos  energéticos  de 

x 2.300  = Cr$  2.012,00/t  de  lenha 

Sendo  o peso  médio  do  estéreo  450  kg  para  a 
lenha  comum,  o valor  limite  será  Cr$  905,00/es- 
téreo. Nesse  valor  estão  embutidos: 

• O custo  de  produção  compreendendo  juros  so- 
bre o investimento  territorial,  plantação,  despe- 
sas de  conservação,  vigilância,  etc. 

• A diferença  do  custo  de  transporte  (mais  caro 
do  que  o do  óleo  combustível). 

• A compensação  para  a menor  eficiência  térmica. 

• A diferença  de  custo  para  estimular  a substitui- 
ção do  óleo  pela  lenha. 

O custo  desses  itens  até  esta  data  ainda  pesam 
contra  a substituição  do  óleo  combustível  pela 
lenha  a não  ser  em  pequenas  indústrias  localizadas 
perto  das  reservas  florestais,  cujas  caldeiras  e pro- 
cessos de  aquecimento  sejam  simples  e as  adapta- 
ções de  preço  reduzido. 

O outro  processo  de  utilizar  as  fibras  vegetais 
como  combustível  é condicioná-las  lançando  mão 
dos  resíduos  vegetais  imprestáveis  no  estado  natu- 
ral, cujo  valor  ainda  é nulo.  Aqui  pode-se  incluir 
também  os  resíduos  de  desmatamentos. 

Esse  condicionamento  pode  ser  feito  por  via 
de  briquetação  ou  de  peletização. 

Briquetação:  E a via  mais  antiga  para  aglome- 
rar os  resíduos  de  biomassas.'  Comprime-se-os, 
utilizando  um  aglomerante.  Na  índia  é usada  para 
condicionar  o bagaço  de  cana,  adicionando-sé-lhe 
melaço  como  aglomerante. 

Peletização:  E a via  mais  moderna  para  o apro- 


veitamento dós  resíduos  vegetais,  transforman- 
do-os em  combustível  de  boa  qualidade,  fácil  de 
estocar  e transportar  a granel. 

Dadas  as  disponibilidades  brasileiras  de  resíduos 
vegetais,  a conjuntura  indica  que  essa  indústria 
deverá  iniciar  a operação  como  uma  subsidiária 
da  agroindústria  do  etanol,  peletizando  a sobra 
de  bagaço  das  destilarias  autônomas.  Isto  em  virtu- 
de do  bagaço  de  cana  apresentar  as  melhores  ca- 
racterísticas como  matéria-prima,  cujas  principais 
são: 

• Produção  de  grandes  quantidades  — suficientes 
para  abastecer  uma  planta  de  peletização  — 
concentrada  num  local. 

• O transporte  da  coleta  da  matéria-prima  ser  nulo 
de  vez  que  está  debitado  ao  preço  do  álcool. 

• Em  conseqüência  de  ser  uma  matéria-prima 
semitrabalhada,  em  virtude  da  desagregação  par- 
cial das  fibras  ocorrida  na  moagem,  o que  indireta- 
mente resulta  em  economia  de  investimento  e 
custo  operacional. 

Do  ponto  de  vista  energético,  a peletização  do 
bagaço  de  cana  residual  traria  um  incremento  ca- 
lórico  por  hectare  plantado  que  pode  ser  avaliado 
pela  expressão: 


1 ) Qh  = Cx b (1  -W)  (1  -b!)--1,,,  1000xPCSw 

D 1 - Wi  wi 

onde: 


= incremento  calórico  proveniente  da 
queima  do  bagaço  residual 

C = tonelada  de  cana  moída 


b 

W 

bi 

W! 


PCS, 


w. 


porcentagem  de  bagaço  produzido  em 
função  da  cana  moída 

teor  de  umidade  no  bagaço  moído 

bagaço  queimado  nas  fornalhas 

teor  de  água  contida  no  pellet  produzi- 
do 

PCS  do  pellet  em  função  do  teor  de 
umidade 


Visando  o pellet  substituir  o óleo  combustível, 
principalmente  na  pequena  e média  indústrias,  o 
seu  preço  será  estabelecido  em  função  do  preço  e 
do  poder  calorífico  daquele  óleo. 

No  pellet  o poder  calorífico  é diretamente  de- 
pendente do  teor  de  umidade,  conforme  se  verá 
nas  fórmulas  para  seu  cálculo,  segundo  processos 
dedutivos  de  diversos  especialistas. 
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Fórmulas  de  Hessey 


de  E.  Hugot 


PCS  = 4.636  - 1 2,3  s - 46,36  W 
PCI  =4.324-  12,3  s- 49,04  W 


de  Maurice 

PCI  =4.150-  7,5  s- 47,5  W 

de  Von  Pritzelwitz 

PCS  =4.550-  10  s- 45  W 
PCI  =4.250-  10  s-  48  W 


PCS  = 4.600  - 1 2 s - 46  W 
PCI  =4.250- 12  s- 48,5  W 

Optarei  neste  estudo  pelas  fórmulas  de  E. 
Hugot,  cujo  processo  dedutivo  considero  mais  per- 
feito. 

Seguindo  esse  autor,  o PCS  e o PCI  do  bagaço 
de  cana  estão  expressos  nas  Tabelas  1 e 2 e no  grá- 
fico da  Fig.  1. 

Para  se  avaliar  as  ordens  de  grandeza  do  investi- 
mento e da  lucratividade  de  um  empreendimento 
deste  tipo  quando  anexo  a uma  destilaria  autôno- 
ma, se  fará  o estudo  de  viabilidade  do  exemplo  a 
seguir: 


TABELA  1 

DETERMINAÇÃO  DO  PODER  CALORÍFICO  SUPERIOR  DO  BAGAÇO 
DE  CANA  EM  FUNÇÃO  DO  TEOR  DE  UMIDADE  DE  AÇÚCAR 


Calculado  pela  fórmula  de  Hugot 


PCS  = 4.600  - 1 2 x - 46  w 

PCS  = poder  calorífico  superior  em  kcal/kg 
s = 4%  — teor  de  açúcar  considerado  cons- 

tante 

w = umidade  em  % no  bagaço 


Umidade 

PCS 

% 

kcal/kq 

1 

4.552 

2 

4.506 

3 

4.456 

4 

4.414 

5 

4.322 

6 

4.276 

7 

4.230 

8 

4.184 

9 

4.138 

10 

4.092 

11 

4.046 

' 

12 

4.000 

k • 

13 

3.954 

14 

3.908 

15 

3.862 

16 

3.816 

17 

BRASIL  AÇUCAREIRO 

3.770 

Umidade 

% 

PCS 

kcal/kq 

Umidade 

% 

PCS 

kcal/kq 

18 

3.724 

35 

2.942 

19 

3.678 

36 

2.896 

20 

3.632 

37 

2.850 

21 

3.586 

38 

2.804 

22 

3.540 

39 

2.758 

23 

3.494 

40 

2.712 

24 

3.448 

41 

2.666 

25 

3.402 

42 

2.620 

26 

3.356 

43 

2.574 

27 

3.310 

44 

2.528 

28 

3.264 

45 

2.482 

29 

3.218 

46 

2.436 

30 

3.172 

47 

2.390 

31 

3.126 

48 

2.344 

32 

3.080 

49 

2.298 

33 

3.034 

50 

2.252 

34 

2.988 

51 

2.206 

15 
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TABELA  2 

DETERMINAÇÃO  DO  PODER  CALORÍFICO  INFERIOR  DO  BAGAÇO 
DE  CANA  EM  FUNÇÃO  DO  TEOR  DE  UMIDADE  E DO  AÇÚCAR 

Calculado  pela  fórmula  de  E.  liugot 

PCI  = 4.250-  12s- 48,5  w 

PCI  = poder  calorífico  inferior  em  kcal/kg 

s = 4%  - teor  de  açúcar  considerado  cons- 

tante 


w = umidade  em  % no  bagaço 


DETERMINAÇÃO  DO  PODER  CALORÍFICO  INFERIOR  DO  BAGAÇO  DE  CANA  EM 
FUNÇÃO  DO  TEOR  DE  UMIDADE  E DO'AÇ0CAR 


Umidade 

% 

PCI 

Kcal/kg 

Umidade 

% 

PCI 

KcaT/kg 

Umidade 

% 

PCI 

KcaT/kg 

1 

4.153 

18 

3.329 

35 

2.504 

2 

4.105 

19 

3.280 

36 

2.456 

3 

4.056 

20 

3.232 

37 

2.407 

4 

4.008 

21 

3.183 

38 

2.359 

5 

3.959 

22 

3.135 

39 

2.310 

6 

3.911 

23 

3.086 

40 

2.262 

7 

3.862 

24 

3.038 

41 

2.213 

8 

3.814 

25 

2.989 

42 

2.165 

9 

3.765 

26 

2.941 

43 

2.116 

10 

3.717 

27 

2.892 

44 

2.068 

11 

3.668 

28 

2.844 

45 

2.019 

12 

3.620 

29 

2.795 

46 

1.971 

13 

3.571 

30 

2.747 

47 

1.922 

14 

3.523 

31 

2.698 

48 

1.874 

15 

3.474 

32 

2.650 

49 

1.825 

16 

3.426 

33 

2.601 

50 

1.777 

17 

3.377 

34 

2.553 

51 

1.728 
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FIGURA  1 


PODER  CALORÍFICO  SUPERIOR  E INFERIOR 
CALCULADO  PELAS  FORMULAS  DE  HUGOT 


DO  BAGAÇO  DE  CANA  EM  FUNÇÃO  DA  UMIDADE 


Características  de  funcionamento  da  destilaria 
autônoma: 

Produção  de  álcool  = 360.000  1/dia 
Rendimento  = 70  1 /t  cana 
Relação  cana-bagaço  = 100  : 25 
Consumo  de  vapor/l  álcool  = 5,2  kg 
Vapor  produzido/kg  de  bagaço  =2,14  kg  (20 
kg/cm2 , gases  de  exaustão  a 250°C) 

Umidade  do  bagaço  ao  sair  da  moenda:  48% 

Quantidade  de  bagaço  moído: 


Bagaço  consumido  na  destilaria: 

360.000  x 5,2  _ 

= 874  t/d  correspondendo 

2,14x1000 

a 68%  do  total 

Bagaço  residual  para  a peletização: 

1.285  - 874  = 411  t/d  correspondendo  a 32%  do 
total 

Características  da  planta  de  peletização,  cujo  flu- 
xograma  consta  da  Fig.  4. 


360.000 

70 


x 0,25  = 1.285  t/d 


Matéria-prima  : bagaço  de  cana  com  48% 

umidade 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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Produto  acabado 

: pellets  de  bagaço 
com  1 2%  umidade 

Potência  instalada 

: 1.200  HP 

Preço  da  energia  elét. 

: Cr$  2,00/KWh 

Consumo  de  bagaço 
no  aquec.  do 

processo 

Dias  de  funciona- 

:  15% 

mento 

Horas  de  funciona- 

:  180/ano 

mento 

: 22/dia 

Produção  diária 
Investimento  esti- 

:  200 1 

mado 

: Cr$  70.000.000 

Produção  horária 

: 9,09 1 = 9,00 1 

Condições  do  investimento: 


Amortização 

juro 

carência 


: 13  semestralidades 
: 12%  a. a 

: 2 anos  com  juros  12%  a.a. 
capitalizados 


Quantidade  de  matéria-prima  necessária: 


bagaço  inicial  = 


200  (1  -0,12) 

Õ48 


= 367  t/d 


e)  Amortização  e juro: 


Investimento: 70.000.000,00 

Juro  capitalizado: 17.808.000,00 

Juro  durante  a amortização:  . 40.650.000,00 

1 28.458.000,00 

Pagamentos: 

12x1 0.000.000  + 8.458.000  = 1 28.458.000,00 
2 semestralidades/ano: 20.000.000,00 

Total: 43.550.000,00 

Custo  operacional  e amortização,  estimados  por 
tonelada  de  pejlets: 


Cr$  43.550.000 
36.000. 


= Cr$  1.210,00/t 


Para  estimular  o consumo  e compensar  os  cus- 
tos de  transporte,  cujo  sistema  ainda  não  está  im- 
plantado como  acontece  com  o óleo  combustível, 
sugere-se  oferecer  o "pellet"  no  mercado  40%  abai- 
xo do  valor  da  equivalência  térmica  em  relação  ao 
preço  do  óleo  combustível.  Nesse  critério  o preço 
limite  será: 


(bagaço  com  48%  umid.) 

Capacidade  anual  de  produção: 

1 80  x 200  = 36.000 1 de  pellets 

Estimativa  do  custo  operacional: 

a)  Despesas  de  manutenção  da  peletizadora: 


Cr$  8.750,00  x 0,60  x 4.000 

= Cr$  2.100,00/t 

10.000 

de  pellet  (1 2%  umidade) 

Diferença  entre  o preço  de  venda  e o custo  opera 
cional  de  fabricação: 

Cr$  2.100,00-  Cr$  1.210,00  = Cr$  820,00 


Cr$  150,00/t  Cr$ 

1 50,00  x 36.000  = 5.400.000 

b)  Despesas  gerais  de  manutenção: 

(5%  sobre  o investimento  em 
máquinas) 

0,05  x 70.000.000,00  = 3.500.000 

c)  Despesa  de  energia  elétrica: 

1.200  x 0,746  x 22  x 180  x 
x Cr$  2,00  = 7.090.000 

d)  Mão-de-obra: 


(Calculada  sobre  42  empregados  c/salário  médio 
e encargos  sociais  equivalentes  a Cr$  1 5.000,00) 
42  x 1 5.000,00  x 1 2 = ....  7.560.000 


Verifica-se  que  a principal  característica  do 
pellet,  dentre  aquelas  que  influenciam,  a aceitabi- 
lidade no  mercado,  é o poder  calorífico.  E este  é 
função  do  teor  de  umidade,  que  pode  ser  ajustado 
no  processo  de  fabricação. 

O poder  calorífico  reflete-se  ainda  sobre  o custo 
do  transporte,  eficiência  da  queima,  temperatura 
da  chama,  etc.,  e algo  sobre  o investimento  inicial, 
de  vez  que  uma  secagem  muito  acentuada  exigirá 
secador  maior  e de  projeto  mais  elaborado.  A 
quantidade  de  matéria  prima  diminui  à medida  que  . 
aumenta  o teor  de  umidade  no  "pellet"  fabricado. 

A Fig.  n?  2 apresenta  a variação  do  preço  limite 
da  tonelada  de  pellet,  em  função  do  teor  de  umi- 
dade, quando  a planta  de  peletização  pertence  a 
destilaria,  recebendo  em  consequência  a matéria- 
prima  a custo  zero  ou  pouco  diferente  disso. 

Outro  caso  que  merece  ter  a viabilidade  econô- 
mica examinada  e que  talvez  venha  a ser  o mais 
freqüente,  consiste  no  fornecimento  pela  destiia- 
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FIGURA  2 

VARIAÇÃO  DO  PREÇO 
EQUIVALÊNCIA  A 60% 


DA  TONELADA  DE  "PELLET"  EM  FUNÇÃO  DA  UMIDADE 
DO  PREÇO  DO  OLEO  COMBUSTÍVEL 


PCS  em  kcal/kg 

4.092  3.862  3.632  3.402 

— 1 J I I 


3.172 

I 


2.500 


2.000_ 


1.500_ 


Preço  de  custo 


1.000- 


500_ 


1 r 1 I i 

10  15  20  25  30 

Umidade  % 

1)  Preço  de  venda  da  tonelada  de  "pellet"  equivalente  a 60%  do  preço  do  óleo  combustível  a 
Cr$  8.750,00/t. 


2)  Preço  de  custo/tonelada  de  "pellet". 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


19 


ria  do  bagaço  residual  a uma  terceira  entidade  que 
situada  entre  ela  e o cliente  se  incumbirá  de  con- 
dicioná-lo e comercializá-lo. 

Em  função  do  valor  que  será  atribuído  no  mer- 
cado ao  bagaço  residual  peletizado  e dos  reflexos 
dos  preços  sucessivamente  mais  elevados  do  óleo 
combustível,  a destilaria  que  hoje  dá,  ou  queima  a 
sobra  de  bagaço,  certamente  atribuir-lhe-á  algum 
valor  para  venda. 

Na  falta  de  experiência  concreta  de  comerciali- 
zação do  bagaço  bruto,  para  possibilitar  o cálculo, 
é razoável  atribuir-lhe  o preço  de  Cr$  1 50,00/t. 

Neste  caso,  a lucratividade  da  planta  de  condi- 
cionamento além  de  ser  sensível  ao  poder  calorí- 
fico do  pellet,  será  também  à quantidade  de  maté- 
ria-prima necessária,  a qual  diminui  à medida  que 
aumenta  a umidade  do  pellet  produzido.  Isto,  con- 
siderando-se a capacidade  constante  da  planta,  que 
neste  exemplo  é de  200t/dia. 

Bagaço  necessário  à produção  de  200t/dia  de 
pellet  com  1 2%  umidade:  366t/dia. 

Bagaço  necessário  à produção' de  200t/dia  de  pellet 
com  25%  de  umidade: 


200  (1  -0,25) 
Õ48 


312  t/dia  de  bagaço 


Atribuindo-se  um  valor  constante  aos  itens 
"a  + b + c + d + e"  (*),  deve-se  adicionar  a esse 
total  o custo  da  matéria-prima,  neste  caso  com- 
prada a Cr$  1 50,00  a tonelada. 

O custo  de  produção  variará  em  função  do  teor 
de  umidade  do  pellet  produzido,  como  segue: 


Pellet  com  1 2%  de  umidade 


a + b + c + d + e: 

43.550,000 

Cr$  1 50,00  x 367  x 180: 

9.909,000 

Total: 

Cr$  53.459,000 

„ , 53.459,000 

Custopor  tonelada  = 

36.000 

= Cr$  1 .485,00/t 

Pellet  com  25%  de  umidade. 

Cr$ 

a + b + c + d + e: 

43.550,000 

Cr$  150,00  x 312  x 180: 

8.424,000 

Total: Cr$ 

51 .974,000 

_ , 51.974,000 

Custo  portonelada  = 

36.000 

= Cr$  1 .444,00/t 

* ver  página  18 

Preço  limite  de  venda  do  pellet  com  12%  de  umi- 
dade: Cr  $ 2.100,00 


Preço  limite  de  venda  do  pellet  com  25$  de  umi- 
dade: 

\ 


Cr$  52.250,00 

10.000 


x 3.402  = Cr$  1.786,00 


Fazendo  as  relações  entre  si  dos  preços  de  ven- 
da e dos  custos,  temos: 


1 .786.00 

2.100.00 


0,850 


1 .444.00 

1.485.00 


0,972 


Mesmo  havendo  economia  na  compra  da  maté- 
ria-prima, há  desvantagem  em  aumentar  a umida- 
de do  pellet  fabricado,  de  vez  que  o preço  de  ven- 
da cai  mais  rapidamente  — 1 5%  — , enquanto  o pre- 
ço de  custo  cai  de  apenas  2,8%. 

Na  Fig.  n?  3,  o gráfico  mostra  o comporta- 
mento desses  custos. 

Neste  estudo  de  viabilidade  não  se  levou  em 
conta  a incidência  tributária  em  virtude  de  se  igno- 
rar como  será  aplicada,  pois  trata-se  de  uma  indús- 
tria nova  em  uma  área  inexplorada. 

O mais  importante,  porém,  foi  demonstrar  que 
o condicionamento  do  bagaço  de  cana,  além  de  ser 
uma  excelente  alternativa  enérgica  para  substituir 
o óleo  combustível  nas  pequenas  e médias  indús- 
trias, apresenta-se  como  empreendimento  indus- 
trial que  subsiste  à lei  da  oferta  e da  procura  dis- 
pensando subsídios e favores  do  Estadp. 

A seguir  será  avaliado  o incremento  calórico  por 
hectare  plantado,  resultante  do  aproveitamento  do 
bagaço  residual  e o acréscimo  de  investimento. 

A cana-de-açúcar  quando  é utilizada  somente  na 
fabricação  de  etanol  produz  a energia  calórica  dada 
pela  expressão: 

2)  Qe  = C x 70  x 7.200  x 0,872 

onde: 

Qe  = quantidade  de  calor  fornecida  pelo  etanol 

C = tonelagem  de  cana  que  entra  na  destilaria 

Calculando  as  expressões  (1)  — pág.  14  — e (2) 
para  a cana-de-açúcar  produzida  em  um  nectare, 
que  segundo  o exemplo  em  foco  é de  55t. 
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FIGURA  3 

VARIAÇÃO  DA  LUCRATIVIDADE  DO  "PELLET"  QUANDO  A MATÉRIA-PRIMA  E COMPRADA 


Pcs  em  kcal/kg 


1)  Preço  da  venda  da  tonelada  de  "pellet"  equivalente  a 60%  do  preço  do  óleo  combustível  a 
Cr$  8.750,00/t. 

2)  Custo  operacional,  inclusive  matéria-prima. 

3)  Custo  operacional,  exceto  matéria-prima. 
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Ter-se-á: 


1)Qb=  55x0,25(1  -0,48)  (1-0,68)  x^-^jX 
x 1 .000  x 4.000  = 1 0,4  x 1 06  kcal 


2)  Qe  - 55  x 70  x 7.200  x 0,872  = 24,2  x 1 06  kcal 

Constata-se  que  o aproveitamento  de  bagaço 
concorrerá  para  aumentar  a produção  calórica 
desse  hectare  de  43%  sem  nenhuma  despesa  agrí- 
cola adicional. 

Arbitrando  o investimento  na  destilaria  de 
álcool  em  cerca  de  Cr  $ 3.000,00  por  litro-dia, 
tem-se  para  360.000  l/d  o montante  de 
Cr$  1.080.000.000  e na  fábrica  de  pellets  o inves- 
timento de  Cr$  70.000.000,  a relação  entre  esses 
investimentos  e as  respectivas  quantidades  de  calor 
produzidas  anualmente  mostra: 

Cr$  *.080.000.000  6 _ 

(360.000  x 7.200  x 0,872  x 1 80)  kcal 

= Cr$  2.655/Mcal 


Cr$  70.000.000 

(200  x 1 80  x 1 .000  x 4.000)  kcal 


x IO’6  = 


= Cr$  486/Mcal 


Em  uma  destilaria  operando  nas  condições 
deste  exemplo  a peletização  do  bagaço  residual 
permitirá  aumentar  em  43%  a utilização  da  capaci- 
dade calórica  da  cana  moída.  Isto,  com  um  investi- 
mento adicional  de  apenas  18,3%  daquele  exigido 
por  megacaloria  produzida  pela  destilaria. 

O aproveitamento  térmico  do  bagaço  residual  é 
variável  segundo  a tecnologia  mais  ou  menos  aper- 
feiçoada empregada  no  projeto  da  destilaria  e o 
cuidado  operacional  no  sentido  de  economizar 
calor.  É também  sensível  ao  teor  de  umidade  do 
pellet  fabricado. 

Segundo  o projeto  e a localização  da  destilaria 
são  itens  importantes  para  serem  abordados  no  es- 
tudo de  viabilidade  entre  outros: 

• aproveitamento  do  . calor  sensível  dos  gases  de 
exaustão  das  fornalhas  se  tiverem  temperatura  ade- 
quada para  secarem  parcialmente  o bagaço  residual. 

• elevar  a pressão  das  caldeiras  para  30kg/cm2  ou 
mais,  no  sentido  de  produzir  a mesma  quantidade 
de  vapor  com  menos  bagaço,  o que  é válido  quan- 
do a destilaria  produz  sua  própria  energia  elétrica 
ou  pretende  vender  o excedente. 

• diminuir  o consumo  de  vapor  e o investimento 
inicial  desprezando  a produção  de  energia  elétri- 
ca, adquirindo-a  da  rede  da  distribuidora  em  fun- 
ção do  preço  do  kw,  dos  investimentos  em  linha  e 
subestação.  Considerar  o uso  do  difusor. 

• utilizar  todo  o bagaço  produzindo  energia  elé- 
trica para  venda  à distribuidora  que  a injetará  na 
rede. 


FLUXOGRAMA  PARA  PELETIZAÇAO  DO  BAGAÇO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 
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Vê-se  que  há  vários  itens  para  serem  considera- 
dos, alguns  conflitantes,  e só  um  estudo  de  viabili- 
dade específico  considerando  as  condições  locais 
de  cada  destilaria  será  capaz  de  indicar  a melhor 
opção. 

É válido,  antes  de  se  finalizar  este  trabalho  que, 
se  quantifique  o benefício  bruto  adicional  que  a 
destilaria  do  exemplo  perceberia  anualmente,  se 
condicionasse  o seu  bagaço  residual  e o oferecesse 
no  mercado  ao  preço  de  60%  da  equivalência  tér- 
mica ao  óleo  combustível : 

Cr$  820,00  x 200  x 1 80  = Cr$  29. 520.000,00/ano  * 

A ordem  de  grandeza  desse  benefício,  cerca  de 
vinte  e nove  e meio  milhões  de  cruzeiros  não  é 
desprezível. 


Em  virtude  de  o exemplo  de  destilaria  autôno- 
ma antes  analisado  não  ser  um  caso  concreto  com 
parâmetros  de  investimento,  rentabilidade  opera- 
cional, condições  de  financiamento,  tributação, 
custo  do  transporte,  etc.,  verdadeiros,  não  foi  pos- 
sível desenvolver  o "cash-flow". 

Em  vista  dessas  limitações  o presente  trabalho 
não  foi  além  do  levantamento  da  ordem  de  grande- 
za da  margem  beneficiária  bruta  do  empreendi- 
mento. 

Outro  assunto  que  merece  amplo  estudo  é o 
que  se  refere  às  múltiplas  utilizações  e trata- 
mentos posteriores  que  podem  ser  dados  ao  pellet, 
visando  seu  emprego  como  biomassa  energética  de 
baixo  preço  para  utilizações  específicas  como  car- 
voejamento  para  fins  diversos,  emprego  em  gaso- 
gêneos  fixos  ou  automotivos,  etc. 


* ver  página  1 8 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ANÁLISE  PARAMÉTRICA  COMPARATIVA 
DE  ALTERNATIVAS  PARA  O TRANSPORTE 
DE  ÁLCOOL 


Roberto  Zurli  Machado* 
Luiz  Flavio  Autran  Monteiro  Gomes** 


COMPARAÇÕES  ENTRE  MODALIDADES 
ALTERNATIVAS 

Ao  comparar-se  os  custos  unitários  entre  as  mo- 
dalidades alternativas,  é necessário  ter  em  mente 
as  respectivas  hipóteses  assumidas  no  cálculo.  Os 
custos  relativos  à ferrovia  são  estimados  em  fun- 
ção apenas  de  alguns  dados  da  FEPASA  e da 
RFFSA.  São  considerados  apenas  os  custos  variá- 
veis neste  caso,  e assume-se  que  os  custos  por 
ton/km  são  praticamente  independentes  da  quanti- 
dade total  transportada  para  densidades  de  carga 
superior  a 600.000  ton/km.  Para  densidades  me- 
nores os  trechos  normalmente  são  deficitários, 
não  permitindo  uma  operação  puramente  em- 
presarial. Quanto  à rodovia,  inclui-se  apenas  os 
custos  de  administração,  operação,  manutenção  e 
renovação  dos  veículos,  determinados  a partir  do 
frete  cobrado,  englobando  portanto  o provável  lu- 
cro das  empresas  transportadoras.  No  caso  dos 
dutos  considera-se  o investimento  necessário  para 
a construção  de  todo  o sistema  (inclusive  tanques 
de  armazenamento),  determinando-se  o custo  de 
capital  anual  correspondente  para  20  anos  de  de- 
preciação e taxa  de  retorno  de  1 5 a. a.  Também  são 
incluídos  os  custos  anuais  de  operação,  manuten- 
ção e administração. 

Para  rodovia  e dutos  os  custos  dizem  respeito 
diretamente  a transporte  de  álcool,  e para  ferrovia 
procurou-se  dar  preferência  a dados  de  trechos 
com  grandes  volumes  relativos  de  granéis  líquidos 
transportados.  Estamos,  portanto,  avaliando  a pos- 
sibilidade da  construção  de  sistemas  de  dutos  para 
transporte  de  álcool,  como  alternativa  à utilização 


* Engenheiro  de  Transportes 

**  Professor  Associado  de  Sistemas  de  Transportes,  De- 
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das  infraestruturas  rodoviária  e ferroviária  exis- 
tentes, para  o mesmo  fim. 

Na  figura  1,  estão  representados  os  custos  uni- 
tários para  as  três  modalidades,  em  função  da  dis- 
tância percorrida.  Para  a rodovia  estão  representa- 
dos os  custos  para  1 .000.000  de  toneladas  trans- 
portadas por  ano.  Esta  curva  pode  ser  considerada 
para  outras  quantidades  pois,  como  vimos  anterior- 
mente, os  custos  rodoviários  são  praticamente  in- 
dependentes desta  variável.  Vemos  que  estes  custos 
são  bastante  sensíveis  ao  aumento  da  distância  até 
aproximadamente  400  km,  estabilizando-se  a 
partir  daí,  o que  mostra  claramente  que  este  é um 
limite  para  ganhos  consideráveis  em  economias  de 
escala  nesta  modalidade.  Para  a ferrovia  procura-se 
representar  uma  curva  de  custo  em  função  da  dis- 
tância para  uma  densidade  média,  incluindo-se  os 
custos  da  FEPASA  (percurso  médio  de  350  km)  e 
dos  trechos  de  Bauru  e Belo  Horizonte  da  RFFSA. 
Naturalmente  é uma  estimativa  pouco  precisa,  mas 
mesmo  assim  podemos  observar  claramente  que 
para  distâncias  superiores  a 600  km  os  custos  bai- 
xam consideravelmente.  Fica  patente  que  a melhor 
faixa  de  utilização  para  rodovia  é a de  curtas  e 
médias  distâncias,  e para  a ferrovia  a de  longas  dis- 
tâncias. 

Quanto  a dutos,  normalmente  seus  custos  são 
considerados  quase  constantes  em  relação  à distân- 
cia (HUBBARD,  1976).  Contudo^como  incluímos 
em  nossa  análise  os  custos  dos  terminais  de 
armazenamento,  há  considerável  decréscimo  dos 
custos  unitários  para  distâncias  de  até  200  km, 
com  os  valores  quase  se  estabilizando  a partir  daí. 
Por  outro  lado,  vemos  que  os  custos  dutoviários 
variam  consideravelmente  com  o.  volume  transpor- 
tado. Para  quantidades  superiores  a 2.000.000 
ton/ano,  a utilização  de  dutos  justifica-se  plena- 
mente sob  quaisquer  condições,  do  ponto  de 
vista  econômico.  Em  todos  os  gráficos  de  custos 
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para  dutos  apresentamos  uma  faixa  de  variação, 
limitada  superiormente  pelo  caso  2 e inferiormen- 
te pelo  caso  1 . 

Apresentamos  na  figura  2 os  custos  unitários 
para  ferrovias  e dutos  para  quantidades  de 
1.000.000  a 10.000.000  de  ton/ano.  Neste  caso 
não  se  justifica  a utilização  de  rodovia.  É apresen- 
tada a faixa  de  variação  do  custo  unitário  ferro- 
viário, não  incluindo-se  aí  distâncias  extremamen- 
te longas.  Trata-se  da  média  para  distâncias  de  até 
600  km.  Para  este  tipo  de  percurso  os  dutos  come- 
çam a apresentar  vantagens  já  a partir  de 
1.000.000  ton/ano. 

Na  figura  3 vemos  os  custos  unitários  corres- 
pondentes às  três  modalidades  para  quantidades 
menores  que  1.000.000  ton/ano.  O transporte 
rodoviário  é bastante  competitivo  para  volumes 
menores  que  500.000  ton/ano.  A ferrovia,  apesar 
de  não  apresentar  custos  muito  elevados  para  pe- 
quenas densidades,  torna-se  nestes  casos  normal- 
mente deficitária  (RFFSA,  1979).  Para  densida- 
des de  600.000  a 1.000.000  ton.  km/km,  o mais 
aconselhável  é a utilização  da  ferrovia.  Entretanto, 
no  caso  de  inexistência  de  trecho  ferroviário  na 
ligação  considerada,  torna-se  econômica  a utili- 
zação de  dutos  para  quantidades  superiores  a 
500.000  ton/ano,  em  comparação  com  o trans- 
porte rodoviário. 

Temos  assim  as  condições  de  utilização  mais 
favoráveis  para  cada  modalidade  no  transporte  do 
álcool.  A escolha  modal  para  uma  situação  especí- 
fica irá  depender  da  infraestrutura  de  transporte 
existente,  do  comprimento  da  ligação,  do  fluxo  de 
álcool  anual  previsto  e,  naturalmente,  de  outros 
aspectos  relevantes  que  não  o custo.  Dentro  do 
nosso  ponto  de  vista,  que  é o da  escolha  da  moda- 
lidade de  menor  custo,  podemos  resumir,  como 
feito  na  tabela  1,  as  faixas  ótimas  de  utilização 
por  modo: 


Tabela  1 — Faixas  ótimas  de  utilização  por  modali- 
dade no  transporte  do  álcool. 


Distância  de 
Transporte 
(km) 

Quantidade  Transportada 
(ton/ano  x -106) 

LO 

O 

1 

O 

0,5  - 1 ,0  1 ,0  - 2,0  2,0  - 1 0,0 

0-200 

R/F 

FDD 

200  - 600 

R/F 

F/D  D D 

mais  de  600 

— 

F F D 

sem  ferrovia 

(qualquer 

distância) 

R 

D D D 

R — rodovia 
F — ferrovia 
D — dutovia 


É interessante  tecer  alguns  comentários  sobre  o 
custo  de  construção  dos  tanques  de  armazenamen- 
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to,  pois  este  constitui  cerca  de  metade  do  investi- 
mento total  necessário  para  a construção  da 
dutovia. 

No  caso  de  rodovia  e ferrovia  esta  parcela  de 
custo  não  foi  levada  em  consideração,  pois  só  in- 
cluímos em  nossas  estimativas  os  custos  variáveis. 
Quanto  aos  custos  rodoviários  não  há,  a priori, 
razões  que  justifiquem  a inclusão  dos  custos  relati- 
vos à construção  de  parques  de  armazenamento  es- 
pecíficos, pois  o transporte  neste  caso  é normal- 
mente feito  porta  a porta,  ou  seja,  dos  reservató- 
rios das  destilarias  aos  centros  de  mistura.  Já  no 
caso  da  ferrovia,  a economicidade  do  transporte 
do  álcool  não  depende  exclusivamente  da  quanti- 
dade movimentada  deste  produto,  e sim  da  densi- 
dade de  carga  total  transportada  pela  ferrovia  em 
questão.  Assim,  pode  ser  viável  o transporte  de 
quantidades  não  muito  elevadas  de  álcool  na  fer- 
rovia, dependendo  das  condições  de  tráfego  nesta. 
Neste  caso  pode  ser  possível,  se  não  houver  restri- 
ções físicas  nos  terminais  ferroviários,  o bombea- 
mento  direto  do  álcool  dos  caminhões-tanque 
para  os  vagões-tanque. 

Entretanto,  no  caso  de  grandes  quantidades  de 
álcool  movimentadas  por  ferrovia,  pode  tornar-se 
necessária  a construção  de  tanques  para  regulariza- 
ção do  fluxo,  mesmo  aproveitando-se  a infraestru- 
tura ferroviária  existente.  Em  nossa  estimativa  dos 
custos  ferroviários  variáveis,  já  foram  considerados 
os  de  transbordo.  Se  quisermos  incluir  o custo  fixo 
anual  de  construção  dos  tanques,  devemos  amorti- 
zar o investimento  em  um  determinado  período 
(por  exemplo,  como  no  caso  de  dutos,  20  anos, 
com  taxa  de  retorno  de  15%  a.a.).  Para  a adição 
direta  deste  custo  ao  estimado  anteriormente  para 
ferrovias,  deve-se  ter  em  mente  a pequena  precisão 
do  último,  como  já  salientamos. 

Devemos  observar  ainda  que,  considerando-se 
o custo  de  construção  dos  tanques,  a hipótese  de 
que  o custo  por  ton.  km  transportada  na  ferrovia 
é constante  para  densidades  de  tráfego  superiores 
a 600.000  ton.  km/km,  não  é mais  válida.  Este  cus- 
to unitário  variará  com  a quantidade  transportada 
e assumirá  maior  importância  relativa  nas  ligações 
mais  curtas  e com  menores  volumes  de  carga 
transportadas. 

CONCLUSÃO 

As  conclusões  acima  obtidas  sobre  as  condições 
do  transporte  do  álcool  em  uma  ligação  que  possi- 
bilitam a utilização  de  dutovias  de  forma  econômi- 
ca, foram  baseadas  em  um  aspecto  da  questão. 
Para  uma  correta  avaliação  de  qual  a modalidade 
mais  apropriada  em  uma  determinada  situação 
concreta,  deveremos  levar  em  consideração  outros 
impactos,  em  usuários  e não-usuários.  Por  um  lado, 
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as  perspectivas  de  escassez  de  petróleo  são  cada  vez 
maiores,  tornando  ainda  mais  atrativas  as  modali- 
dades que  pouco  dependem  deste  combustível. 
Entretanto,  sem  dúvida,  a construção  de  rodovias 
e ferrovias  em  regiões  pouco  exploradas  induz  nor- 
malmente a um  acréscimo  na  atividade  em  suas 
áreas  de  influência.  Além  do  mais,  o escoamento 
da  produção  agrícola  tem  que  ser  analisado  em  seu 
todo,  tornando  visível  uma  desvantagem  dos  du- 
tos,  que  oferecem  um  serviço  de  transporte  muito 
especializado.  De  qualquer  forma,  dificilmente  se 
cogitaria  o uso  desta  modalidade  em  ligações  que 
não  possuíssem,  pelo  menos,  rodovias  em  condi- 
ções razoáveis.  Uma  vantagem  do  transporte  por 
dutos  que  deve  ser  enfatizada  é a sua  segurança  e 
confiabilidade,  principalmente  por  estarmos 
tratando  do  setor  energético,  onde  este  aspecto  é 
fundamental. 

A partir  destas  considerações,  pode-se  estabe- 
lecer linhas  para  estudos  posteriores,  no  sentido 
de  um  aprimoramento  desta  primeira  avaliação 
da  utilização  da  alternativa  dutoviária  no  transpor- 
te do  álcool.  Sugerimos,  portanto,  que  se  faça, 
desde  que  as  diretrizes  governamentais  para  o as- 
sunto se  tornem  mais  precisas,  a previsão  da  de- 
manda por  álcool,  e com  base  nesta  estimativa, 
uma  quantificação  dos  benefícios  sócio-econô- 
micos  da  utilização  de  cada  modo,  para  uma  com- 
paração mais  realista. 

Com  base  na  previsão  da  demanda  pode  ser 
feita  uma  análise  sistemática  das  alternativas,  ava- 
liando-se os  diversos  impactos  nos  usuários  e ope- 


radores, de  forma  a se  obter  um  alicerce  técnicr 
mais  firme  para  a tomada  de  decisão.  E claro  que 
os  resultados  obtidos  em  termos  dos  custos  relati- 
vos às  diversas  modalidades,  além  de  serem  insu- 
mos  na  metodologia  de  uma  análise  sistemática  da 
performance,  servem  para  descartar  já  em  pri- 
meira instância  alternativas  que  não  apresentam 
boas  perspectivas. 

Além  disso,  uma  vantagem  da  análise  paramé- 
trica aqui  apresentada  é a possibilidade  de  se  fazer 
uma  análise  de  sensibilidade  dos  resultados  obti- 
dos, variando-se,  dentro  de  limites  razoáveis,  os 
dados  utilizados  na  obtenção  das  funções  de  custo. 

Estas  seriam  extensões  possíveis  e úteis  ao  tra- 
balho, tornando  a avaliação  das  modalidades  mais 
correta. 

De  qualquer  forma,  as  funções  de  custos  obti- 
das são  uma  ferramenta  útil  para  a elaboração 
de  diretrizes  de  planejamento  para  o transporte 
do  álcool  a nível  regional,  indicando  as  alternativas 
a serem  exploradas  com  maior  profundidade. 
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INTRODUÇÃO 

Os  nematóides  representam  mais  de  90%  dos 
organismos  multicelulares  encontrados  na  camada 
cultivável  do  solo  (Jones,  1959).  Isto  se  deve  a sua 
grande  capacidade  de  se  adaptar  às  condições  do 
meio  ambiente.  Entretanto,  eles  são  bastante  sen- 
síveis às  pequenas  mudanças  que  possam  ocorrer 
em  seu  habitat,  provocadas  por  fatores  tais  como: 
temperatura,  umidade,  tipo  de  solo,  etc. . .,  além 
de  condições  inerentes  à própria  planta. 

Um  decréscimo  na  população  assinala  condições 
menos  favoráveis  aos  nematóides;  nestas  circuns- 
tâncias, há  um  declínio  na  proliferação  e um  au- 
mento na  taxa  de  mortalidade.. 

Com  a finalidade  de  se  estudar  alguns  desses 
fatores  que  delineiam  a flutuação  populacional  dos 
nematóides  na  cultura  da  cana-de-açúcar,  o presen- 
te trabalho  foi  conduzido. 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

Para  estudar  o comportamento  dos  nematóides, 
uma  área  de  2.079m2  cultivada  durante  vários 
anos  com  cana-de-açúcar  foi  dividida  em  16  par- 
celas de  98m2  cada  (7  sulcos  de  10m  no  espaça- 
mento de  1,40m)  e plantada  com  a variedade 
CB  41-76. 

Amostras  de  raiz  e solo  foram  retiradas  men- 
salmente, desde  fevereiro  de  1976  até  setembro 


1 - Trabalho  apresentado  na  IV  Reunião  Brasileira  de  Ne- 

matologia,  Sao  Paulo,  SP,  julho  de  1 979. 

2 - Centro  de  Tecnologia  CopersuCar  - Divisão  de  Me- 

lhoramento. 

3 - Usina  Barra  Grande  de  Lençóis  S.A.,  Lençóis  Paulis- 

ta, SP. 


de  1 977.  A amostra  de  raiz  era  composta  de  duas 
touceiras  por  parcela.  Após  serem  lavadas,  enxu- 
gadas e picadas,  uma  subamostra  de  50g  foi  pro- 
cessada para  se  extrair  os  nematóides. 

A amostra  de  solo  compunha-se  de  5 amostras 
simples  por  parcela,  retiradas,  obedecendo  sempre 
a um  delineamento  previamente  determinado  e 
coletadas  através  de  um  trado  de  30cm  de  com- 
primento e 4,5cm  de  diâmetro.  A seguir,  mistura- 
va-se bem  esse  solo  e uma  subamostra  de  640  ml 
era  processada  para  a contagem  dos  nematóides. 

Utilizou-se  para  a extração  dos  nematóides  o 
penei ramento,  completado  com  a técnica  do 
Baermann  modificada,  sendo  a contagem  efetuada 
através  das  lâminas  de  Peters. 

Durante  o ensaio,  foram  examinadas  608  amos- 
tras de  raiz  e solo,  ao  mesmo  tempo  que  se  coleta- 
vam os  valores  de  temperatura  e precipitação. 

A área  onde  foi  conduzido  o estudo  pertence 
à Usina  Barra  Grande  de  Lençóis  S.A.  situada  no 
município  de  Lençóis  Paulista,  SP.  (22°50'S  e 
48°50'W). 

RESULTADOS  E CONCLUSÕES 

No  decorrer  do  trabalho,  encontramos  13  es- 
pécies de  nematóides  parasitos  associados  à cana- 
de-açúcar,  ou  seja: 

Aphelenchoides  sp. 

Aphelenchus  sp. 

Criconemoides  sp. 

Ditylenchus  sp. 

Helicotylenchus  dihystera 

Helicotylenchus  sp. 

Hoplolaimus  sp. 

Meloidogyne  ja  va  nica 

Pratylenchus  zeae 

Trichodorus  sp. 
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Tylenchus  sp. 

Tylenchorhynchus  sp. 

Xiphinema  sp. 

Entretanto,  desta  relação  apenas  3 estiveram 
presentes  em  todas  as  amostras  e em  um  número 
significativo  que  pudesse  ser  avaliado.  Os  nema- 
tóides  que  não  possuem  estilete  foram  colocados 
em  um  só  grupo:  nematóides  de  vida  livre.  Assim 
sendo,  apenas  4 curvas  populacionais  serão  dis- 
cutidas: 

1 — Trichodorus  sp. 

2 — Helico  tylenchus  sp. 


3 — Nematóides  de  vida  livre. 

4 — Meioidogyne  ja  va  nica. 

Contudo,  antes  de  apresentarmos  essas  curvas, 
discutiremos  alguns  dados  fisiológicos  da  cultura 
da  cana  que  deverão  ser  posteriormente  utilizados. 

De  acordo  com  Dillewijn  (1952),  o ciclo  evo- 
lutivo da  cana  de  ano  e meio  (18  meses),  para  as 
nossas  condições,  seria  muito  próximo  daquele 
apresentado  na  Figura  1. 

Segundo  os  dados  deste  gráfico,  o desenvolvi- 
mento da  parte  aérea,  bem  como  do  sistema  radi- 
cular,  dependem  em  grande  parte  dos  fatores  ine- 
rentes ao  clima:  temperatura  e precipitação. 


Figura  1 - Ciclo  evolutivo  da  cana-de-açúcar  - cana  de  ano  e meio. 
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TRICHODORUS  E HELICOTYLENCHUS 

As  curvas  de  flutuação  populacional  das  espé- 
cies de  Helicotylenchus  e Trichodorus  podem  ser 
observadas  na  Figura  2.  Acompanham-nas  os  grá- 
ficos de  precipitação  e temperatura  média  do  local. 

Podemos  notar  que  nos  primeiros  meses  (feve- 
reiro, março  e abril)  o comportamento  desses  dois 
gêneros  de  nematóides  no  solo  esteve  mais  relacio- 
nado ao  desenvolvimento  da  cultura,  ou  do  sistema 
radicular.  Entretanto,  na  maior  parte  do  ciclo  da 
cana,  os  fatores  que  mais  influíram  sobre  esses  ne- 
matóides foram  aqueles  ligados  ao  clima,  principal- 
mente à precipitação  pluviométrica. 

As  espécies  de  nematóides  do  gênero  Helico- 
tylenchus apresentaram  seu  pico  populacional  má- 
ximo dez  meses  após  o plantio  da  cana  (em  dezem- 
bro), com  um  pico  secundário  no  mês  de  outubro. 
Porém,  com  Trichodorus  sp.  ocorreu  quase  que  o 
inverso,  ou  seja,  um  pico  populacional  máximo  em 
setembro  e um  secundário  no  mês  de  dezembro. 

NEMATÓIDES  DE  VIDA  LIVRE 

Excetuando-se  os  nematóides  parasitos  de  plan- 
tas, os  pertencentes  à superfamília  Dorylaimoidea 
e os  nematóides  predadores,  os  demais  foram  agru- 
pados como  sendo  nematóides  de  vida  livre.  Con- 
vém salientar  que  a maior  parte  destes  pertenciam 
à família  Rhabditidae. 

A curva  que  descreve  a flutuação  populacional 
dos  nematóides  de  vida  livre  no  solo,  quando  as- 
sociados à cultura  da  cana-de-açúcar,  encontra-se 
na  Figura  n?  3. 

Se  atentarmos  para  esse  gráfico,  podemos  no- 
tar uma  certa  correlação  entre  o desenvolvimento 
da  população  desses  nematóides  e o da  cultura  em 
questão. 

É possível  observar  que  o número  total  de  indi- 
víduos aumenta  à medida  que  a cultura  se  desen- 
volve, ou  seja,  à medida  que  aumenta  a quantidade 
de  matéria  orgânica  no  solo,  provocada  pela  adição 
de  folhas  e raízes  mortas.  Isto  é,  substratos  que 
propiciam  o desenvolvimento  de  fungos  e bactérias 
que  servirão  de  alimento  aos  nematóides  de  vida 
livre. 


Assim  sendo,  esse  relacionamento  poderia  ser 
descrito  nas  seguintes  etapas: 

1?  Etapa:  Nestes  primeiros  3 a 4 meses,  o siste- 
ma radicular  mostra  o seu  desenvolvimento  inicial 
às  expensas  da  umidade  e temperatura  ainda  exis- 
tentes. Este  crescimento  é seguido  de  perto  pela 
população  dos  nematóides. 

2?  Etapa:  Nos  4 meses  subsequentes,  a redução 
da  temperatura  e do  índice  pluviométrico  dimi- 
nuem o ritmo  de  desenvolvimento  da  cultura  e 
conseqüentemente  de  suas  raízes.  Esse  fenômeno 
é sentido  de  imediato  pelo  nematóide  "javanês", 
que  tem  seu  crescimento  reduzido,  influenciado 
também  pelo  alongamento  do  seu  ciclo  nessa 
época. 

3?  Etapa:  Nesta  fase  (4  a 5 meses  seguintes) 
verifica-se  o máximo  de  desenvolvimento  da  cul- 
tura, tanto  da  parte  aérea  como  de  seu  sistema  ra- 
dicular; isto  ocasionado  pelo  aumento  da  tempe- 
ratura e umidade.  É também  ao  final  desta  etapa 
que  o nível  populacional  de  M.  javanica  atinge  seu 
máximo,  com  um  total  de  4.566  larvas  pré-parasi- 
tas  em  50g  de  raiz  e 1 .614  em  640  ml  de  solo,  para 
os  métodos  utilizados  nesse  trabalho. 

4?  Etapa:  Neste  último  período,  4 a 6 meses, 
a cultura  praticamente  cessa  o seu  crescimento, 
atingindo  a fase  de  maturação,  sendo,  esse  perío- 
do regimentado  principalmente  pela  variedade 
cultivada.  Nessa  altura,  o sistema  radicular  despro- 
vido de  uma  função  mais  importante,  entra  em  de- 
generescência, perdendo  seus  caracteres  morfoló- 
gicos e fisiológicos. 

Esta  lenta  degradação  das  raízes  é sentida  de 
imediato  pelo  nematóide,  o qual  tem  sua  popula- 
ção drasticamente  reduzida,  atingindo  níveis  muito 
próximos  daqueles  encontrados  no  início  do 
ciclo  da  cultura. 

Assim  sendo,  podemos  concluir  que,  embora  a 
temperatura  e a umidade  alteram  sobremaneira  o 
ciclo  dos  nematóides,  os  dados  obtidos  assinalam 
que  as  influências  climáticas  atuam  mais  direta- 
mente sobre  o ciclo  evolutivo  da  cana-de-açúcar,  e 
esse  sobre  a flutuação  populacional  do  nematóide 
M.  javanica. 


RESUMO 


MELOIDOGYNE  JAVANICA 

As  curvas  populacionais  de  raiz  e solo  das  lar 
vas  pré-parasitas  de  M.  javanica  na  cultura  de  cana 
de-açúcar  de  ano  e meio  encontram-se  na  Figura  4 
Os  dados  obtidos  assinalam  uma  estreita  corre 
lação  entre  o desenvolvimento  do  sistema  radicu 
lar  da  cultura  no  seu  ciclo  de  18  meses  e a flutua 
ção  populacional  do  nematóide  no  mesmo  período 


Durante  os  anos  1976-77  cónduziram-se  experi- 
mentos visando  estudar  a flutuação  populacional 
de  diversos  nematóides  associados  à cana-de-açú- 
car em  relação  a alguns  fatores  como:  precipita- 
ção, temperatura,  desenvolvimento  da  cultura,  etc. 

O estudo  resumiu-se  na  retirada  mensal  de 
amostras  de  solo  e raiz  para  posterior  contagem 
dos  nematóides. 

A parcela  experimental  era  constituída  de  7 sul- 
cos de  10  m,  com  um  total  de  16  repetições. 
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Figura  2 - Flutuaça~o  populacional  das  espécies  de  Helicotylenchus  e Trichodorus  em  cana^e-açücar. 

a 
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Temperatura  Media  (°c) 
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Os  gráficos  obtidos  mostraram  que  a flutuação 
populacional  dos  nematóides  ectoparasitos  tais 
como  Helicotylenchus  sp.  e Trichodorus  sp.  de- 
pendem mais  diretamente  das  condições  climáticas 
(precipitação  e temperatura),  enquanto  que  os  en- 
doparasitos  como  Meloidogyne  javanica  e os  de 
vida  livre  são  mais  influenciados  pelo  desenvolvi- 
mento do  sistema  radicular  da  cultura. 

ABSTRACT 

Studies  on  population  fluctuations  of 
nematodes  associated  to  sugarcane  were  carried 
out  in  1 976-77,  trying  to  find  out  any  relationship 
to  some  factors  such  as  rainfall,  temperature, 
growing  stages  of  cane,  etc. 

Extensive  data  was  obtained  from  monthly 
samplings  of  soil  and  roots,  which  were  prepared 
for  population  counts. 

Samples  were  obtained  from  experimental  plots 
of  7 rows  of  10  meters  each,  totalling  16  replica- 
tions. 

Results  show  that  fluctuations  of  ectoparasitic 
nematodes,  such  as  Helicotylenchus  sp.  and 
Trichodorus  sp.,  have  closer  relationship  with 
climatic  conditions  (rainfall  and  temperature); 
while  endoparasitic  nematodes,  such  as 
Meloidogyne  javanica,  and  free-living  nematodes, 
have  closer  relationship  with  development  of  cane 
root  System. 
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ESTIMATIVA  DE  DISTRIBUIÇÕES  DA 
CULTURA  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  NOS 
SOLOS  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


*Luiz  T.  B.  Rizzo 
**José  Orlando  Filho 


RESUMO 

No  presente  trabalho  é reali- 
zada uma  estimativa  da  participa- 
ção dos  Grandes  Grupos  de  Solos 
nas  áreas  cultivadas  com  cana-de- 
açúcar  no  Estado  de  São  Paulo. 

São  apresentados  dados  refe- 
rentes a 77  usinas  e nove  destila- 
rias autônomas  (1.145.102  ha),  di- 
vididas em  seis  reg i ões , referentes 
a safra  79/80. 

Em  termos  gerais,  observa-se 
que  os  Grandes  Grupos  dos  Latosso- 
los  ocupam  73,54%  (57,03%  argilo- 
sos e 16,51%  textura  média)  da  á- 
rea  canavieira  do  Estado,  seguidos 
pelos  Podzõlicos  Vermelho  Amarelos 
com  15,71%. 

Comenta-se  também  a expansão 
da  cultura  de  cana-de-açúcar  nos 
diferentes  solos  no  período  de  1972 

a 1979. 


* Eng°Agr°,  Supervisoria  de  Solos 
e Adubação  do  I AA/PLANALSUCAR . 

**  Eng?  Agr?,  Supervisor  de  Solos 
e Adubação  do  I AA/PLANALSUCAR . 


INTRODUÇÃO 

A cana-de-açúcar  é uma  das 
principais  culturas  do  país,  pois 
atua  como  matéria-prima  básica  na 
produção  do  álcool  (a  meta  gover- 
namental é atingir  10,7  bilhões  de 
litros  em  1985),  além  da  produção 
de  açúcar  ser  importante  item  na 
pauta  das  exportações. 

A área  cultivada  com  .cana-de- 
açúcar  no  Brasil  evoluiu  de 
1.5^1.033  ha  em  1972  para 
2.368.669  ha  em  1978.  No  mesmo  pe- 
ríodo, o Estado  de  São  Paulo  mos- 
trou um  aumento  de  70%  em  sua  área 
canavieira  - PLANALSUCAR  (4  e 5) • 

Na  safra  79/80,  de  acordo  com 
as  estimativas  de  produção  efetua- 
das pelo  IAA  através  do  PLANALSUCAR, 
a cultura  canavieira  paulista  ocu- 
pava I.II5.I3I  ha,  divididos  entre 
77  usinas  e nove  destilarias  autô- 
nomas . 

RUGAI  & ORLANDO  F?  (13)  mos- 
traram a distribuição  da  cana-de- 
açúcar  nos  solos  do  Estado  de  São 
Paulo,  e o presente  trabalho  obje- 
tiva uma  atualização  dos  dados  ob- 
tidos por  esses  autores,  no  senti- 
do de  verificar  a evolução  da  par- 
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ticipaçio  dos  solos  nas  diferentes 
regiões  canavieiras  do  Estado,  o- 
ferecendo  subsídios  ã pesquisa  e 
ao  planejamento  a serem  conduzidos. 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

Foram  mantidas  as  sei s regiões 
canavieiras  (Piracicaba,  Ribeirão 
Preto,  Jaú,  Araraquara,  Arenito  e 
Vale  do  Paranapanema) , citado  em 
RUGAI  & ORLANDO  F?  (13). 

Utilizou-se  a Carta  de  Solos 
do  Levantamento  de  Reconhecimento 
do  Estado  de  São  Paulo,  elaborada 
pela  Comissão  de  Solos  do  Ministé- 
rio da  Agricultura  - BRASIL  (l). 

Considerando-se  a indústria 
como  centro  geográfico  da  área  o- 
cupada  pela  unidade  produtora  - RU- 
GAI & ORLANDO  F?  (13),  plotaram-se 
na  Carta  de  Solos  as  diferentes  u- 
nidades,  traçando-se  um  círculo 
proporcional  ãs  suas  áreas,  refe- 
rente a safra  79/80  - PLANALSUCAR 
(6). 

Posteriormente,  foram  delimi- 
tados os  diversos  tipos  de  solos 
no  interior  de  cada  círculo,  sendo 
suas  áreas  obtidas  por  planimetria 
da  grade  de  pontos  - I BC/GERCA(7) , 
SERRA  F?  et  alii  (14)  e CHÍARINI 
et  alii  (1).  Cada  ponto  correspon- 
deu ã 16  ha. 

Admite-se  que  tal  metodologia 
não  é perfeita,  e que  apresenta 
limitações,  principalmente  em  re- 
lação a carta  cartográfica  (esca- 
la 1:500.000),  além  da  distribui- 
ção das  terras  ocupadas  com  cana- 
de-açúcar,  na  realidade,  não  ser 
simétrica  em  relação  ã indústria. 
Na  ausência  de  levantamentos  mais 
detalhados,  o presente  trabalho  é 
válido  como  uma  estimativa. 

No  Apêndice  1 constam  as  no- 
menclaturas dos  Grandes  Grupos  de 
Solos  do  Estado  de  São  Paulo,  se- 


guindo-se a classificação  brasi- 
leira atual  - JACOMINE  (8)  e a 
correlacionada  com  a Soi 1 Taxonomy 
- EUA  (3)/ 


Região  de  Piracicaba 


A Região  de  Piracicaba  englo- 
ba 30  usinas  (Bom  Jesus,  Bom  Reti- 
ro, Costa  Pinto,  Cresciumal,  De 
Cillo,  Ester,  Furlan,  Iracema,  Ma- 
luf , Modelo,  Monte  Belo,  N.S.  Apa- 
recida, Palmeiras,  Porto  Feliz, 
Rafard,  Sta.  Cruz,  Sta.  Helena, 
Sta.  Lúcia,  Sta.  Maria,  Sta.  Rosa, 
Sta.  Terezinha,  Sto.  -Anton io,  São 
Bento,  São  Francisco,  São  João, 
São  Jorge,  São  José,  São  Luiz, Sta. 
Bárbara  e Santana)  ocupando  área 
de  313.076,93  ha. 

A Tabela  I revela  a partici- 
pação dos  diferentes  Grandes  Gru- 
pos de  Solos  nessa  região. 

Os  solos  LE-orto,  PVls  e LR 
foram  predominantes,  com  partici- 
pações de  32,27,  24,53  e 22,01%, 
respect i vamente i Esses  dados,  com 
exceção  do  solo  LE-orto  que  sofreu 
maior  evolução  aproximam-se  dos 
obtidos  por  RUGAI  & ORLANDO  F?  ( 1 3). 

De  1973  a 1979,  a área  culti- 
vada com  cana-de-açúcar  evoluiu  de 
227. 240  ha  para  313-077  ha  (38%). 

KOFFLER  et  alii  (9) ,uti 1 i zan- 
do  a fotoi nterpretação  (fotos  nas 
escalas  1:35*000;  1:25.000  e 
1:45.000),  realizaram  um  levanta- 
mento preciso  na  área  canavieira 
da  Região  de  Piracicaba  e conclui- 
ram que  o solo  PVls  era  o mais  re- 
presentativo. Comparando-se  tais 
resultados  com  os  obtidos  no  pre- 
sente trabalho,  verifica-se  uma 
inversão  nas  percentagens  de  par- 
ticipação dos  solos  LE-orto  e PVls, 
enquanto  que  os  encontrados  para  o 
solo  LR,  foram  semelhantes. 
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Tabela  I.  Participação  dos  Grandes 
Grupos  de  Solos  na  Re- 
gião Canaveira  de  Pira- 
c i caba . 


Solo 

Ãrea  (ha) 

% 

LE-or to 

101 .026,50 

32,27 

PVls 

76.787,78 

2**, 53 

LR 

68.902,80 

22,01 

PV 

12.023,00 

3,8** 

PVp 

11.833,00 

3,80 

LV 

10.912,00 

3 ,**9 

RPV-RLV 

9.656,90 

3,08 

Hi 

9.086,00 

2,90 

LVa 

4 . 576 ,00 

1 ,*+6 

Li  -ag 

3.65** , 1 5 

1,17 

Pc 

2.176,00 

0,70 

TE 

1 .161 , 40 

0,37 

Al  uv  io 

752,00 

0,2** 

LEa 

**79,  **0 

0,15 

Tota  1 

313.076,93 

100,00 

Região  de  Ribeirão  Preto 

Esta  região  é composta  por  21 
usinas  (Albertina,  Amá 1 i a , Barbace- 
na,  Bela  Vista,  Bonfim,  Da  Pedra, 
Itaiquara,  Junqueira,  Martinõpo- 
lis,  N.S.  Apa  recida,  Sta.  Adél ia, 
Sta.  Elisa,  Sta.  Lídia,  Sta.  Rita, 
Sto.  Alexandre,  Sto.  Antohio,  São 
Carlos,  São  Francisco,  São  Geraldo, 
São  Martinho,  Vale  do  Rosário)  e 
uma  destilaria  autônoma  (Galo  Bra- 
vo) . 

A Tabela  II  aponta  as  repre- 
sentai i vi dades  dos  d i fe rentes  Gran- 
des Grupos  de  Solos  na  região. 

Observa-se  a significativa 
participação  do  Latossol  Roxo-LR 
(73,78%),  seguido  pelo  Latossol 
Vermelho  Amarelo -fase  arenosa  LVa 
(16,22%). 

Em  terceiro  lugar  aparecem  os 


solos  Hidromõrf icos  - Hi (7,29%)  re- 
presentados pelas  áreas  de  baixada. 
Esses  dados  percentuais  se  aproxi- 
mam dos  obtidos  por  RUGAI  6 ORLAN- 
DO F?  (13). 


Tabela  II.  Participação  dos  Gran- 
des Grupos  de  Solos  na 
Região  Canavieira  de 
Ri  bei rão  Preto. 


Solo 

Ârea (ha) 

% 

LR 

268.293,**3 

73,78 

LVa 

58.977,60 

16,22 

Hi 

26.50**, 35 

7,29 

Pml 

5.696,00 

1,56 

Regossol 

2. ****3, 50 

0,68 

LV 

1.200,00 

0,33 

RPV-RLV 

528,00 

0,15 

Tota  1 

363.643,00 

100,00 

Região  de  Araraquara 

A Região  de  Araraquara  é for- 
mada por  oito  usinas  (Da  serra,  I- 
piranga,  Maringá,  Sta.  Cruz,  Sta. 
Fé,  Sta.  Luiza,  Tamoio,  Zanin). 

Na  Tabela  I I I encontram-se  os 
Grandes  Grupos  de  Solos  que  com- 
põem essa  região. 

Os  solos  LR  (57,80%)  e LVa 
(32,02%)  foram  os  mais  representa- 
tivos - RUGAI  & ORLANDO  F?  (13). Em 
relação  ao  levantamento  anterior 
observa-se  uma  pequena  diminuição 
da  participação  do  solo  LR  e um 
leve  aumento  do  LVa.  Os  Regos sol  os 
(RPV-RLV)  que  em  1973  não  foram 
notados,  apareceram  agora  com  4 ,46%. 
Esses  fatos  evidenciam  que  a ex- 
pansão da  cultura  na  Região  de  A- 
raraquara  está  ocorrendo  em  solos 
de  textura  mais  arenosa. 
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Tabela  III.  Participação  dos  Gran- 
des Grupos  de  Solos  na 
Região  Canavieira  de 
Araraquara . 


Solo 

Area  (ha) 

% 

LR 

67-473,00 

57,80 

LVa 

37.335,00 

32,02 

RPV-RLV 

5.204,00 

4,46 

Pln 

2.592,00 

2,22 

Hi 

2.188,00 

1,90 

Pml 

988,00 

0,85 

Regossol 

816,00 

0,70 

Total 

116.596,00 

100,00 

Região  de  Jaú 

Sete  usinas  (Barra  Grande, 
Central  Paulista,  Da  Barra,  Dia- 
mante, Sta.  Adelaide,  São  José, São 
Manoel)  e uma  destilaria  autônoma 
(Sta.  Maria)  compõem  esta  região. 

A participação  dos  diferentes 
solos  na  Região  Canavieira  de  Jaú 
é encontrada  na  Tabela  IV. 

Os  solos  mais  significativos 
foram  os  solos  argi losos , derivados 
de  rochas  eruptivas  básicas,  como 
o Latossol  Roxo-LR  (49,30%)  e a 
Terra  Roxa  Estruturada  - TE  ( 1 9 , 44%), 
seguidos  dos  Latossolos  de  textura 
média,  LVa  (16,8*1%)  e LEa  (8,72%). 

Com  relação  aos  resultados 
encontrados  por  RUGAI  & ORLANDO  F? 
(13)  observa-se  uma  expansão  do 
solo  LR  em  detrimento  do  LEa. 

Porém,  dados  mais  precisos 
obtidos  por  KOFLLER  et  alii  (10), 
revelam  a participação  de  **9,20% 
para  o LR,  17,30%  para  o LVa, 
13,00%  para  o TE,  9,10%  para  o LEa 
e 8,10%  para  os  RPV-RLV.  Tais  re- 
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sultados  aproximam-se  dos  que  fo- 
ram por  nós  obtidos,  com  exceção 
dos  solos  TE  e dos  RPV-RLV. 

Tabela  IV.  Participação  dos  Gran- 
des Grupos  de  Solos  na 
Região  Canavieira  de 
Jaú . 


Solo 

Area (ha) 

% 

LR 

93.112,00 

49,30 

TE 

36.726,00 

19,44 

LVa 

31 .850,00 

16,86 

LEa 

16.488,00 

8,72 

Pln 

4.944,00 

2,61 

RPV-RLV 

4.216,00 

2,23 

Hi 

1 .618,00 

0,86 

Total 

188.958,00 

100,00 

Região  do  Arenito 

Esta  região  é compos ta  por  oi  - 
to  usinas  (Campestre,  Catanduva, 
Cerradinho,  Guarani,  Paredão,  Sta. 
Li  na,  São  Domingos,  São  José  da 
Estiva)  e seis  destilarias  autôno- 
mas (Agua  Limpa,  A.  Na  rd  i ni  , Ba  i sa. 
Bela  Vista,  Guaricanga,  Univalem). 

A Tabela  V indica  a represen- 
tatividade  dos  Grandes  Grupos  de 
Solos  na  referida  região. 

Nota-se  uma  total  predominân- 
cia de  solos  de  textura  arenosa: 
Pml  (40,48%),  LEa  (32,60%)  e Pln 
(26,19%). 

Comparando-se  os  dados  atuais 
com  os  de  RUGAI  & ORLANDO  F°  (13), 
verifica-se  um  aumento  na  partici- 
pação do  solo  LEa,  com  decréscimo 
do  solo  Pml . 

Na  Região  do  Arenito  houve  u- 
ma  predominância  de  destilarias 
autônomas,  onde  concentraram-se 
67%  das  existentes  no  'Estado  de 
São  Paulo. 

N?  5 (PAG.  288) 


Tabela  V.  Participação  dos  Grandes 
Grupos  de  Solos  na  Re- 
gião Canavieira  do  Are- 
nito. 


Solo 

Area  (ha) 

% 

Pml 

24.167,00 

40,48 

LEa 

19.476,00 

32,60 

PI  n 

16.634,00 

26,19 

Hi 

432,00 

0,72 

Total 

59.700,00 

100,00 

Região  do  Vale  do  Paranapanema 


A Região  do  Vale  do  Paranapa- 
nema é composta  por  três  usinas 
(Maracaí,  Nova  América  e São  Luiz) 
e por  uma  destilaria  autônoma  (Al- 
cfd ia)  . 

Na  Tabela  VI  são  encontradas 
as  participações  dos  Grandes  Gru- 
pos de  Solos  na  área  canavieira 
dessa  região. 

Os  solos  LR  (73,86%),  LEa 
(14,56%)  e TE  (10,91%),  foram  res- 
ponsáveis pela  totalidade  dos  so- 
los canavieiros  do  Vale  do  Parana- 
panema . 

De  1973  a 1979  houve  uma  re- 
dução de  representat i v i dade  de  so- 
lo TE,  a manutenção  do  LR  e o apa- 
recimento do  LEa. 


Tabela  VI.  Participação  dos  Gran- 
des Grupos  de  Solos  na 
Região  Canavieira  do 
Vale  do  Paranapanema. 


Solo 

Area  (ha) 

% 

LR 

42.123,00 

73,86 

LEa 

8.304,00 

14,56 

TE 

6.244,00 

10,91 

Pml 

376,00 

0 ,66 

Total  57.027,00  100,00 


Estado  de  São  Paulo 


Com  base  nas  Tabelas  de  I a 
VI  elaborou-se  a Tabela  VII,  que 
contém  a participação  dos  diferen- 
tes Grandes  Grupos  de  Solos  na  á- 
rea  cultivada  com  cana-de-açúcar 
no  Estado  de  São  Paulo. 

Na  safra  de  79/80,  a área  ca- 
navieira do  Estado  (77  us i nas e no- 
ve destilarias  autônomas) ,abrang i a 
1.145.102  ha,  com  a participação 
de  17  Grandes  Grupos  de  Solos. 

Os  Grandes  Grupos  dos  Latos- 
solos  ocupam  73,54%  (57,03%  argi- 
losos e 16,51%  textura  média)  da 
área  canavieira  do  Estado,  segui- 
dos dos  Podzólicos  Vermelho  Amare- 
lo com  15,71%. 


Tabela  VII.  Representatividade  dos 
Graqdes  Grupos  de  So- 
los em  área  cultivada 
com  cana-de-açúcar  no 
Estado  de  São  Paulo. 


Solo 

Area(ha) 

% 

LR 

539.904,23 

47,15 

LVa 

144.238,60 

12,60 

LE-orto 

101 .026,50 

8,82 

PVls 

76.787,78 

6,71 

Pml 

51.473,50 

4,49 

LEa 

44.738,40 

3,91 

TE 

44.111 ,40 

3,85 

Hi 

39.828,35 

3,48 

PI  n 

37.528,50 

3,28 

RPV-RLV 

19.604,90 

1,71 

LV 

12.112,00 

1 ,06 

P V 

12.023,00 

1 ,05 

PVp 

11.883,00 

1 ,04 

Li  -ag 

3.654,15 

0,32 

Regossol 

3.259,50 

0,28 

Pc 

2.176,00 

0,19 

Aluvio 

752,00 

0,07 

Total 

1.145.101 ,81 

100,00 
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SUMMARY 

In  this  paper  a survey  was 
carried  out  in  order  to  estimate 
the  representat i vi ness  of  the 
Great  Group  of  soils  in  the  sugar- 
cane  growing  area  in  the  State  of 
Sio  Paulo,  Brazi 1 . 

Data  from  77  sugar  mi  lis  and 
9 i ndependent  disti 1 leries,divided 
into  6 regions  (1,1 45 ,102  ha)  re- 
lating  to  the  1979/1980  harvest 
year  are  presented. 

It  was  concluded  the  Latossol 
soil  represents  73 • 54%  (57 • 03%  clay 
latossoil  and  16.51%  médium  textu- 
re  latossoil s)  of  the  sugarcane 
area  in  this  State,  followed  by 
Red  Yellow  Podzolic  soil  with 

15.71%. 

Comments  are  also  made  on  the 
expansion  of  soils  planted  with 
sugarcane  from  1972  to  1979. 
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CARACTERIZAÇAO  DA  COMPOSIÇÃO 
QUÍMICA  DOS  DIFERENTES  TIPOS  DE 
VINHAÇA  DA  REGIÃO  DE  CAMPOS  — RJ 


*Juarez  BOLSANELLO 
**JOANA  RITA  Vieira 


RESUMO 

0 objetivo  do  presente  traba- 
lho foi  estudar  a composição  quí- 
mica inorgânica  dos  diferentes  ti- 
pos de  vinhaça  da  região  canaviei- 
ra de  Campos,  RJ.  As  amostras  de 
vinhaça  foram  colhidas  durante  as 
safras  de  1978  e 1979»  em  três  é- 
pocas  distintas,  nas  usinas  Victor 
Sence  (vinhaça  de  etanol  e de  bu- 
tanol),  Outeiro,  Sta.  Cruz  e Pai- 
neiras e nas  destilarias  São  Pedro, 
Agrisa  e Jacques  Richer.  Nas  amos- 
tras de  1978  foram  realizadas  as 
seguintes  determinações:  pH,  aci- 
dez, cinzas,  N,  P2O5  e K2O,  nas  de 
1979,  determinaram-se:  pH,  cinzas, 
matéria  orgânica,  carbono,  relação 
C/N,  N,  P205,  K20,  Ca,  Mg,  Fe,  Cu, 
Zn  e Mn. 


* Eng?  Agr°,  M.Sc.,  Seção  Indus- 
trial da  Coordenador i a Regional 
Leste  do  I AA/PLANALSUCAR . 

**  Engf  Agr^,  Seção  de  Solos  e A- 
dubação  da  Coordenador i a Regio- 
nal Leste  do  I AA/PLANALSUCAR . 


Com  base  nos  resultados  obti- 
dos, foram  estabelecidas  compara- 
ções entre  os  diferentes  tipos  e 
procedências  de  vinhaças,  abordan- 
do-se, principalmente  o aspecto 
quantitativo  das  determinações 
realizadas,  onde  concluiu-se  que: 

. A composição  da  vinhaça  va- 
ria sensivelmente  de  acordo  com  a 
época,  a procedência  e o tipo  de 
mosto  empregado. 

. As  vinhaças  de  mosto  do  me- 
laço mostraram-se  mais  ricas  em 
componentes  orgânicos  e minerais, 
em  comparação  com  os  demais  tipos 
anal i sados . 

. 0 potássio  é o nutriente 
mineral  predominante  na  vinhaça. 

. A matéria  orgânica  é o com- 
ponente que  apresenta  a maior  con- 
centração . 

. A vinhaça  de  mosto  do  cal- 
do, proveniente  da  fabricação  de 
butanol  (Usina  Victor  Sence),  além 
de  apresentar  o pH  mais  elevado, 
mostrou-se  a mais  pobre  em  nutr i en- 
tes . 

. Foram  observadas  correla- 
ções positivas  entre  os  teores  de 
cinzas  e de  potássio. 
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INTRODUÇÃO 

Em  virtude  do  aumento  da  pro- 
dução de  álcool  verificado  nos  úl- 
timos anos  e das  perspectivas  fu- 
turas, constitui-se  preocupação 
das  mais  relevantes  dos  pesquisa- 
dores, técnicos  e administradores, 
a elevada  quantidade  de  vinhaça 
advinda  do  processo  de  destilação. 

A vinhaça  é produzida  ã razão 
de  12,5  litros  para  cada  litro  de 
álcool,  e por  apresentar  alta  de- 
manda biológica  de  oxigênio  (DBO)  , 
torna-se  um  resíduo  de  grande  po- 
tencial poluidor  - RODELLA  & FER- 
RARI (11)  e STUPIELLO  et  al i i ( 1 2) . 

A composição  química  da  vi- 
nhaça varia  sensivelmente  durante 
a safra  e também  em  função  da  mar- 
cha de  fabricação,  conforme  o tipo 
de  mosto  utilizado  (2,  3,  6,  7 e 
11). 

Análises  de  vinhaça  realiza- 
das por  DELGADO  (A)  evidenciam  a 
influência  exercida  pela  matéria- 
prima  (melaço)  na  compos i ção  da  vi - 
nhaça . 

Trabalhos  realizados  por  AL- 
MEIDA (1)  confirmam  a variação  a- 
centuada  da  composição  química  da 
vinhaça  em  função  de  quatro  fato- 
res básicos:  natureza  e composição 
da  matéria-prima,  natureza  e com- 
posição do  mosto,  natureza  e com- 
posição do  vinho,  e tipo  e traba- 
lho do  aparelho  de  destilação. 

Na  marcha  de  f abr i cação  o ca  1 - 
do  é submetido  a processos  de  adi- 
ção e perdas,  além  de  concentração 
e_de  diluição  através  de  evapora- 
ções sucessivas  e da  complementa- 
ção  com  água.  As  concentrações  dos 
vários  elementos  no  caldo  são  mais 
dependentes  do  caráter  varietal  e 
das  condições  locais  de  clima  e do 
solo  do  que  da  característica  ine- 
rente I própria  pl anta-B I TTENCOURT 
et  al i i (3)  . 

RODELLA  & FERRARI  (11),  estu- 
dando a composição  química  da  vi- 
nhaça de  diferentes  procedências, 
verificaram  que  os  teores  de  cin- 


zas condutimétricas  e de  potássio 
estão  altamente  correlacionados. 
Observaram  também  correlações  po- 
sitivas entre  carbono e acidez, car- 
bono e cinzas  condutimétricas,  po- 
tássio e enxofre  e carbono  e ni- 
trogênio. 

GLÕRIA  et  al i i (7) ,ana 1 i sando 
amostras  de  três  tipos  de  vinhaça 
provenientes  da  Usina  da  Pedra, Mu- 
nicípio de  Serrana,  SP,  durante  o 
período  de  01  de  julho  a 15  de  ou- 
tubro/71, constataram  significati- 
va diferença  entre  a vinhaça  de 
mosto  do  melaço  e a do  caldo-de- 
cana,  sendo  a primeira  muito  mais 
rica  em  material  orgânico  e mine- 
ral. Observaram  ainda  que  o ele- 
mento mineral  predominante  e'm  to- 
das as  amostras  foi  o potássio, en- 
quanto o pH  da  vinhaça  do  caldo 
foi  em  média,  menor  que  o da  vi- 
nhaça de  melaço.  Encontraram  uma 
relação  N,  P2O5,  K2O  de  5,6  : 1,0 
: 27,0  para  a vinhaça  de  mosto  do 
melaço  e 2,9  : 1,0  : 11,2  para  a 
do  caldo-de-cana. 

A composição  das  amostras  de 
vinhaça  colhidas  na  Usina  da  Pedra 
no  período  de  2 de  junho  a 27  de 
outubro/72,  por  GLÕRIA  et  alii  (6), 
é apresentada  na  Tabela  I . 


Tabela  I.  Quantidade  de  matéria  orgânica,  N,  P20s  e 
K20  e relação  C : N nas  vinhaças  analisa 
das.  Usina  da  Pedra,  safra  1972. 


Tipo  de  vinhaça 

Nutrientes  Unidade  Mosto  Mosto  Mosto 

melaço  caldo  misto 


N 

kg/m3 

1,18 

0,28 

0,70 

P20s 

kg/m3 

0.15 

0,13 

0,11 

K20 

kg/m3 

7,83 

1,22 

'•,57 

Mat.  org. 

kg/m3 

63, ‘•0 

19,50 

38,00 

Relação  C:N 

- 

16,00 

19.70 

16,<«0 
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0 estudo  da  composição  da  vi- 
nhaça  tem  merecido  atenção  de  di- 
versos pesquisadores,  entretanto 
os  trabalhos  sobre  o assunto  ainda 
sao  escassos,  principalmente  para 
a região  canavieira  de  Campos. 

A utilização  racional  da  vi- 
nhaça  quer  para  fertilização,  ou 
para  posterior  processamento  in- 
dustrial, requer  a avaliação  pre- 
liminar da  sua  composição  química. 

0 presente  trabalho  objetiva 
determinar  a variação  da  composi- 
ção química  inorgânica  dos  dife- 
rentes tipos  de  vinhaça,  em  função 
dos  principais  sistemas  de  proces- 
samento utilizados  nas  destilarias 
autônomas  e anexas  localizadas  na 
área  de  abrangência  da  Coordenado- 
ria  Regional  Leste  do  PLANALSUCAR. 


MATERIAIS  E MÉTODOS 


As  amos’tras  de  vinhaça  para 
análise  foram  colhidas  nas  usinas 
Outeiro,  Sta.  Cruz  e Paineiras  e 
nas  destilarias  São  Ped ro e Jacques 
Richer,  nos  períodos  de  09  a 13  de 
outubro,  06  a 10  de  novembro  e 0^4 
a 08  de  dezembro/78,  e nessas  mes- 
mas usinas  e destilarias,  acres- 
centando-se a Usina  Victor  Sence  e 
a Destilaria  Agrisa,  nos  períodos 
de  30  de  julho  a 03  de  agosto,  01 
a 05  de  outubro  e 03  a 07  -de  de- 
zembro/79. Na  Usina  Victor  Sence 
foram  colhidos  dois  tipos  de  vi- 
nhaça, provenientes  da  fabricação 
de  etanol  e de  butanol , respecti- 
vamente. 

Amostras  simples  eram  retira- 
das várias  vezes  durante  o dia  e a 
tarde.  Depois  de  homogeneizadas 
retirava-se  uma  amostra  composta, 
de  200ml , que  posteriormente  era 
levada  para  o congelador.  No  final 
de  cada  período  as  amostras  com- 
postas obtidas  em  dias  çonsecuti- 


vos  eram  enviadas  ao  laboratório 
da  Coordenador i a Regional  Leste  do 
PLANALSUCAR,  onde  eram  analisadas. 

Durante  o período  de  execução 
do  trabalho  foram  retiradas,  dos 
diferentes  tipos  de  vinhaça,  75  a- 
mostras  em  1978  e 120  em  1979. 

Os  métodos  analíticos  empre- 
gados foram  os  descritos  por  GLÕ- 
RIA  & ORLANDO  (8),  para  nitrogênio^ 
fósforo  e potássio,  RODELLA  (10), 
para  cálcio  e magnésio,  RODELLA  & 
FERRARI  (11),  para  acidez  e cinzas 
condutimétricas  e GLÕRIA  & SANTA 
ANA  (5),  para  carbono. 

Os  mi cronutr i entes , ferro, co- 
bre, zinco  e manganês  foram  deter- 
minados por  absorção  atômica  em 
extrato  ni tro-perclórico. 

A matéria  orgânica  foi  calcu- 
lada com  base  no  teor  de  carbono, 
uti  1 izancfo-se  o fator  3,3,  confor- 
me GLÕRIA  et  al i i (6) . 

0s  resultados  obtidos  foram 
submetidos  ã análise  de  yariincia, 
com  utilização  de  experimentos  em 
parcelas  subdivididas  em  blocos  ao 
acaso,  com  cinco  repetições,  con- 
forme GOMES  (9).  As  usinas  e as 
destilarias  constituiram  as  parce- 
las, enquanto  as  épocas  de  amos- 
tragem constituiram  as  subparcelas. 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 
Amostras  de  vinhaça.  Safra  1978. 

Os  resultados  médios  das  ana- 
lises de  vinhaça  de  diferentes  ti- 
pos e procedências  são  apresenta- 
dos na  Tabela  II.  A Tabela  III 
mostra  as  diferenças  entre  as_  vi- 
nhaças  de  cada  destilaria,  época 
de  amostragem  e a interação  desti- 
laria x 'época . As  médias  das  de- 
terminações analíticas  das  vinha- 
ças  de  cada  destilaria,  e os  res- 
pectivos erros  padrão  são  apre- 
sentados na  Tabela  IV.  A TabelaV 
apresenta  as  médias  em  relação  ãs 
épocas  de  amostragem. 
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Tabela  IV.  Médias  de  pH , acidez,  cinzas,  N,P205  e K20  das  vinhaças  de 
cada  usina  e destilaria,  com  os  respectivos  erros  padrão, 
(safra  1978). 


U fci  L t;  I III  1 

íid  Ç065 

Procedênc i a 

pH 

Aci dez 

C i nzas 

N 

P2O  5 

k2o 

— meq  — 

- kg/m3  - 

Us i na  Oute i ro 

3,3 

5,16 

0,60 

0,36 

0,15 

1 ,82 

Destilaria  São  Pedro 

3,8 

6 ,38 

1,14 

0,40 

0,09 

3,31 

Des  tilaria  J . Ri cher 

4,3 

3,99 

1,74 

0,57 

0,11 

4,17 

Usina  Sta.  Cruz 

3,7 

5,29 

1,16 

0,39 

0,09 

$ 20 

Usina  Pa i ne i ras 

4,3 

5,72 

2,21 

0,88 

0,17 

5,58 

S (m) 

0,01 

0,24 

0,05 

0,04 

0,01 

0,18 

Tabela 

V. 

. Medias  de  pH , acidez,  cinzas,  N, 
cada  epoca  de  amostragem,  com  os 
(safra  1 978) . 

p205  e K20 

respect i vos 

das  vinhaças  de 

erros  padrão, 

1 III  1 1 1 a 

Ppocas 

pH 

Ac i dez 

C i nzas 

N 

P2O5 

K20 

— meq  — 

— % — 

- kg/m3 

(D  09 

a 

13/10/80 

4,0 

6,60 

1,28 

0,51 

0,077 

5,25 

(2)  06 

a 

10/11/80 

3,7 

5,59 

1 ,45 

0,53 

0,0.76 

3,60 

(3)  04 

a 

08/12/80 

3,9 

3,74 

1,38 

0,53 

0,076 

3,21 

S (m) 

0,02 

0,06 

0,04 

0,03 

0,005 

0,15 

-V  V 
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Entre  os  elementos  analisados 
o fósforo  foi  o que  apresentou  os 
menores  teores,  variando  de  0,09  a 
0,17kg/m3,  comportando-se  de  forma 
irregular  em  relação  aos  tipos  de 
vi nhaça . 

A acidez  variou  irregularmen- 
te de  3,99  a 6,38  meq.,  enquanto 
que  o pH  foi  mais  elevado  nas  vi- 
nhaças  de  mosto  do  melaço. 

Os  teores  de  cinzas,  N e K2O 
foram  mais  elevados  nas  vinhaças 
de  mosto  do  melaço,  sendo  que  o 
potássio  foi  o nutriente  mineral 
predominante  em  todos  os  tipos  de 
vi nhaça  analisados,  confirmando  os 
resultados  obtidos  anter iormente 
por  GLÓRIA  et  alii  (6  e 7) , R0DEL- 
LA  S FERRARI  (11)  e BITTENCOURT  et 
alii  (3). 


Com  exceção  do  N e do  p2o5, 
os  demais  elementos  analisados  va- 
riaram em  relação  ã época  de  amos- 
tragem (Tabela  III  e V) . 

Para_pH,  N e P205  da  Usina 
.Outeiro  não  foram  encontradas  di- 
ferenças significativas  entre  as 
épocas  de  amostragem,  nas  amostras 
de  vi nhaça.  0 mesmo  aconteceu  para 
N e P2O5  da  Usina  Santa  Cruz,  para 
P 2 0 5 da  Destilaria  São  Pedro,  para 
acidez,  N e K20  da  Destilaria  Jac- 
ques  Richer  e para  cinzas  da  Usina 
Pai nei ras  (Tabela  II). 

Dentro  de  cada  época  as  vi- 
nhaças apresentaram  diferenças 
significativas  quanto  a sua  compo- 
sição, principalmente  em  virtude 
do  tipo  de  mosto  utilizado  (Tabela 
Vi)  . 


Tabela  VI.  Composição  média  das  vinhaças  de  cada  usina  e destilaria  nas>  três  épocas  de  amostragem.com 
os  erros  padrão  das  médias  e a D.m.s.,  para  comparação  pelo  Teste  de  Tukey  (safra  de  1978). 


Epoca 

Usina/Destl lar  ia 

— 

pH 

Ac.  res. 
— meq . — 

Cinzas 

N 

Pa05 

k2o 

1 

Usina  Outeiro 

3,3 

3,76 

0,47 

0,41 

0.15 

2,70 

Dest.  São  Pedro 

3.9 

3,93 

0,89 

0,32 

0,10 

5,13 

Usina  Sta.  Cruz 

4,0 

2,76 

0,99 

0,39 

0,07 

7.24 

Dest.  J.  Richer 

4.4 

4,07 

1,84 

0,71 

0,14 

4.57 

Usina  Paineiras 

4,6 

4,20 

2,20 

0,73 

0,14 

6,60 

2 

Usina 

Outei ro 

3.2 

6,17 

0.79 

0,37 

0,15 

1,42 

Dest . 

São  Pedro 

3,7 

6,88 

1,16 

0,32 

0,08 

2,28 

Usina 

Sta.  Cruz 

3,5 

8,35 

1,45 

0,45 

0,11 

5.48 

Dest . 

J.  Richer 

4,2 

4,13 

1,62 

0,54 

0,09 

3.69 

Us  i na 

Pai nei ras 

4,0 

7,45 

2,22 

0.96 

0 . 1 8 

5,09 

3 

Usina 

Outei ro 

3,3 

5,55 

0,54 

0,31 

0,14 

1.34 

Dest . 

São  Pedro 

3,7 

8,34 

1,38 

0,57 

0,10 

2.51 

Usina 

Sta.  Cruz 

3.7 

4,77 

1,03 

0.34 

0,09 

2.89 

Dest . 

J.  Richer 

4,3 

3,76 

1,75 

0,46 

0,  T0 

4,25 

Usina 

Pai  nei  ras 

4,3 

5,52 

2,20 

0,96 

0,18 

5.04 

S ( rh) 

0,04 

0,26 

0,09 

0,07 

0,01 

0.34 

D.m.s. 

0,15 

1,09 

0,36 

0,28 

0,06 

1.35 
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Amostras  de  vinhaça.  Safra  1979. 


As  amostras  foram  colhidas  em 
três  épocas  distintas,  para  se  de- 
terminar a composição  da  vinhaça 
no  início,  meio  e final  da  safra. 

A Tabela  VI I apresenta  as  a- 
nálises  de  variância  dos  dados  ob- 
tidos. A Tabela  VIII  mostra  os  re- 


sultados médios  das  análises  de 
vinhaça  de  diferentes  tipos  e pro- 
cedências, nas  três  épocas  de  a- 
mostragem.  As  médias  dos  elementos 
analisados  nas  amostras  de  vinhaça 
de  cada  usina  e destilaria,  por  é- 
poca  de  amostragem,  podem  ser  ve- 
rificadas nas  tabelas  IX  e X,  res- 
pect i vamente . 


T«b«li  VII.  Analisa  de  variância  das  determinações  analíticas  das  ampstras  da  vinhaça  da  1975.  com  as  respectivas  O.m.s.,  para  comparação  peló  Teste 
Tukey. 

f — — 

Fonte  de  e.  . 

variação  pM  Cimas  Hat.org.  C C/H  H F,0S  KjO  Ca  Hg  Fe  Cu  In  Hn 

t kg/m’ ppm  ■ 

Destilaria  (D)  7 22*, 1***  107.3***  32,2***  32,2*#*  *2,2***  56, *8*»  8,15**  206,68**  60,26**  107,77**  1*9. *9**  l*,30**  *5.0***  52,6*** 

Cpoca  (E)  2 27,75**  12, 57**  53.33**  5*. 50**  23,62**  12, *0**  *,05*  *0,07**  3.37*  2,12  21,09**  1,**  2,00  l,*1 

Interação  0 x C I*  I*,I2**  22,06**  3*. 16**  38,63**  8,71**  3.8***  *,37**  29,99**  8,5***  9.8***  13, *6**  0,92  1,31  8,0*** 


C.V.  8 (a) 

- 

j.j) 

18,*0 

16.97 

18.79 

22.65 

19.78 

60,00 

17.61 

29,69 

19.26 

19.61 

151.15 

192.69 

16.96 

O.m.s.  (Destilaria) 

- 

0.16 

0.2* 

0.99 

Ó.)0 

7.00 

6.16 

0,06 

0.66 

0.29 

' 0,10 

25.5» 

62,06 

19.59 

1.69 

C.V.  8 (b) 

- 

1.90 

16,51 

12,06 

11.29 

26,96 

25.60 

99.56 

75.16 

17,86 

18.61 

20.27 

155.00 

158.28 

15.91 

O.m.s.  (Cpoca) 

• 

o.ol 

0,10 

6.16 

,.08 

9.7, 

6,08 

0.02 

0.25 

0.10 

- 

12,06 

- 

• 

- 

* Significativo  ao  nível  de  58  de  probabilidade 
**  Significativo  ao  nível  de  18  de  probabilidade 


Tabele  VIII.  Composição  média  das  vlnhaças  da  cada  usina  e destilaria  nas  três  épocas  de  amostragem,  com  os  erros  padrão  das  médias  e e O.m.s.,  pare  com- 
paração pelo  Teste  de  Tukey  (safra  1979) • 


Determinações 


Procedência 

Cpoca 

Tipo  da 
mosto 

|0* 

Clnxas  Mt.org. 

c 

C/N 

N 

7.0» 

K>0 

6g/n* 

Ce 

"9 

Fe 

Cu 

In 

Mn 

Usino  Vlctor  Sonco* 

1 

Caldo 

5.2 

0.99 

2.62 

0,79 

18.9 

0.79 

8, 88 

0.76 

0.66 

8.89 

66.26 

5.92 

1.58 

5.60 

2 

Caldo 

5.0 

0,52 

9.82 

0.92 

10,1 

0.99 

0.15 

8.66 

0.55 

0,1* 

67,06 

5.88 

1.60 

7.26 

3 

Caldo 

5.6 

0.69 

1.52 

8.66 

5.6 

8.86 

8.H 

1.26 

0.79 

0.19 

59.92 

6.60 

1.58 

6;i6 

Vslne  Outeiro 

1 

Caldo 

9.7 

0.38 

2.10 

8.66 

23.2 

8.20 

8,18 

8.76 

o:96 

0.10 

61,96 

65,68 

2.98 

6.92 

1 

Caldo 

9.8 

D, *7 

9.68 

1.12 

97.1 

8.91 

8.08 

1,l6 

8.77 

0.I6 

67.92 

18,68 

1.16 

6.51 

9 

Caldo 

9.5 

0,71 

6.11 

»,87 

59,7 

0.92 

0,12 

1.66 

0.76 

0.29 

9*,*0 

20,16 

2,00 

7.96 

Usine  Vlctor  Sence 

1 

Caldo 

9.6 

0,*9 

2.69 

0,80 

17,0 

8.67 

0.11 

8.97 

8.65 

8.19 

76,20 

9.92 

2.68 

10.92 

t 

Caldo 

>.7 

0.56 

5.06 

1.59 

92,8 

0,*5 

0.11 

«1,12 

8.68 

0,2* 

86,68 

19.66. 

2.66 

12,76 

9 

Caldo 

1.6 

0,60 

2.89 

0.69 

16.9 

0,26 

8,08 

1.98  ' 

8.59 

0.25 

160,80 

13.60 

1.96 

13.80 

Dostllorlo  Mo  PoOro 

1 

Hlsto 

6.1 

i,ii 

9.’2» 

1,00 

21.6 

0.50 

0,12 

1.86 

1.91 

8.96 

116.88 

116,28 

118,68 

9.66 

1 

Misto 

9.» 

0.95 

6,86 

1.67 

96.9 

8.66 

8.11 

2.58 

1,10 

8.92 

196.26 

65.66 

75.61 

8.88 

9 

Misto 

9.7 

0.89 

9.67 

I.H 

59.0 

0.11 

8,88 

1.98 

0.91 

0.29 

129.86 

197.16 

69.52 

1.92 

Destl leria  Agrlse 

1 

Melaço 

6.9 

t,89 

5.82 

1.76 

27.1 

0,69 

o.l* 

5.58 

1.29 

8.52 

959.16 

10,09 

3.85 

12, *2 

t 

Misto 

9.8 

1.16 

6.19 

1.87 

28.5 

8.67 

0,2* 

9.69 

8.85 

0,29 

203.60 

7,38 

2.96 

10.76 

9 

Caldo 

9.2 

0,58 

2,58 

8.78 

26.5 

0.33 

0,16 

1.19 

8.98 

0.1» 

726.88 

1.82 

2.26 

11.96 

Usina  Santa  Crus 

1 

Melaço 

9.8 

1.61 

6.S9 

2,00 

2*,0 

0.88 

0,28 

5.1» 

1,60 

M» 

76.08 

1.58 

2.50 

9.52 

1 

Melaço 

6,1 

1.67 

*,01 

1,22 

19.8 

0,62 

0,16 

6.76 

1,68 

0.66 

75.92 

1,86 

2.26 

10,36 

9 

Hlsto 

9.7 

0.88 

6.52 

1.97 

*1.* 

8.92 

0,13 

1.92 

1.03 

8.29 

61.96 

«10,12 

2.18 

5.80 

Usina  Palnalres 

1 

He  laço 

*,6 

1,50 

5.19 

1.57 

18.9 

0.85 

8,19 

*.86 

1.69 

0.65 

77.00 

1 ,*2 

2.66 

9.12 

2 

Melaço 

*,0 

1.70 

6.51 

1.97 

19.5 

1.02 

8.18 

5.99 

1.60 

0.53 

70.60 

*.10 

5.16 

10, *8 

9 

Helaço 

6.6 

1,32 

*.93 

1.69 

15.6 

8.97 

0.12 

6.62 

1.56 

0,50 

59.20 

2.52 

2.71 

9.16 

Oest liaria  J.  Alcher 

1 

Melaço 

6.6 

1.86 

6.65 

l.*t 

22,6 

0,62 

o,it 

5.12 

1.56 

0.65 

86.72 

6.66 

2.50 

10.88 

2 

Melaço 

6.2 

1.8* 

7,99 

2.21 

29.1 

0.76 

0,08 

7.62 

1,70 

0.98 

109.66 

11,20 

9.88 

19.88 

9 

Melaço 

9.9 

2.18 

6.18 

1.87 

25.6 

8.76 

0,09 

6. *2 

1.81 

8.96 

166.32 

65.0» 

9.28 

11.72 

t (•> 

0,07 

8,08 

0.26 

8.87 

9.07 

8,87 

8,82 

8.20 

8,08 

0.03 

10,01 

- 

8.65 

O.m.s. 

0,26 

8.17 

0,86 

0.29 

10,65 

8.26 

8.07 

8,70 

0.29 

O.H 

96.06 

■* 

- 

2,22 

* Vinhaça  proveniente  de  fabricação  de  butanol. 
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Tabela  IX.  Composição  média  das  vinhaças  de  cada  usina  e destilaria,  com  os  respectivos  erros  padrão  (safra  1979). 
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Vinhaça  do  mosto  de  caldo,  proveniente  da  fabricação  de  butanol . 


Tabela  X.  Medias  das  diferentes  determinações,  em  cada  época  de  amos- 
tragem, com  os  respectivos  erros  padrão  (safra  1979). 


Épocas  

Determinações  Unidade 

S (m) 

30.07  a 

01  a 

03  a 

03.08.79 

05.10.79 

07.12.79 

PH 

- 

0,02 

4 , 2 

4,1 

3,4 

C i nzas 

°/ 

'O 

0,03 

1,15 

1,11 

0,97 

Mat.  org. 

°/ 

'O 

0,08 

4,11 

5,08 

3,96 

C 

% 

0,02 

1,25 

1,54 

1 ,20 

Relação  C/N 

- 

1,09 

20,65 

26,34 

31  ,21 

N 

kg/m3 

0,02 

0,64 

0,65 

0,50 

P2O5 

kg/m3 

0,01 

0,13 

0,14 

0,11 

K20 

kg/m3 

0,09 

3,29 

3,34 

2,52 

Ca 

kg/m3 

0,03 

1,10 

1,09 

0,97 

Mg 

kg/m3 

0,01 

0,36 

0,39 

0,36 

Fe 

ppm 

3,5** 

112,28 

90,58 

■ 108,02 

Cu 

ppm 

5,71 

24,29 

16,01 

29,64 

Zn 

ppm 

3,10 

15,79 

11,78 

8,33 

Mn 

ppm 

0,23 

9,30 

9,83 

9,46 

Os  valores  médios  das  deter- 
mi nações  real i zadas , cons i derando- 
se  o tipo  de  mosto,  sio  mostrados 
na  Tabela  XI.  No  cálculo  desses 
valores  foram  excluídas  as  amos- 
tras de  vinhaça  da  Usina  Victor 


Sence,  provenientes  da  fabricação 
de  butanol . Os  dados  apresentados 
evidenciam  a maior  riqueza,  em  nu- 
trientes, da  vinhaça  de  mosto  do 
melaço  com  relação  ãs  de  mosto  do 
ca  1 do-de-cana  e misto. 
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Tabela  XI.  Teores  médios  dos  diferentes  elementos  analisados,  nos  tris 
tipos  de  vinhaça  (safra  1979). 


E 1 ementos 
ana 1 i sados 

Uni dade 

Tipo  de  vinha 
Mosto  misto 

Mosto  de  caldo 

ça  — 

Mosto  de  melaço 

pH 

- 

3,60 

3,80 

4,20 

C i nzas 

% 

0,54 

0,98 

1,73 

Mat.  org. 

% 

3,47 

**,51 

5,69 

C 

% 

0,91 

1,36 

1,72 

Relação  C/N 

- 

31,35 

,35,72 

20,23 

N 

kg/m 3 

0,35 

0 ,**3 

0,79 

P2O  5 

kg/m3 

0,11 

0,14 

0,14 

K20 

kg/m3 

1,15 

2,61 

5,50 

Ca 

kg/m3 

0,5** 

1 ,04 

1 ,61 

Mg 

kg/m 3 

0,18 

0,31 

0,61 

Fe 

ppm 

110,05 

129,70 

119,74 

Cu 

ppm 

17,56 

56 , 88* 

9,39 

Zn 

ppm 

2,28 

49,79* 

3,09 

Mn 

ppm 

9,66 

5,50 

1 1 ,06 

* Para  o calculo  da  media  foram  incluídos  os  valores  elevados,  encon- 
trados na  Destilaria  São  Pedro  (Tabela  VI ll). 


Entre  os  elementos  determina- 
dos, os  macronutr i entes  apresenta- 
ram teores  mais  elevados  nas  vi- 
nhaças  das  destilarias  que  utili- 
zaram o mosto  do  melaço,  ã exceção 
do  fósforo,  que  apesar  de  variar 
de  0,08  a 0,28kg/m3,  apresentou 


valores  médios  semelhantes,  para 
os  três  tipos  de  vinhaça  analisa- 
dos. 0 pH  teve  o mesmo  comporta- 
mento dos  macronutr i entes , confir- 
mando os  resultados  encontrados 
nas  amostras  de  1978,  com  exceção 
das  amostras  da  Usina  Victor  Sence, 
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provenientes  da  fabricação  de  bu- 
tanol . Essas  amostras,  além  do  pH 
mais  elevado,  apresentaram  os  me- 
nores teores  médios  de  cinzas,  ma- 
téria orgânica,  carbono,  potássio, 
magnésio,  ferro  e zinco,  e teor  de 
nitrogênio  equivalente  ao  encon- 
trado nas  vinhaças  de  mosto  do  me- 
laço (tabelas  VIII  e IX) . 

Sendo  o potássio  o nutriente 
mineral  encontrado  em  maior  con- 
centração na  vinhaça  - consideran- 
do-se sua  correlação  positiva  com 
o teor  de  cinzas  r = 0,9722,  sig- 
nificativo ao  nível  de  1%  de  pro- 
babilidade - torna-se  possível  sua 
determinação  aproximada,  empregan- 
do-se a equação  de  regressão  y = 
0,3661  {%  cinzas)  - 0,0899,  con- 
f i rmando  as  observações  de  RODEL- 
LA  & FERRARI  (l l)  . 

Os  mi cronutr i entes  analisados 
comportaram-se  de  forma  irregular 
tanto  em  relação  ao  tipo  de  mosto 
quanto  à destilaria  amostrada .Den- 
tre os  mi cronutr i entes , o ferro 
apresentou  os  teores  mais  elevados 
variando  de  51,07  ppm,  da  Usina 
Victor  Sence  (vinhaça  de  butanol) 
a 262,55  ppm,  para  a Destilaria  A- 
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grisa.  0"  zinco  apresentou  os  me- 
nores teores,  variando  de  1,52  a 
3,^3  ppm,  com  exceção  da  Destila- 
ria São  Pedro,  onde  o teor  médio 
foi  de  8 1 , 2 1 ppm. 

Com  exceção  de  Mg,  Cu,  Zn  e 
Mn,  os  demais  elementos  variaram 
em  relação  ã época  de  amostragem 
(tabelas  VII  e X) . Entretanto,  não 
foram  constatadas  diferenças  sig- 
nificativas nas  amostras  de  vinha- 
ça da  Usina  Victor  Sence  (vinhaça 
de  butanol),  para  cinzas,  C/N,  N, 
P205,  K20,  Mg  e Fe;  da  Usina  Ou- 
teiro, para  N,  P205,  K20  e Fe;  da 
Usina  Victor  Sence  (vinhaça  de  ál- 
cool), para  pH , cinzas,  P205,  K20, 
Ca  e Mg;  da  Destilaria  São  Pedro, 
para  cinzas,  P20  5,  Mg,  Fe  e Mn;  da 
Destilaria  Agrisa,para  relação  C/N; 
da  Usina  Sta.  Cruz,  para  Fe;  da 
Usina  Paineiras,  para  C/N,  N,P205, 
K20,  Ca,  Mg,  Fe  e Mn;  e da  Desti- 
laria Jacques  Richer,  para  C/N,  N, 
P205  e Ca  (Tabela  VIII).  Em  cada 
época  de  amostragem  as  usinas  e as 
destilarias  variaram  significati- 
vamente quanto  ã composição  media 
das  amostras  de  vinhaça  (Tabela 
XII). 
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Tabela  *11.  Composição  media  da*  vlnhaça*  d*  cada  ualna  a destilaria  nas  trás  épocas  d*  amostragem. 
0 •■•*..  para  comparação  paio  Tasta  da  Tukey  (safra  1979), 


am  os  arros  padrão  das  aãdlas  a a 


Determinações 


Cpoea 

Oestllaria 

P« 

Cinzas  Hat.org, 

. C 

C/A 

* 

PiO. 

KsO 

kg/m* 

Ca 

Hg 

Fe 

Cu 

Zn 

Hf» 

1 

Ualna  VIctoY  Sanea* 

5.2 

0.39 

2.62 

0,79 

10.3 

0,79 

0,08 

0.76 

0,44 

0.09 

46,24 

5.32 

1 ,58 

5.60 

Usina  Outairo 

3.7 

0.38 

2,10 

0,66 

23,2 

0,28 

0,10 

0.74 

0.36 

0,10 

61,96 

45.68 

2.30 

6.32 

Usina  Vlctor  Sanes 

3,6 

0,69 

2.63 

0,80 

17.8 

0.47 

0.11 

0.97 

0,49 

0,19 

76.20 

9.32 

2.48 

10,92 

Destilaria  São  Pedro 

6,1 

1,11 

3.29 

1,00 

21.6 

0.50 

0.12 

3.04 

1.31 

0.36 

116,88 

114,28 

118,68 

9.64 

Das  tilaria  Agrisa 

6,3 

1.89 

5.82 

1.76 

27,1 

0.63 

0,14 

5.58 

1.23 

0.52 

359.16 

10.09 

3.85 

12,42 

Usina  Santa  Crux 

3.8 

1,61 

6,59 

2,00 

26,0 

0,88 

0,28 

5.19 

1.60 

0,49 

74.08 

1.58 

2.50 

9.52 

Usina  Paineiras 

6.6 

1.50 

5,19 

1.57 

18,9 

0.85 

0.13 

4,86 

1.43 

0,45 

77.00 

1.42 

2.44 

9.12 

Oestllaria  J.  Alcher 

6,6 

1.86 

6.65 

1.61 

22.6 

0,62 

0.11 

5.12 

1,94 

0.65 

86.72 

6,64 

2.50 

10,88- 

2 

Usina  Vletor  Sanee* 

5.Ò 

0.52 

3.02 

0,92 

10.1 

0.93 

0.15 

0,64 

0.55 

0.14 

47.04 

5.80 

1.40 

7.24 

Usina  Outeiro 

3.8 

0.67 

3,68 

1.12 

37.3 

0,31 

0,08 

1,16 

0,77 

0,16 

67.92 

18,68 

1.34 

4.52 

Usina  Vletor  Sanee 

3,7 

0.56 

5.06 

1.53 

32.0 

0.49 

0,11 

1.12 

0.48 

0,24 

84,48 

13.64 

2.64 

12.76 

Destilaria  São  Pedro 

3,9 

0.95 

6,86 

1.67 

36.3 

0,44 

0.11 

2.50 

1.10 

0.32 

136.24 

65.44 

75.42 

8,8C 

Destilaria  Agrisa 

3,8 

1.16 

6,19 

1.87 

28,5 

0,67 

0.24 

3,63 

0.85 

0.29 

203.60 

7.38 

2.96 

'10.7Í 

Usina  Santa  Cruz 

6.1 

1.67 

6,01 

1.22 

19.8 

0,62 

0,16 

4.76 

1,68. 

0,44 

75.32 

1.84 

2.26 

10.3< 

Usina  Paineiras 

6.0 

1.70 

6.51 

1.97 

19.5 

1.02 

0,18 

5.33 

1,60 

0.53 

70.40 

4.10 

5.14 

10,41 

Destilaria  J.  Alcher 

6,2 

1,86 

7.33 

2.22 

29.1 

0.76 

0,08 

7.62 

1.70 

0,98 

109.44 

11,20 

3.08 

13.88 

3 

Usina  Vlctor  Sanee* 

5.6 

0.63 

1 .52 

0,46 

5.6 

0,86 

0,11 

1.24 

0.79 

0.19 

59.92 

6.60 

1.58 

6.36 

Usina  Outairo 

3,5 

0,71 

6,18 

1.87 

59.7 

0.32 

0,12 

1?46 

0.74 

0.23 

94.40 

20,16 

2.00 

7.96 

Usina  Vlctor  Sence 

3.6 

0,60 

2,09 

0,63 

26,9 

0,26 

0,08 

1.38 

0.53 

0.25 

160, *80 

13.60 

2.94 

13.80 

Destilaria  São  Pedro 

3.7 

0.83 

3.67 

1.11 

53.0 

0,21 

0,08 

1.98 

0,92 

0,29 

129.84 

137.16 

49.52 

8.32 

Oestllaria  Agrisa 

3.2 

0.58 

2,58 

0,78 

26,5 

0.33 

0,16 

1.19 

0.38 

0.19 

224,88 

1,82 

2.26 

11.36 

Usina  Santa  Cruz 

3,7 

0,88 

6.52 

1.37 

61.4 

0.32 

0.13 

1.92 

1,03 

0.29 

61 ,96 

10,12 

2.38 

5.00 

Usina  Palnalras 

6.6 

1.32 

6.93 

1.69 

15.4 

0,97 

0,12 

4,62 

1,54 

0.50 

*9.20 

2.58 

2.72 

9.16 

Oestllaria  J.  Alcher 

3.9 

2,18 

6,18 

1.87 

25,4 

0,74 

0,09 

6,42 

1.81 

0,94 

166,32 

45.08 

3.28 

13.72 

S (m) 

0,07 

0,08 

0.29 

0,08 

2,93 

0,06 

0,02 

0,22 

0.09 

0,04 

9.87 

- 

- 

0,64 

O.a.s. 

0,29 

0.37 

1,28 

0.38 

12,93 

0,28 

0.09 

0.96 

0,41 

0,16 

43,45 

- 

- 

2.W 

* Vlnhaça  da  mosto  do  caldo,  proveniente  da  fabricação  devbutanol. 


Os  coeficientes  de  variaçao 
obtidos  (Tabela  VI l)  foram  relati- 
vamente altos,  p.ri  nci  pal  mente  em 
decorrência  da  heterogeneidade  do 
material.  Entretanto,  os  mesmos 
mostraram-se  em  geral  inferiores 
aos  observados  por  GLÕRIA  et  alii 
(6  e 7)  e RODELLA  & FERRARI  (10). 
Os  valores  excessivamente  eleva- 
dos, para  os  coeficientes  de  va- 
riação dos  micronutrieotes  Cu  e Zn* 
provavelmente  são  explicados  pelo 
sistema  de  amostragem  empregado, 
considerando-se  que  apenas  as  a- 
mostras  da  Destilaria  São  Pedro  a- 
presentaram  elevados  teores  dos 
referidos  elementos,  em  comparaçao 
com  as  demai s . 


CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  nas  a- 
nãlises  de  vinhaça  de  diferentes 
tipos  e procedências,  durante  as 
safras  de  1978  e 1979»  permitiram 
as  seguintes  conclusões: 

. A composição  da  vinhaça  va- 
ria sensivelmente  de  acordo  com  a 
época,  a procedência  e o tipo  de  ^ 
mosto  empregado. 

. As  vinhaças  de  mosto  do  me- 
laço mostraram-se  mais  ricas  em 
componentes  orgânicos  e minerais, 
em  comparação  com  os  demais  tipos 
ana 1 i sados . 

. 0 potássio  é o nutriente 
mineral  predominante  na  vinhaça. 
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. A matéria  orgânica  é o com- 
ponente que  apresenta  a maior  con- 
centração . 

. A vinhaça  de  mosto  do  cal- 
do, proveniente  da  fabricação  de 
butanol  (Usina  Victor  Sence) , além 
de  apresentar  o pH  mais  elevado, 
mostrou-se  a mais  pobre  em  nu- 
tri entes . 

. Foram  observadas  correçoes 
positivas  entre  os  teores  de  cin- 
zas e de  potássio. 

SUMMARY 

The  objective  of  this  work 
was  to  study  the  inorganic  Chemi- 
cal composition  of  different  types 
of  vinasse  from  the  Campos-RJ  cane- 
growing  region.  Vinasse  samples 
were  taken  on  three  different  oc- 
casions  during  the  1978  and  1979 
harvest  years  from  the  Victor  Sen- 
ce (vinasse  from  ethanol  and  buta- 
nol), Outeiro,  Sta.  Cruz  and  Pai- 
neiras sugar  mills,  and  from  the 
São  Pedro,  Agrisa  and  Jaques  Ri- 
cher  d i-st  i 1 ler  ies  . Analyses  were 
carried  out  to  determi ne : pH , acid- 
ity,  ashes,  N,  P2O5  and  K2O  for 
the  1978  samples,  and  ptf,  ashes, 
organic  matter,  carbon,  C/N  ratio, 
N,  P2O5,  K2O,  Ca,  Mg,  Fè,  Cu,  Zn 
and  Mn  for  the  1979  samples. 

Based  on  the  results  obtained, 
comparisons  between  the  different 
kinds  and  origins  of  vinasse  were 
established,  mainly  concerning  the 
quantitative  aspects  of  the  analy- 
ses. The  following  conclusions 
were  drawn: 

. vinasse  composition  changes 
greatly  according  to  the  time, 
origin  and  kind  of  must  used. 

. vinasse  from  molasses  must 
proved  tc  be  richer  in  organic  and 
mineral  compounds  than  the  other 
kinds  of  vinasse  analyzed. 

. potassium  i s the  predomi nant 
minehal  nutrient  in  vinasse. 

. organic  matter  is  the  most 
concentrated  component. 


. vinasse  from  juice  must  o- 
riginating  from  the  production  of 
butanol  (Vítor  Sence  Mi  11),  pre- 
sented  the  híghest  pH  levei  and 
the  lowest  nutrient  levei. 
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ESTUDO  COMPARATIVO  DE  FORMAS  E 
DOSES  DE  ADUBOS  NITROGENADOS  NA 
CULTURA  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  (cana  de 
ano) 

Brinholi,  O.* 
Nakagawa,  J.*  (1 ) 
Marcondes,  D.A.S.  *(1) 
Liem,  T.H.  (2) 


INTRODUÇÃO 

Na  cultura  da  cana-de-açúcar,  estudos  compara- 
tivos entre  diferentes  formas  de  adubos  nitrogena- 
dos  tem  sido  realizados  sem  contudo,  constata- 
rem-se quaisquer  diferenças  significativas  entre  as 
mesmas  (ALVAREZ  e colaboradores,  1958; 
ARRUDA,  1960;  BRINHOLI  e colaboradores, 
1980).  Vários  são  os  estudos  com  diferentes  doses 
de  adubos  nitrogenados,  na  cultura  da  cana-de- 
açúcar,  com  resultados  positivos  (SAMPAIO, 
1944;  ALVAREZ  e colaboradores,  1960; 
ZAMBELLO  JUNIOR  e colaboradores,  1977). 

Visando  dar  prosseguimento  aos  estudos  com- 
parativos entre  a adubação  nitrogenada  em  cober- 
tura, fornecida  na  forma  de  nitrato  de  amónio,  e 
a adubação  nitrogenada  injetada  no  solo,  sob  pres- 
são, fornecida  em  forma  de  amónia  anidra,  em 
cana  planta,  soca  e ressóca  instalou-se  o presente 
experimento  na  Usina  Indiana  no  município  de 
Botucatu,  Estado  de  São  Paulo. 


MATERIAL  E MÉTODOS 

Os  experimentos  foram  conduzidos  na  Fazen- 
da Boa  Vista  pertence  a Usina  Indiana,  localizada 
no  município  de  Botucatu,  Estado  de  São  Paulo, 
em  solo  em  cultivo  com  cana-de-açúcar,  classifi- 
cado como  Terra  Roxa  Estruturada. 

Do  local  foi  retirada  amostra  de  solo  de  acordo 
com  recomendação  encontrada  em  CATANI  e 
colaboradores  (1955)  e sua  análise  química,  pro- 
cessada no  Laboratório  do  Departamento  de  Ciên- 
cias do  Solo  da  Faculdade  de  Ciências  Agronômi- 
cas, "Campus"  de  Botucatu  — UNESP  e revelou 
os  dados  que  constam  no  QUADRO  I. 

O delineamento  experimental  foi  o de  blocos 
ao  acaso  com  4 repetições.  O ensaio  foi  instalado 
em  11/11/1974  e os  tratamentos  consistiram  na 
aplicação  de:  1)  30  kg/ha  de  N na  forma  de  nitra- 
to de  amónio;  2)  30  kg/ha  de  N na  forma  de  amó- 
nia anidra;  3)  60  kg/ha  de  N na  forma  de  nitrato 
de  amónio;  4)  60  kg/ha  de  N na  forma  de  amónia 
anidra;  5)  120  kg/ha  de  N na  forma  de  nitrato  de 


QUADRO  I — Características  químicas  do  solo  utilizado  no  experimento 


e . mg  / 1 00  g de  T.F.S. A. 

pH 

%C 

Al* 

PO*-  (D 

K+ 

Ca2+  + Mg2+ 

5,00 

0,91 

0,83 

0,10 

0,08 

2,15 

(1 ) Extrator  H2SO4  0,05  N. 


* Professores  da  Faculdade  de  Ciências  Agronômicas, 
"Campus"  de  Botucatu  - UNESP. 

(1)  Bolsistas  do  CNPq. 

(2)  Departamento  Técnico  Ultrafértil  S/A. 


amónio;  6)  120  kg/ha  de  N na  forma  de  amónia 
anidra;  7)  Testemunha  (0  kg/ha  de  N).  No  plantio 
foi  realizada  uma  adubação  básica  no  sulco  de  30, 
100  e 120  kg/ha  de  N,  P2O5  e K20,  respectiva- 
mente, na  forma  de  nitrato  de  amónio,  superfosfa- 
to  simples  e cloreto  de  potássio. 
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As  parcelas  eram  constituídas  de  cinco  linhas  de 
50,00  m de  comprimento  e espaçadas  entre  si  de 
1,40  m.  Para  coleta  de  dados  desprezou-se,  como 
bordadura,  1 5,00  m de  cada  extremidade  da  parce- 
la e as  duas  linhas  laterais.  A variedade  utilizada  foi 
a CB  41-14. 

Em  30/01/1975  foi  efetuada  a adubação  nitro- 
genada  de  acordo  com  os  tratamentos  estudados 
sendo  que  o nitrato  de  amónio  foi  aplicado  em  co- 
bertura a 0,20  m da  linha  de  cana  enquanto  que  a 
amónia  anidra  foi  injetada  no  solo  a 0,20  m de 
profundidade  em  ambos  os  lados  da  linha  de  cana 
e a 0,20  m do  centro  da  mesma. 

O ensaio  foi  mantido  livre  de  concorrência  de 
plantas  daninhas  por  meio  de  capinas. 

Antes  da  colheita,  tomou-se  ao  acaso,  10 
colmos  por  parcela,  nos  quais  foram  feitas  as  aná- 
lises tecnológicas  de  Brix  e pol.  Acolheita  foi  rea- 
lizada em  14/11/75.  Durante  a mesma  retirou-se, 
ao  acaso,  20  colmos  por  parcelas  nos  quais  me- 
diu-se  o seu  comprimento  e o seu  diâmetro  na  por- 
ção mediana.  Também  durante  a execução  da  co- 
lheita, contou-se  o número  total  de  colmos  de  cada 
parcela  sendo,  este  último,  extrapolado  para  o nú- 
mero de  colmos  por  hectare  e transformado,  para 

análise  de  variância,  em  X = V n9  de  colmos. 

A fertilização  nitrogenada  aplicada  em  cana 
soca  e ressoca  foi  a mesma  dos  tratamentos  utiliza- 
dos em  cana  planta  e foram  realizadas,  respectiva- 
mente, em  12/1  2/1 975  e 27/10/1976.  Utilizou-se 
tanto  para  cana  soca  quanto  para  ressoca  metade 
da  dose  de  fósforo  e dois  terços  da  dose  de  potás- 
sio utilizada  em  cana  planta,  respectivamente,  50 
e 80  kg/ha  de  P2O5  e K20,  segundo  recomenda- 
ção de  SEGALLA  e ALVAREZ  (1957). 

Os  experimentos  foram  sempre  mantidos  livres 
de  ervas  daninhas  e procedeu-se  a colheita  em 
29/09/1976  e 06/09/1977.  Para  coleta  de  dados 
procedeu-se  da  mesma  maneira  que  em  cana 
planta. 

RESULTADOS 

Os  dados  obtidos  referentes  ao  comprimento 
médio  dos  colmos  (m),  diâmetro  médio  dos  col- 
mos (cm),  número  de  colmos  por  hectare 

(X  = V n9  de  colmos  ),  produção  de  cana  por 
hectare  (t/ha),  produção  de  açúcar  por  hectare 
(t/ha),  e produção  média  de  açúcar  por  tonelada 
em  cana  (kg/t),  foram  submetidos  às  análises  de 
variância. 

As  médias  obtidas,  as  diferenças  mínimas  signi- 
ficativas, e os  coeficientes  de  variação  para  cada 
um  dos  parâmetros  citados  encontram-se  nos 
QUADROS  II  a VII. 


DISCUSSÃO 

Cana  Planta 

Esse  experimento  foi  bastante  prejudicado  pela 
ocorrência  de  seca  e de  geada,  fatores  esses,  que  re- 
fletiram em  baixa  produção  tanto  em  tonelada  de 
cana  por  hectare  quanto  em  tonelada  de  açúcar 
por  hectare.  Outro  parâmetro  que  também  foi  bas- 
tante afetado  pelos  fatores  climáticos  adversos  foi 
o número  de  colmos  por  hectare.  As  análises  esta- 
tísticas dos  dados  não  revelaram  qualquer  signifi- 
cância.  Como  pode  ser  visto  nos  Quadros  II  e III, 


QUADRO  II.  Comprimento  médio  do  colmo  (m), 
diâmetro  do  colmo  (cm),  número  de  colmos  por 
hectare  (X  = \/  nV  de  colmos)  e coeficientes  de 
variação  obtidos  em  cada  planta  no  ano  agrícola 
1 975/75. 


Tratamentos 

Compri- 

mento 

(m) 

Diâmetro 

(cm) 

N?  de  Colmos 
por  hectare 

30  N 

0,57 

2,55 

257,08 

30  A 

0,60 

2,58 

242,73 

60  N 

0,58 

2,50 

247,63 

60  A 

0,52 

2,52 

243,17 

120  N 

0,61 

2,59 

255,52 

120  A 

0,61 

2,72 

239,71 

T 

0,60 

2,54 

243,00 

CV  (%) 

10,90 

3,89 

6,15 

QUADRO  III.  Produção  média  de  cana  (t/ha),  pro- 
dução média  de  açúcar  (t/ha),  produção  média  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana  (kg/t)  e coeficientes 
de  variação  obtidos  em  cada  planta  no  ano  agrí- 
cola 1 974/75. 


Tratamentos 

Produção 

Cana  (t/ha) 

Açúcar  (t/ha) 

Kg  açúcar/t 
cana 

30  N 

21,97 

1,43 

65,18 

30  A 

19,99 

1,11 

57,60 

60  N 

21,67 

1,37 

63,18 

60  A 

18,44 

1,20 

63,43 

120  N 

21,89 

1,32 

58,88 

120  A 

20,29 

1,14 

52,32 

T 

18,61 

1,34 

73,04 

CV  (%) 

19,39 

28,93 

16,29 
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QUADRO  IV.  Comprimento  médio  do  colmo  (m), 
diâmetro  médio  do  colmo  (cm),  número  de  colmos 
por  hectare  (X  = Vn9  de  colmos),  diferenças  míni- 
mas significativas  e coeficientes  de  variação  obti- 
dos em  cana  soca  no  ano  agrícola  1 975/76. 


Tratamentos 

Compri- 

mento 

(m) 

Diâmetro 

(cm) 

N?  de  colmos 
por  hectare 

30  N 

2,02  ab* 

2,79 

256,93  b 

30  A 

2,06  ab 

2,84 

280,1 8 ab 

60  N 

1,98  b 

2,74 

263,31  ab 

60  A 

2,23  a 

2,70 

291 ,09  a 

120  N 

2,07  ab 

2,70 

271 ,96  ab 

120  A 

1,96  b 

2,84 

274,47  ab 

T 

1,84  b 

2,71 

253,16  b 

D.M.S.  (5%) 

(Tukey) 

0,23 

- 

32,84 

C.V.  (%) 

4,95 

12,73 

5,42 

* Médias  seguidas  da  mesma  letra  não  diferem  estatistica- 
mente entre  si. 


apesar  de  nâb  ter  sido  registrado  diferença  estatís- 
tica, observou-se  uma  tendência  do  nitrato  em 
apresentar  produções  maiores  do  que  as  obtidas 
com  amónia  anidra. 

Verifica-se  essa  tendência,  pelos  quadros  cita- 
dos, pois  a forma  nitrato  foi  inferior  a amónia  ani- 
dra somente  em  relação  aos  parâmetros,  compri- 
mento médio  do  colmo  quando  se  considera  a 
dose  de  30  kg  de  N/ha;  diâmetro  médio  e em  pro- 
dução kg  de  açúcar  por  tonelada  de  cana  quando 
se  considera  a dose  60  kg  de  N/ha. 

Cana  soca 

A análise  estatística  dos  dados  revelou  valores 
de  F significativos  para  comprimento  médio  de 
colmo,  número  de  colmos  por  hectare,  produção 
de  cana  e produção  de  açúcar  por  hectare.  Como 
pode-se  verificar  pelo  QUADRO  IV  e V em  com- 
primento médio  de  colmo  o tratamento  60  kg/ha 
de  N na  forma  amónia  anidra  diferiu  significativa- 
mente dos  tratamentos  60  kg  de  N/ha  na  forma  de 
nitrato,  de  120  kg  de  N/ha  na  forma  de  amónia  e 
da  testemunha.  Com  relação  a número  de  colmos 
por  hectare  novamente  o tratamento  60  kg/ha  de 
N na  forma  de  amónia  foi  o que  melhor  se  com- 
portou diferindo  significativamente  dos  tratamen- 
tos 30  kg  de  N/ha  na  forma  de  nitrato  e da  tes- 
temunha. Os  tratamentos  30  e 60  kg/ha  de  N na 
forma  de  amónia  e 1 20  kg/ha  de  N na  forma  ni- 
trato diferiram  estatisticamente  da  testemunha  em 
produção  de  cana  e de  açúcar  por  hectare.  Essa  di- 
ferença se  deve  única  e exclusivamente  à produção 


de  cana  por  hectare  porque  na  produção  kg  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana  não  se  verificou  qual- 
quer diferença  estatística. 

Quanto  aos  demais  parâmetros  contidos  nos 
* QUADRO  IV  e V não  se  observou  nenhuma  dife- 
rença  significativa  entre  os  tratamentos. 


QUADRO  V.  Produção  média  de  cana  (t/ha),  pro- 
dução média  de  açúcar  (t/ha),  produção  média  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana  (kg/t),  diferenças  mí- 
nimas significativas  e coeficientes  de  variação  obti- 
dos em  cana  soca  no  ano  agrícola  1 975/76. 


Tratamentos 

Produção 

Cana  (t/ha)  Açúcar  (t/ha) Kg  açúcar/t  cana 

30  N 

64,92  ab* 

7,64  ab 

118,89 

30  A 

77,49  a 

8,95  a 

1 1 5,28 

60  N 

68,25 

8,06  ab 

117,87 

60  A 

84,39 

9,41  a 

1 1 1 ,50 

120  N 

78,03  a 

8,86  a 

1 1 3,29 

120  A 

70,77  ab 

7,56  ab 

108,00 

T 

55,10  b 

6,23  b 

113,52 

D.M.S.  (5%) 

(Tukey) 

20,34 

2,62 

- 

C.V.  (%) 

12,70 

13,84 

4,86 

* Médias  seguidas  da  mesma  letra  não  diferem  estatisti- 
camento  entre  si. 


Cana  Ressoca 

A análise  de  variância  dos  dados  revelaram  va- 
lores de  F significativos,  como  em  cana  soca,  para 
comprimento  médio  de  colmo,  número  de  colmos 
por  hectare  e para  produção  de  cana  e de  açúcar 
por  hectare.  Em  comprimento  médio  de  colmo 
verifica-se  pelos  Quadros  VI  e VII  que' o trata- 
mento 60  kg/ha  de  N na  forma  de  amónia  ani- 
dra foi  estatisticamente  superior  a 120  kg/ha  de 
N na  forma  de  amónia  e da  testemunha.  Quanto  ao 
número  de  colmos  por  hectare  verificou-se  so- 
mente diferença  significativa  entre  o tratamento 
60  kg/ha  de  N na  forma  de  amónia  e a testemunha. 
Com  relação  às  produções  de  cana  de  açúcar  por 
hectare  verificou-se,  como  em  cana  soca,  diferença 
estatística  entre  a testemunha  e os  tratamentos  30 
e 60  kg  de  N por  hectare  na  forma  de  amónia  ani- 
dra e 1 20  kg  de  N/ha  na  forma  nítrica. 

Como  pode-se  verificar  pelos  resultados  obtidos 
em  cana  planta,  soca  e ressoca  somente  verificou-se 
diferença  significativa  entre  os  tratamentos  que 
receberam  adubação  nitrogenada  em  comprimento 
médio  dos  colmos  (cana  soca  e ressoca)  e em  nú- 
mero de  colmos  por  hectare  (cana  soca),  no  entan- 
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QUADRO  VI.  Comprimento  médio  do  colmo  (m), 
diâmetro  médio  do  colmo  (cm),  número  de  col- 
mos por  hectare  (X  = \T n”  de  colmos),  diferenças 
mínimas  significativas  e coeficientes  de  variação 
obtidos  em  cana  ressoca  no  ano  agrícola  1976/77. 


Trata- 

Compri- 

Diâmetro 

N?  de  colmos 

1 

mento 

(cm) 

por  hectare 

mentos 

(m) 

F % 

30  N 

1 ,89  ab  * 

2,51 

244,09  ab 

30  A 

1,84  ab 

2,50 

266,1 3 ab 

60  N 

1,79  ab 

2,47 

250,1 5 ab 

60  A 

2,01  a 

2,43 

276,00  a 

120  N 

1,87  ab 

2,40 

256,86  ab 

120  A 

1,76  b 

2,54 

260,86  ab 

T 

1,67  b 

2,42 

240,51  b 

t- 

D.M.S.  (5%) 

(Tukey) 

0,22 

- 

32,17 

CV  (%) 

5,07 

4,99 

5,38 

* Médias  seguidas  da  mesma  letra  não  diferem  estatistica- 
mente entre  si. 


QUADRO  VII.  Produção  média  de  cana  (t/ha), 
produção  média  de  açúcar  (t/ha),  produção  média 
de  açúcar  por  tonelada  de  cana  (kg/t),  diferenças 
mínimas  significativas  e coeficientes  de  variação 
obtidos  em  cana  ressoca  no  ano  agrícola  1976/77. 


Produção 

T rata- 

mentos 

Cana 

Açúcar 

Kg  Açúcar/t 

(t/ha) 

(t/ha) 

cana 

30  N 

52,45  ab 

6,10  ab 

117,14 

30  A 

60,98  a 

7,10  a 

116,56 

60  N 

54,40  ab 

6,43  ab 

118,13 

60  A 

66,81  a 

7,66  a 

114,81 

120  N 

61,76  a 

7,15a 

1 1 5,83 

120  A 

57,44  ab 

6,37  ab 

111,04 

T 

43,83  b 

5,14  b 

1 1 7,60 

D.M.S.  (5%) 

(Tukey) 

15,83 

1,86 

- 

CV  (%) 

11,94 

21,79 

3,23 

* Médias  seguidas  da  mesma  letra  não  diferem  estatisti- 
camente entre  si. 


. . / 

to,  verificou-se  que  essas  diferenças  não  afetaram 
, a produção  final  de  açúcar,  pois,  não  se  constatou 
qualquer  diferença  estatística  quer  entre  as  dife- 
rentes formas  de  adubos  quer  entre  as  diferentes 
doses  de  N apljcada.  Esses  resultados  são  concor- 


dantes com  a literatura  consultada  (ALVAREZ  e 
colaboradores,  1958;  ARRUDA,  1960;  BRINHO- 
Ll  e colaboradores,  1980). 

Em  produção  de  açúcar  por  hectare  consta- 
tou-se diferença  significativa  em  cana  soca  e res- 
soca, entre  a testemunha  e os  tratamentos  30  e 60 
kg/ha  dè  N na  forma  de  amónia  e 1 20  kg/ha  de 
N na  forma  de  nitrato  diferença  essa  devido  a 
produção  de  cana  por  hectare,  pois,  não  se  veri- 
ficou qualquer  diferença  significativa  entre  os  tra- 
tamentos estudados  em  produção  de  açúcar  por 
tonelada  de  cana.  Esses  resultados  são  concordan- 
tes com  SAMPAIO  (1944),  ALVAREZ  e colabo- 
radores (1960)  e ZAMBELLO  JUNIOR  (1977). 

CONCLUSÕES 

As  análises  estatísticas  e interpretações  dos  re- 
sultados obtidos  no  presente  trabalho  permitiram 
tirar  as  seguintes  conclusões: 

1 ) Não  houve  diferença  significativa  entre  as  for- 
mas e doses  dos  adubos  nitrogenados  estudados 
quanto  a produção  de  cana  e de  açúcar. 

2)  Considerando-se  que  as  doses  de  30  e 60  kg/ha 
de  N na  forma  de  amónia  anidra  e 120  kg/ha 
de  N na  forma  de  nitrato  foram  significativa- 
mente superiores  a testemunha,  quanto  a pro- 
dução de  cana  e de  açúcar  (t/ha)  em  cana  soca  e 
ressoca,  do  ponto  de  vista  econômico  seria  reco- 
mendável a menor  dose  (30  kg/ha)  de  amónia 
anidra. 


RESUMO 

Dando  continuidade  aos  estudos  visando 
comparar  a adubação  nitrogenada  aplicada  em  co- 
bertura na  forma  de  nitrato  de  amónio  e de  amó- 
nia anidra  injetada  no  solo  a 0,20  m de  profundi- 
dade, instalou-se  mais  um  experimento  na  Fazenda 
Boa  Vista  pertencente  a Usina  Indiana  no  municí- 
pio de  Botucatu,  em  solo  classificado  como  Terra 
Roxa  Estruturada.  O experimento  foi  delineado 
em  blocos  ao  acaso  com  4 repetições  e 7 trata- 
mentos a saber:  30,  60, 1 20  kg  de  N/ha  nas  formas 
de  nitrato  de  amónio  e de  amónia  anidra,  respecti- 
vamente, aplicados  em  cobertura  e injetado  no 
solo,  e a testemunha.  Pela  análise  estatística  dos 
dados  coletados  para  produção  de  cana  planta, 
soca  e ressoca,  em  t/ha,  verificou-se  que  em  cana 
planta  não  houve  diferença  entre  os  tratamentos 
estudados.  Com  relação  a cana  soca  e ressoca 
observou-se  a diferença  para  produção  de  cana  e 
produção  de  açúcar  por  hectare.  Os  tratamentos  de 
30  e 60  kg/ha  de  N na  forma  de  amónia  anidra  e 
1 20  kg/ha  de  N na  forma  de  nitrato  de  amónio  di- 
feriram significativamente  da  testemunha  tanto  em 
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produção  de  cana  quanto  produção  de  açúcar 
(^a).  Entre  as  diferentes  formas  e doses  de  adu- 
bo nitrogenado  não  se  verificou  qualquer  diferença 
estatística  significativa. 
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ENERGIA: 

PERSPECTIVAS  BRASILEIRAS 


(2?  Parte) 


Fontes  Complementares  ao  Petróleo 

Como  vimos  até  agora,  o problema  básico  re- 
lacionado com  o consumo  de  energia  no  Brasil, 
refere-se  à substituição  do  petróleo  importado.  A 
expansão  do  consumo  de  energia  elétrica  não  apre- 
sentará restrições  com  respeito  à disponibilidade 
de  recursos,  pelo  menos  a curto  e médio  prazos. 

Por  esse  motivo,  no  caso  brasileiro,  é mais  ade- 
quado se  falar  em  crise  de  combustíveis  líquidos 
do  que  em  crise  energética. 

Dentro  dessa  linha  de  raciocínio,  logo  após  o 
esforço  concentrado  para  se  aumentar  as  reservas 
e a produção  nacional  de  petróleo,  a área  priori- 
tária para  o País  no  campo  energético  relaciona-se 
com  o desenvolvimento  de  fontes  energéticas  na- 
cionais que  possam,  paulatinamente,  vir  a substi- 
tuir os  derivados  de  petróleo. 

Essa  é uma  tarefa  importante  mesmo  que  se 
venha  a descobrir  grandes  reservas  de  petróleo 
no  nosso  território,  pois  não  podemos  deixar  de 
tirar  proveito  da  lição  ensinada  pela  crise  que  es- 
tamos vivendo,  a qual  serviu  para  nos  lembrar  que 
o petróleo  é um  bem  finito. 

Para  analisarmos  as  perspectivas  das  fontes  de 
energia  existentes  em  nosso  País  para  complemen- 
tar e/ou  substituir  os  derivados  de  petróleo,  pre- 
cisamos verificar  quais  são  os  principais  derivados  e 
quais  as  possibilidades  de  substituí-los. 

Historicamente,  no  Brasil,  o consumo  de  petró- 
leo é basicamente  representado  por  três  derivados: 
a gasolina,  o diesel  e o óleo  combustível.  Esses  pro- 
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dutos  sempre  representaram  cerca  de  80%  do  pe- 
tróleo consumido  no  País.  O que  vem  mudando 
depois  da  crise  energética  é a importância  relativa 
do  consumo  desses  derivados  entre  si. 

Nas  décadas  de  50  e 60,  principalmente  nesta 
última,  com  a implantação  da  indústria  automo- 
bilística e seu  crescimento  rápido  no  Brasil,  a ga- 
solina foi  o derivado  mais  importante,  chegando  a 
participações  maiores  que  30%  no  consumo  de  pe- 
tróleo. O óleo  combustível  com  o desenvolvimento 
industrial,  também  sempre  foi  de  destaque,  man- 
tendo-se logo  abaixo  da  gasolina  e com  o diesel 
ficando  em  terceiro  em  consumo,  com  participa- 
ções da  ordem  de  20%. 

Dessa  forma,  o parque  de  refino  brasileiro  foi 
desenvolvido  para  maximizar  a produção  de  gaso- 
lina, utilizando  processos,  como  o craqueamento 
catalítico,  que  permitiam  ajustar  o perfil  da  pro- 
dução de  derivados  às  necessidades  do  consumo 
brasileiro. 

A partir  de  1973,  com  os  rápidos  e constantes 
aumentos  nos  preços  do  petróleo  importado,  o 
Governo  optou  por  uma  política  de  preços  para 
controlar  o consumo  de  derivados.  Contudo,  o 
pejo  maior  dessa  política  foi  concentrado  na  gaso- 
lina por  dois  motivos.  O primeiro  por  ser  este  o de- 
rivado de  maior  expressão  e crescimento  de  consu- 
mo e em  segundo  lugar,  por  ser  aquele  em  que  o 
aumento  de  preço  provocaria  menores  repercus- 
sões sociais. 

Com  isso,  os  aumentos  de  preço  da  gasolina, 
bem  maiores  que  os  dos  demais  derivados,  fizeram 
com  que,  dentro  do  preço  da  gasolina,  ficasse  em- 
butida uma  parcela  correspondente  a um  subsídio, 
para  manter  mais  baixos  os  preços  dos  outros  de- 
rivados. 

O resultado  dessa  política  foi  um  decréscimo  na 
taxa  de  crescimento  do  uso  de  gasolina,  cujo  con- 
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sumo  ficou  praticamente  inalterado  desde  1974. 
Por  outro  lado,  o óleo  combustível  e,  principal- 
mente, o diesel,  com  preços  subsidiados,  manti- 
veram suas  taxas  de  crescimento  e,  hoje,  a estru- 
tura de  consumo  dos  três  principais  derivados  in- 
verteu-se, trocando  a gasolina  e o diesel  de  po- 
sição: 

diesel  — 29  a 30% 

óleo  combustível  — 27  a 28% 

gasolina  — 18  a 20% 

Deve-se  destacar  que  o uso  do  etanol  também 
tem  sua  parcela  de  participação  na  redução  do 
consumo  de  gasolina. 

Quanto  aos  outros  derivados,  merecem  desta- 
que: 

nafta  petroquímica:  6 a 8% 
gás  liquefeito  (GLP):  7% 
querosene  de  jato:  4% 

Os  restantes,  embora  em  grande  número,  têm 
pequena  expressão,  somando  todos  juntos,  algo  em 
torno  de  5 a 8%. 

Esse  comportamento  diferenciado  entre  o con- 
sumo da  gasolina  e do  diesel  tem  obrigado  a 
PETROBRÃS  a adotar  medidas  que  permitam  ao 
parque  de  refino  brasileiro  ajustar  a sua  estrutura 
de  produção  de  derivados  às  novas  tendências  da 
estrutura  do  consumo. 

Entre  essas  medidas,  destaca-se  a modificação 
das  especificações  do  diesel  que  permitirá  aumen- 
tar a produção  deste  derivado  pelo  deslocamento 
de  frações  pesadas  da  gasolina  para  o diesel  sem 
prejudicar  as  qualidades  deste  produto.  Isso  tem 
duas  vantagens:  a de  reduzir  a produção  de 
gasolina  e a de  ser  possível  de  realizar  praticamente 
sem  modificações  nos  processos  existentes. 

Além  disso,  estão  em  andamento  trabalhos 
experimentais  no  Centro  de  Pesquisas  da  PETRO- 
BRÁS  e nas  refinarias  com  o objetivo  de  avaliar  as 
possibilidades  de  maximizar  a produção  de  destila- 
dos médios  no  craqueamento  catalítico,  inverten- 
do a finalidade  para  a qual  foram  projetadas  essas 
unidades. 

Para  o futuro  próximo,  as  tendências  são  de 
substituição  paulatina  de  gasolina  por  álcool  etí- 
lico e do  óleo  combustível  por  carvão  mineral  e 
vegetal.  Quanto  ao  óleo  diesel,  a sua  substituição 
por  fontes  complementares,  ainda  não  está  clara- 
mente definida.  Existem  várias  possibilidades, 
como  o óleo  vegetal  ou  o álcool  aditivado  e 
ainda,  o uso  de  motores  a álcool  em  substituição 
ao  motor  diesel,  em  veículos  mais  leves. 

Contudo,  o que  deve  se  esperar  nos  próximos  5 
a 10  anos,  é uma  substituição  maior  da  gasolina 
pelo  álcool  e méhor  do  óleo  combustível  pelo  car- 
vão. Dessa  forma,  a tendência  da  estrutura  de  con- 
sumo para  1990  é o aumento  da  participação  rela- 
tiva do  diesel.  Para  isso,  a PETROBRÁS  já  está  es- 
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tudando  a introdução  de  novos  produtos  de  refi- 
nação, que  permitirão  maior  flexibilidade  na  es- 
trutura de  produção  para  ajustar-se  a essas  novas 
tendências,  incluindo  a do  uso  de  petróleos  mais 
pesados  e de  pior  qualidade,  que  é uma  tendência 
mundial. 

Além  do  álcool  etílico  e do  carvão,  pode  ser 
considerada  como  importante  fonte  de  energia 
complementar  ao  petróleo,  o xisto.  O Brasil  tem 
a segunda  reserva  mundial  conhecida  de  xisto  e 
possui  avançados  conhecimentos  tecnológicos 
para  transformar  a matéria  orgânica  contida  no 
xisto  em  um  óleo  similar  ao  petróleo. 

4.3.1  — Etanol 

O etanol  ou  álcool  etílico  é o substituto  natural 
da  gasolina  no  Brasil. 

Uma  visão  geral  do  histórico  do  uso  do  etanol 
como  combustível  no  Brasil  e no  mundo,  assim 
como  apreciações  técnicas  sobre  o seu  uso  ■>  pro- 
dução foram  abordadas  em  trabalho  publicado 
pelo  autor  sobre  o etanol  como  fonte  de  energia 
e relacionado  na  bibliografia  do  presente  artigo. 
Nos  limitaremos,  portanto,  a uma  atualização  das 
perspectivas  que  há  dois  anos,  víamos  para  a evo- 
lução da  utilização  do  etanol  em  complemento  à 
gasolina. 

a)  Análise  das  metas 

Naquele  trabalho,  tentamos  estimar  metas  de 
produção  de  álcool  em  1985,  chegando  a valores 
de  11,5  bilhões  de  litros,  dos  quais  2,4  bilhões  de 
álcool  anidro  para  adição  à gasolina;  7,6  bilhões 
de  álcool  hidratado  para  uso  como  combustível  e 
1 bilhão  de  litros  para  uso  na  alcoolquímica. 

Posteríormente,  o Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio,  partindo  de  outras  premissas,  estabele- 
ceu, oficialmente,  como  metas  do  Governo,  valores 
bem  próximos  daqueles  qpe  estimamos.  Assim,  os 
objetivos  governamentais,  constantes  do  Modelo 
Energético  Brasileiro,  prevêem  a produção,  em 
1985,  de  10,7  bilhões  de  litros  de  etanol,  sendo 

3.1  bilhões  de  álcool  anidro;  6,1  bilhões  de 
álcool  hidratado  como  combustível  e 1,5  bilhão 
de  litros  para  alcooquímica. 

Dessa  forma,  as  diferenças  são  muito  pequenas, 
prevendo,  as  metas  do  Governo,  um  maior  uso  de 
motores  a gasolina  e menor  de  motores  a álcool 
que  as  nossas  previsões.  A previsão  do  Governo, 
alicerçada  em  um  protocolo  assinado  com  a 
Anfavea,  estima,  em  1985,  a existência  de  2,5 
milhões  de  carros  com  motor  a álcool. 

Em  nosso  trabalho  prevíamos  a necessidade  da 
existência  de  4 milhões  de  carros  movidos  exclusi- 
vamente a álcool,  mas  alertávamos  que  essa  seria 
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a maior  dificuldade  para  o atendimento  das  metas 
estimadas  de  consumo  de  álcool  hidratado.  Dessa 
forma,  acreditamos  que,  nesse  aspecto,  as  atuais 
metas  governamentais  são  mais  realistas  dentro  das 
perspectivas  atuais.  Não  obstante,  como  a aceita- 
ção do  carro  a álcool  vem  sendo  muito  grande, 
atualmente,  devido  a grande  diferença  de  preço 
entre  a gasolina  e o álcool  é possível  que  a produ- 
ção de  carros  a álcool  ultrapasse  as  expectativas. 

Por  esse  motivo,  existe  a necessidade  de  um 
acompanhamento  contínuo  do  crescimento  da 
produção  de  álcool  hidratado  e dos  veículos  com 
motor  a álcool,  para  haver  compatibilidade  entre 
os  dois.  Quanto  à produção  do  álcool,  como  existe 
necessidade  de  um  prazo  de  alguns  anos  para  ini- 
ciar a produção,  depois  desta  ficar  decidida,  uma 
atuação  corretiva  do  Governo  teria  uma  resposta 
muito  lenta.  Se  a produção  ficar  muito  acima  do 
consumo,  não  há  grandes  problemas,  pois  existe  a 
possibilidade  de  exportação.  Contudo,  o que  deve 
preocupar  é a possibilidade  de  faltar  álcool  se  a 
expansão  da  frota  com  motor  a álcool  crescer 
acima  do  esperado.  Embora  haja  possibilidade 
do  deslocamento  do  álcool  anidro  para  uso  nos 
motores  a álcool,  a nosso  ver,  as  metas  para  pro- 
dução de  álcool  devem  ser  as  mais  ambiciosas 
possíveis,  dentro  das  limitações  de  expansão  da 
fronteira  agrícola  e da  capacidade  financeira  e ge- 
rencial da  iniciativa  privada  nacional,  a quem  o 
Governo  limitou,  até  agora,  a execução  desse  pro- 
grama. 

Quanto  à expansão  da  frota  de  carros  a álcool 
o Governo  pode  influir  através  dos  atrativos  de  or- 
dem financeira  existentes  para  incentivar  a compra 
do  carro  movido  a álcool. 

b)  Aspectos  técnicos  e econômicos 

Os  principais  aspectos  técnicos  e econômicos 
relacionados  com  a produção  do  álcool  etílico  e o 
seu  uso  em  motores  de  ciclo  Otto,  já  foram  abor- 
dados no  trabalho  anteriormente  referido.  Contu- 
do, é interessante  que  se  ressalte  alguns  tópicos 
que  se  salientaram  ou  se  tornaram  mais  importan- 
tes nesta  fase  de  demarragem  do  PROÁLCOOL. 

O primeiro  relaciona-se  com  a necessidade,  cada 
vez  mais  urgente,  de  se  aumentar  a produtividade 
agrícola  da  cana-de-açúcar.  À medida  que  forem 
aumentando  as  metas  de  produção  de  álcool, 
mais  importante  se  torna  o aumento  da  produtivi- 
dade que  continua  baixa,  em  comparação  com  ou- 
tros países,  pois  se  conseguirá  aumentar  a produ- 
ção sem  crescimentos  substanciais  da  área  planta- 
da. Em  algumas  regiões  de  São  Paulo,  já  está  se 
obtendo  cerca  de  69  toneladas  por  hectare  contra 
valores  de  50  ^a  da  média  brasileira.  Por  isso,  são 
importantes  os  trabalhos  de  pesquisa  agrícola  do 


Programa  de  Melhoramentos  da  Cana-de-Açúcar 
— PLANALSUCAR,  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  que  já  estão  conseguindo  até  100  ^a  com 
algumas  variedades  especiais  de  cana,  irrigação  e 
cuidados  adequados  na  cultura. 

Outro  aspecto  técnico/econômico  em  debate  é 
a questão  do  tamanho  das  usinas.  Do  ponto  de 
vista  social,  parece  que  a mini-usina,  de  1.000  a 
5.000  l/dia  se  justifica,  conforme  análise  que  fa- 
remos posteriormente.  Contudo,  sob  o ponto 
de  vista  econômico,  a tendência  é para  as  grandes 
usinas  autônomas  de  1 a 1,5  milhão  de  litros  por 
dia.  Para  essas  usinas,  no  entanto,  se  justificam 
melhoramentos  técnicos  na  produção  do  álcool, 
em  especial  com  vistas  a uma  otimização  energé- 
tica, com  conseqüente  maior  sobra  do  bagaço,  e 
a uma  modernização  da  destilação,  sem  falar  no 
uso  da  fermentação  contínua,  ainda  em  fase  de 
pesquisa,  más  que  apresenta  características  atrati- 
vas para  aplicação  em  futuro  próximo. 

Outra  questão  ainda  não  explorada,  do  ponto 
de  vista  técnico,  é a conjugação  da  utilização  da 
cana  comô  matéria-prima  com  outro  produto, 
como,  por  exemplo,  a mandioca.  Do  ponto  de 
vista  de  otimização  energética,  com  o uso  do  baga- 
ço de  cana  no  processamento  da  mandioca,  e no  da 
extensão  do  tempo  de  processamento  da  usina, 
que  não  ficaria  presa  ao  período  de  safra  da  cana, 
a combinação  parece  atraente  e deveria  ser  melhor 
avaliada. 

É importante  nos  lembrarmos  que  a tecnologia 
do  uso  de  mandioca  como  matéria-prima  está 
sendo  aperfeiçoada  pela  PETROBRÁS  em  sua  usi- 
na de  Curvelo  e,  em  pouco  tempo,  disporá  o país 
de  um  conhecimento  próprio,  otimizado,  para 
mais  uma  alternativa  de  matéria-prima. 

Outro  aspecto  importante  a se  salientar  do 
ponto  de  vista  econômico,  dentro  da  atual  situa- 
ção do  PROÁLCOOL,  é o alto  valor  gerado  pelo 
álcool  anidro  adicionado  à gasolina.  De  acordo 
com  os  atuais  preços  desses  produtos,  cada  litro  de 
álcool  anidro  adicionado  à gasolina  dá  ao  Gover- 
no uma  renda  adicional  da  ordem  de  Cr$  20,00. 
Com  a produção  prevista  de  três  bilhões  de  litros 
de  álcool  anidro,  isso  significará  a renda  de  60 
bilhões  de  cruzeiros  por  ano,  algo  por  volta  de 
US$  1 bilhão,  o que  permite  que  a implantação 
do  álcool  como  combustível  seja  auto-financiá- 
vel. 


c)  Aspectos  sociais  e pol  íticos 

Além  dos  aspectos  puramente  técnicos  e eco- 
nômicos, os  mais  discutidos  durante  as  fases  ini- 
ciais de  implantação  do  Programa  Nacional  do 
Álcool,  os  aspectos  sociais  e políticos  parecem  ser 
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agora,  na  fase  de  crescimento  do  programa,  os  que 
provocam  maiores  questionamentos. 

Entre  as  questões  sociais  discutidas,  destacam-se 
as  seguintes: 

— Alegam  os  críticos  que,  embora  o 

PROÁLCOOL  tenha  sido  visto  desde  a sua  criação 
como  um  potencial  instrumento  para  redução  de 
disparidades  regionais  e individuais  de  renda,  na 
realidade  ele  não  tem  funcionado  dessa  forma.  A 
concentração  das  aplicações  do  programa  no 
Centro-Sul  (70%),  em  detrimento  do  Norte-Nor- 
deste (30%),  tem  funcionado  como  um  elemento 
concentrador  de  renda.  Contudo  é importante 
que  se  lembre  que  tal  fato  ocorreria  com  qualquer 
outro  programa  do  gênero,  uma  vez  que  é no 
Centro-Sul  que  está  centrado  o mercado  para  a fu- 
tura produção.  São  Paulo,  que  recebe  mais  de  50% 
dos  financiamentos,  consome  também  cerca  de 
50%  da  gasolina  produzida  no  País.  Outra  crí- 
tica que  vem  sendo  feita,  diz  respeito  à redução 
de  disparidade  individual,  onde  o programa  tam- 
bém não  tem  atingido  seus  objetivos  sociais. 
Primeiramente,  devido  a concentração  dos  finan- 
ciamentos facilitados  nas  mãos  de  grandes  produ- 
tores, uma  vez  que  não  tem  havido  ênfase  em  mini- 
usinas,  das  quais  só  agora  se  fala.  Em  segundo 
lugar,  porque  a matéria-prima  que  tem  predomina- 
do, a cana-de-açúcar,  se  presta  mais  a grandes  plan- 
tações, mecanizadas,  com  menor  emprego  de 
mão-de-obra,  e onde  predomina  o trabalhador 
temporário,  o "bóia-fria”. 

— Outro  aspecto  criticado  refere-se  a possibi- 
lidade das  culturas  de  cana,  visando  à produção 
de  álcool,  poderem  vir  a deslocar  culturas  de 
subsistências,  principalmente  nas  proximidades  dos 
grandes  centros.  Há  necessidade  de  atenção  para 
esse  aspecto,  uma  vez  que  o Brasil  possui,  ainda, 
grandes  áreas  de  terras  agricultáveis  para  permitir 
a expansão  da  produção  de  álcool  energético,  sem 
prejuízo  da  produção  de  alimentos. 

— Finalmente,  outro  aspecto  social  criticado 
no  PROÁLCOOL  é sua  característica  elitista,  pois 
seu  objetivo  básico  é substituir  a gasolina,  combus- 
tível usado  em  transporte  individual.  De  acordo 
com  essa  crítica,  o programa  tem  tido  uma  ênfase 
muito  grande,  não  se  notando  um  esforço  seme- 
lhante para  desenvolver  substitutos  para  o diesel, 
derivado  de  maior  repercussão  social.  Dessa  for- 
ma, segundo  esses  críticos,  sua  grande  contribuição 
seria  para  manter  a indústria  automobilística.  Não 
podemos  esquecer,  no  entanto,  que  esses  aspectos 
estão  diretamente  relacionados  com  a manutenção 
de  uma  infraestrutura  montada  pelo  uso  intensivo 
do  petróleo,  durante  muitos  anos,  e que  não  po- 
derá desaparecer  de  repente,  sem  grandes  proble- 
mas para  a sociedade  e para  o próprio  País.  Pode-se 


criticar,  contudo,  a inexistência  de  um  programa 
correspondente  para  substituir  o diesel. 

Com  respeito  aos  aspectos  políticos,  os  mais 
importantes,  atualmente  em  discussão,  referem-se 
a questões  relacionadas  com  a coordenação  geral 
do  programa.  Conforme  discutido  em  nosso  tra- 
balho anterior,  o programa,  em  sua  atual  fase, 
exige  outra  estrutura  institucional,  não  podendo 
mais  ficar  sob  comando  de  comissões  inter-minis- 
teriais,  por  mais  eficientes  ou  de  alto  nívei,  elas 
sejam.  Nesse  particular,  aliás,  todo  o problema 
energético  brasileiro  sofre  as  mesmas  deficiências 
e deveria,  a nosso  ver,  estar  sob  a coordenação 
de  um  órgão  central,  semelhante  ao  "Department 
of  Energy"  (DOE)  americano  e outros  existentes 
em  países  europeus. 

O outro  aspecto  político  relacionado  com  a 
execução  do  PROÁLCOOL  é,  no  nosso  entender, 
o mais  crucial  não  só  para  o atendimento  das 
metas  estabelecidas  para  1985,  como  principal- 
mente para  o prosseguimento  do  programa  depois 
daquela  data.  Refere-se,  esse  aspecto,  a uma  deci- 
são política  que  o Governo  terá  que  tomar,  forço- 
samente, com  respeito  à origem  dos  recursos  fi- 
nanceiros e gerenciais  que  permitirão  ao 
PROÁLCOOL  atingir  não  somente  as  metas  esta- 
belecidas, como  outras  ambiciosas,  e que  terão  que 
ser  alcançadas  até  o fim  do  século  e,  mesmo, 
depois. 

De  acordo  com  alguns  analistas,  já  estamos  che- 
gando a um  ponto  limite  para  a capacidade  da  ini- 
ciativa privada  nacional  para  a expansão  do  pro- 
grama, pois  está  sendo  difícil  comprometer  os  3 a 
4 bilhões  de  litros  que  faltam  para  chegar  à meta 
de  10,7  bilhões  de  1985,  e que  ainda  não  foram 
assumidos  pelos  empresários  privados  nacionais. 
Dessa  forma,  brevemente,  o Governo  terá  que  ado- 
tar outras  soluções  para  assegurar  o êxito  do 
PROÁLCOOL. 

Nesse  ponto,  o assunto  é muito  polêmico  e não 
vamos  nos  deter  muito  nele.  Contudo,  não  pode- 
mos encerrar  essa  análise  sem  lembrar  a,importân- 
cia  do  controle,  por  parte  do  Governo,  de  uma 
área  tão  estratégica  no  mundo  moderno  como  é a 
da  energia. 

4.3.2  — Carvão  Mineral 

Como  vimos  na  análise  da  evolução  do  uso  de 
fontes  energéticas  no  Brasil,  o carvão  mineral  nun- 
ca teve  participação  significativa  no  perfil  energé- 
tico brasileiro,  tendó  nosso  País  passado  direta- 
mente da  lenha  para  o petróleo. 

Devido  a esse  fato  nunca  houve  estímulo  para 
a procura  de  reservas  de  carvão  no  Brasil,  bastando 
se  citar  que,  em  1971,  as  reservas  brasileiras  eram 
estimadas  em  3 bilhões  de  toneladas  e,  atualmente. 
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essas  reservas  são  calculadas  em  21  bilhões  de  tone- 
ladas. Provavelmente  as  reservas  brasileiras  deverão 
ser  bem  maiores,  havendo  necessidade  de  se  inten- 
sificar as  pesquisas  geológicas. 

O consumo  atual  de  carvão  mineral  anda  por 
volta  dos  8 milhões  de  toneladas,  sendo  que  apenas 
40%,  ou  3,2  milhões,  de  produção  nacional.  Essa 
produção  brasileira  atende  100%  do  carvão  energé- 
tico e 15%  do  carvão  metalúrgico.  Todavia,  a pro- 


dução, atualmente,  é orientada  para  o mercadi 
siderúrgico. 

A figura  10  dá  uma  idéia  da  distribuição  do  car- 
vão ROM  ("run  of  mine"),  ou  seja,  aquele  que  é 
retirado  da  mina,  também  chamado  carvão  bruto. 
Note-se,  de  forma  dramática,  o problema  maior 
do  carvão  brasileiro,  a luz  das  atuais  tecnologias, 
que  é o alto  teor  de  cinzas  (da  ordem  de  50%). 


Figura  10 


.Decomposição  do  Carvão  Mineral  Bruto  (ROM) 
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Essa  situação,  relativa  à produção,  deverá  ser 
modificada  pois,’ com  o conhecimento  atual  das 
reservas  de  combustíveis  fósseis,  o carvão  partici- 
pa em  89%  dessas  reservas  e tem  um  consumo, 
nesse  conjunto,  de  9%.  O petróleo  fica  com  2,7% 
das  reservas  e o xisto  com  7,7%.  Dessa  forma,  de- 
verá se  realizar  um  esforço  concentrado  no  País 
para  maior  utilização  do  potencial  energético  re- 
presentado pelo  carvão. 

Com  as  tecnologias  hoje  disponíveis  a utiliza- 
ção do  carvão  no  Brasil  deverá  se  concentrar  a 
curto  e médio  prazo,  na  queima  direta,  em  mis- 
tura com  o óleo  combustível,  e na  gaseificação. 

A liquefação  também  é uma  possibilidade,  já 
usada  comercialmente  pela  via  indireta  na  África 
do  Sul.  Essa  via  indireta  é a mesma  usada  pelos 
alernõps  na  Segunda  Guerra  Mundial,  ou  seja,  a 
gaseificação  do  carvão  com  vistas  à obtenção  do 
gás  de  síntese,  o qual,  pelo  processo  Fisher- 
Tropsh  dá  origem  a produtos  líquidos  semelhan- 
tes aos  derivados  de  petróleo.  Porém,  esse  é um 
processo  que  exige  altos  investimentos  e tem  altos 
custos  de  operação,  não  sendo  adequado  para  car- 
vões com  alto  teor  de  cinzas  como  o brasileiro. 
Os  processos  diretos  de  liquefação  ainda  estão  em 
fase  de  pesquisa,  e deverão  chegar  ao  uso  comer- 
cial nos  Estados  Unidos  ainda  nessa  década. 

Para  a queima  direta,  já  existem  equipamentos 
convencionais  para  carvão  e estão  em  desenvolvi- 
mento, no  exterior  e no  Brasil,  tecnologias  para 
queima  do  carvão  em  leito  fluidizado,  que  apre- 
senta inúmeras  vantagens  para  carvões  como  o bra- 
sileiro. O uso  de  carvão  em  queima  direta  deverá 
se  processar  em  novas  instalações  industriais. 

Para  instalações  já  existentes,  aparece  com  gran- 
des atrativos  p uso  da  mistura  óleo/carvão  (MOC), 
que  poderá  vir  a se  constituir  em  um  novo  produ- 
to, intermediário  entre  o óleo  combustível  e o 
carvão.  A grande  vantagem  do  MOC  é permitir 
uma  transição  menos  drástica  do  óleo  para  o car- 
vão, pois  seria  possível  seu  uso  sem  grandes  modi- 
ficações nas  atuais  caldeiras  e fornalhas  projetadas 
para  óleo  combustível. 

A gaseificação  tem,  também,  papel  importante 
na  substituição  não  só  do  óleo  combustível,  como 
no  lugar  do  gás  combustível  de  uso  industrial  e 
como  gás  de  cozinha,  substituindo  o gás  liquefeito 
de  petróleo  (GLP).  Para  a gaseificação  do  carvão  já 
existem  tecnologias  de  uso  comercial,  restando  se 
criar  capacitação  técnica  no  País  para  adaptação 
desses  processos  às  características  dos  carvões  bra- 
sileiros. Para  produzir  gás  de  baixo  poder  calorí- 
fico, existe  processo  desenvolvido  no  País  em  fase 
adiantada  de  pesquisa. 

Com  respeito  aos  setores  industriais  mais  ade- 
quados para  a utilização  do  carvão,  destacam-se 


a indústria  de  cimento,  as  siderúrgicas,  a petroquí- 
mica e as  refinarias  de  petróleo,  entre  outras. 

Com  as  duas  primeiras  já  existem  protocolos 
assinados  pelo  Governo,  os  quais  prevêem  uma 
substituição  paulatina  do  óleo  combustível  pelo 
carvão. 

Da  mesma  forma  como  foi  feito  para  o petróleo 
e para  o álcool,  o Governo  também  estabeleceu 
metas  para  a produção  e consumo  de  carvão  mi- 
neral em  1985.  Essas  metas  prevêem  a produção 
naquele  ano,  de  27,5  milhões  de  toneladas  de  car- 
vão energético. 

Como  a produção  esperada  em  1980é  de  cerca 
de  4 milhões  de  toneladas,  isso  significa  um  cres- 
cimento de  700%  em  cinco  anos,  objetivo,  que  nos 
parece,  ambicioso  demais  para  a atual  situação  da 
indústria  de  carvão  no  Brasil.  Devemos  nos  lem- 
brar do  tempo  do  investimento  e do  pessoal  espe- 
cializado necessário  para  a implantação  de  novas 
minas,  para  a construção  de  novas  instalações  de 
beneficiamento  e para  melhorar  e ampliar  toda  a 
infraestrutura  de  transporte,  com  armazéns  inter- 
mediários, ramais  ferroviários  e instalações  por- 
tuárias. 

Além  disso,  o problema  de  coordenação  exis- 
tente no  caso  do  álcool,  existe  também  no  car- 
vão, embora,  recentemente,  o Governo  tenha  esta- 
belecido definições  de  atribuições  para  minorar 
essa  questão. 

4.3.3  — Xisto 

A pesquisa  para  utilização  do  xisto  como  fonte 
de  energia  vem  sendo  desenvolvida  pela  PETRO- 
BRÂS  desde  a sua  criação.  Durante  a fase  do  pe- 
tróleo barato,  os  trabalhos  se  desenvolveram  lenta- 
mente e o interesse  na  utilização  do  xisto  vem  cres- 
cendo a medida  que  os  preços  do  petróleo  vem  su- 
bindo. 

Por  esse  motivo,  o Brasil  é um  dos  países  mais 
avançados  do  mundo  na  tecnologia  de  processa- 
mento do  xisto  com  vistas  a obtenção  de  um  óleo 
similar  ao  patróleo.  O processo  da  PETROBRÁS 
chamado  PETROSIX  é patenteado  no  Brasil  e em 
vários  outros  países.  A Usina  Protótipo,  com  capa- 
cidade para  produzir  1.000  BPD.de  óleo  de  xisto, 
já  opera  há  mais  de  6 anos  e pode  se  considerar 
que  a tecnologia  já  está  dominada,  embora  restem 
ainda  alguns  pontos  a otimizar. 

Por  outro  lado,  o Brasil  possui  a segunda  reser- 
va do  mundo  de  xisto  pirobetuminoso.  A principal 
área  no  Brasil  é a jazida  do  Iratj  que  se  estende  do 
sul  de  São  Paulo  até  a fronteira  do  R.  G.  do  Sul 
com  o Uruguai.  As  principais  áreas  dessa  jazida,  a 
céu  aberto,  são  a de  S.  Mateus,  onde  existe  a 
Usina  Protótipo  e pensa  se  construir  a Industrial, 
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com  635  milhões  de  barris  de  óleo  recuperável;  a 
de  D.  Pedrito,  com  570  milhões  de  barris  e a de  S. 
Gabriel,  com  320  milhões  de  barris. 

Contudo,  existem  outras  jazidas  no  Brasil,  mui- 
tas ainda  não  conhecidas  de  todo,  conforme  mos- 
tra a Figura  11. 

Por  ter  o Brasil  essas  expressivas  reservas  e pelo 
fato  de  dominarmos  a tecnologia  de  seu  processa- 
mento, o xisto  apresenta  atrativos  para  a utiliza- 
ção industrial.  O Governo  está  atualmente  estu- 
dando a possibilidade  de  construir  uma  Usina 
Industrial  para  obter  50.000  BPD  de  óleo  de  xisto 
em  duas  fases.  Um  dos  problemas  envolvidos  nesse 
empreendimento  é o seu  alto  investimento,  uma 
vez  que  se  trata,  todo  ele,  de  tecnologia  não  con- 
vencional, com  necessidade  de  equipamentos  espe- 
ciais e de  grande  porte.  O outro  grande  inconve- 
niente refere-se  aos  grandes  volumes  de  xisto  e 
inertes  que  serão  movimentados  da  mina  à usina 
e desta,  de  volta  à mina,  depois  de  processados. 
Cada  barril  de  óleo  de  xisto  produzido  exige  2 to- 
neladas de  xisto  em  sua  produção  e movimentará 
ainda  1 a 2 toneladas  de  inertes. 

Todavia,  apesar  desses  problemas,  os  Estados 
Unidos,  o país  que  tem  as  maiores  reservas  do 
mundo,  estão  pensando  seriamente  na  utilização 
do  xisto,  tendo  o DOE  recentemente  concluído 


estudos  que  dão  ao  óleo  de  xisto  vantagens  econô- 
micas, em  relação  ao  óleo  de  carvão  pela  via  direta. 

4.3.4  — Outras  fontes  a partir  da  biomassa 

Além  da  contribuição  expressiva  representada 
pelo  etanol,  a mais  importante  fonte  energética 
complementar  ao  petróleo,  no  caso  brasileiro,  a 
biomassa  tem  outras  importantes  contribuições 
para  colaborar  na  substituição  paulatina  dos  deri- 
vados de  petróleo  em  seus  usos  diversos. 

Cremos  não  ser  demais  repetir  que,  nesse  as- 
pecto, temos  oportunidade  excelente  de  desen- 
volvermos tecnologias  totalmente  adequadas  às 
nossas  condições  próprias  de  disponibilidade  de 
matéria-prima.  Se  formos  estudar  os  planos  ener- 
géticos dos  países  desenvolvidos,  não  notaremos  ci- 
tação, a não  ser  passageira,  às  possibilidades  da  bio- 
massa. Nesses  países,  as  fontes  energéticas  comple- 
mentares, mais  importantes,  são  o carvão  mineral 
e a energia  nuclear  e,  secundariamente,  o xisto. 

Nesse  caso,  temos  sorte  pois,  para  nós,  as  prin- 
cipais alternativas  são  a biomassa,  fonte  renovável, 
e a energia  hidráulica,  ambas  produtos  de  nossa 
exuberante  natureza.  As  características  de  nosso 
território,  com  altas  taxas  de  insolação,  grandes 
extensões  territoriais  sem  utilização,  enorme  co- 


Figura  11 
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bertura  verde,  com  mais  de  800.000  espécies  ve- 
getais, das  quais  só  uma  centena  é utilizada,  criam 
para  o País  um  imenso  potencial  de  biomassas. 

Entre  os  possíveis  combustíveis  obtidos  da 
biomassa,  destacam-se: 

a)  Carvão  vegetal 

Atualmente,  o carvão  vegetal  já  participa  em 
2,3%  do  consumo  energético  brasileiro.  O Gover- 
no, no  entanto,  já  estabeleceu  metas  para  reflores- 
tamento  de  cerca  de  800.000  hectares,  não  com- 
prometidos com  os  programas  de  papel  e celulo- 
se, até  1985,  de  forma  a se  obter,  naquele  ano,  a 
produção  de  10  milhões  de  toneladas  de  carvão 
vegetal,  o que  equivalerá  a 120.000  BPD  de  petró- 
leo em  termos  energéticos.  Para  isso,  no  entanto, 
será  necessário  introduzir  novas  concepções  técni- 
cas para  aumentar  a produtividade  agrícola  e in- 
dustrial, uma  vez  que  a atividade  de  produção  do 
carvão  vegetal  ainda  é predatória,  com  excessão 
de  alguns  planos  organizados  como  o de  Acesita- 
Florestal  que  produz  o carvão  vegetal  para  uso  na 
fabricação  de  ferro-gusa. 

Outro  aspecto  importante  refere-se  ao  apro- 
veitamento dos  subprodutos  da  carbonização  da 
madeira,  atualmente  perdidos  em  decorrência 
dos  tipos  de  fornos  usados  no  Brasil. 

b)  Óleos  vegetais 

Os  óleos  vegetais  apresentam  grande  potencial 
para  uso  em  motores  de  ciclo  Diesel  em  mistura 
com  o óleo  diesel. 

Da  mesma  forma  como  ocorreu  com  o etanol, 
as  experiências  iniciais  de  uso  de  óleos  vegetais 
em  motores  diesel  foram  feitas  pelo  próprio 
Rudolph  Diesel.  Além  disso,  na  década  de  40  fo- 
ram publicados  no  Brasil  vários  trabalhos  que  ava- 
liaram o uso  dos  óleos  vegetais  como  combustíveis. 

Atualmente  os  trabalhos  foram  retomados,  já 
existindo  diversos  estudos  com  misturas  de  10  a 
30%  de  óleos  vegetais  em  diesel  e,  até  mesmo, 
com  óleos  vegetais  puros.  Em  termos  de  potência  e 
consumo,  as  misturas  de  até  30%  não  apresentam 
mudanças  substanciais  em  relação  ao  diesel  puro. 
Não  se  dispõe,  ainda,  de  dados  conclusivos  sobre 
desgastes  ou  depósitos  em  testes  longos. 

Contudo,  caso  se  caminhe  na  direção  do  uso  de 
óleos  vegetais  como  complemento  do  diesel,  have- 
rá necessidade  de  se  aumentar,  substancialmente, 
as  plantações,  uma  vez  que,  hoje,  com  pequenas 
excessões,  esses  óleos  são  usados  para  fins  alimen- 
tícios ou  para  especiarias.  Alguns  dos  óleos  já  tes- 
tados e que  poderiam  ser  usados  para  esse  fim,  são 
o de  dendê,  o de  soja,  de  amendoim,  de  abacate, 
de  girassol,  de  colza  e outros. 


c)  Metanol  de  madeira 

A madeira,  depois  de  transformada  em  carvão 
vegetal,  pode  ser  usada  para  obter-se  gás  de  sínte- 
se, o qual,  por  sua  vez,  poderá  ser  transformado 
em  metanol.  Nos  países  que  tem  abundância  de 
carvão  mineral,  este  é usado  na  obtenção  do  gás 
de  síntese. 

No  Brasil  existe  um  trabalho  em  desenvolvi- 
mento na  CESP,  em  São  Paulo,  com  vistas  a de- 
senvolver um  reator  para  gaseificar  diretamente  a 
madeira  no  mesmo  equipamento  e assim  ter  o 
gás  de  síntese  e o metanol.  O trabalho,  contudo, 
está  em  fase  de  pesquisa,  embora  seus  conduto- 
res já  aleguem  custos  baixos  se  comparados  com  os 
de  obtenção  de  etanol  da  cana-de-açúcar  para  a 
produção  do  metanol  por  esse  processo. 

O metanol  tem  propriedades  semelhantes  ao 
etanol,  apesar  de  ser  mais  tóxico,  e poderia  ser  usa- 
do nos  mesmos  usos,  em  complemento  a ele. 

d)  Etanol  de  madeira 

A madeira,  por  hidrólise  ácida  ou  enzimática 
da  celulose,  pode  vir  a fornecer  açucares  fermen- 
tescíveis  que  gerariam  etanol. 

A hidrólise  ácida  é processo  já  comercial  no 
exterior  e,  no  Brasil,  encontra-se  em  fase  adianta- 
da de  pesquisa  no  Instituto  Nacional  de  Tecnolo- 
gia (INT).  Por  esse  processo,  pode-se  produzir  180 
litros  de  etanol  e,  ainda,  145  kg  de  carvão  vegetal 
por  tonelada  de  madeira. 

Atualmente  no  Brasil  pretende-se  realizar  a im- 
plantação dessa  tecnologia  através  da  CQALBRA, 
companhia  ligada  ao  Ministério  da  Agricultura. 

e)  Biogás 

O processo  de  fermentação  anaeróbica,  isto  é, 
em  ausência  de  ar,  utilizando  detritos  orgânicos 
domésticos  e agrícolas,  produz  um  gás  que  possui 
acima  de  50%  de  metano.  O resíduo  da  fermen- 
tação pode  ser  usado  como  adubo. 

Esse  processo  já  é usado  há  muitas  décadas  em 
outros  países,  tendo  a India  cerca  de  100  mil  ins- 
talações e a China,  alguns  milhões. 

O gás  produzido,  conhecido  como  biogás,  devi- 
do a sua  origem  da  biomassa,  pode  ser  usado  na 
cozinha,  iluminação,  aquecimento,  etc.,  sendo  de 
grande  importância  para  o meio  rural.  A tecnologia 
é simples  e a operação  dos  digestores  anaeróbicos 
não  acarreta  nenhum  problema  para  pessoas  sem 
instrução  especial. 

No  Brasil,  a digestão  anaeróbica  parece  ser  uma 
solução  bastante  atraente  para  o vinhoto,  em 
alguns  casos,  pois,  além  de  reduzir  a poluição  po- 
tencial desse  produto  desde  que  seguida  de  uma  di- 
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gestão  aeróbica,  ainda  fornece  o biogás  que  reduzi- 
rá as  necessidades  energéticas  da  usina  de  álcool. 

4.3.5  — Fontes  não-convencionais 

Além  de  todas  as  fontes  de  energia  complemen- 
tares ao  petróleo,  devemos  citar  de  passagem,  pelo 
potencial  que  apresentam  para  desenvolvimento  no 
Brasil,  as  fontes  não-convencionais,  como  a energia 
solar,  a eólica  e a das  marés. 

A energia  solar  já  está  sendo  usada  em  pequena 
escala,  através  dos  coletores  planos,  para  aplicações 
restritas,  onde  se  deseja  aquecimentos  menores  que 
100°C.  Contudo,  é importante  lembrar  que  a hu- 
manidade caminhará,  ao  longo  do  próximo  século, 
para  um  uso  intensivo  da  energia  solar,  que  é ines- 
gotável. 

5-0  PAPEL  DA  PESQUISA  TECNOLÓGICA 

Em  um  trabalho  recentemente  escrito  para  pro- 
vocar debates  sobre  o assunto  tratado  nesse  capí- 
tulo, e citado  na  bibliografia,  já  tecemos  algumas 
considerações  sobre  o tema,  porém,  devido  a sua 
relevância  dentro  da  questão  energética,  não  po- 
díamos deixar  de  alinhar  algumas  idéias  básicas  ao 
ensejo  desta  visão  geral  que  estamos  tentanto 
transmitir  sobre  as  perspectivas  energficas  brasi- 
leiras. 

A relevância  do  papel  da  pesquisa  tecnológica 
ainda  não  foi  totalmente  compreendida  por  todos 
que  influem  nas  decisões  tomadas  na  área  energéti- 
ca dentro  do  Brasil. 

Em  parte  isso  se  deve  ao  nosso  estágio  de  desen- 
volvimento atual,  no  qual  a pesquisa  tecnológica 
ainda  não  teve  ensejo  de  ser  considerada  como  um 
importante  fator  dentro  do  desenvolvimento  do 
País.  Ainda  não  existe,  totalmente  difundida  no 
Brasil,  a convicção  da  importância  de  desenvolver- 
mos tecnologias  próprias  para  nossos  problemas 
típicos.  Muitos,  até  mesmo,  ainda  duvidam  da  nos- 
sa capacidade  de  fazê-lo.  Outro  aspecto  que  pode 
estar  influindo  é a desinformação,  pois  acreditam 
muitos  setores,  erradamente,  que  os  problemas  re- 
lacionados com  a produção  e uso  das  principais 
fontes  de  energia  complementares  ao  petróleo,  já 
estão  solucionados. 

Contudo,  acreditamos  que  a simples  leitura  de 
um  trabalho  como  esse,  já  seja  suficiente  para  mos- 
trar o campo  vasto  para  a pesquisa  científica  e tec- 
nológica, que  advém  da  implantação  de  novas  fon- 
tes energéticas. 

No  campo  da  biomassa,  em  que  já  somos  consi- 
derados pioneiros  no  mundo,  graças  ao  impulso  no 
uso  do  álcool  etílico,  ainda  há  muito  o que  pesqui- 
sar e otimizar.  Mesmo  na  produção  do  etanol  a 


partir  de  cana-de-açúcar,  cuja  tecnologia  já  é usada 
há  muitos  anos  no  Brasil,  há  espaço  para  a pesquisa 
agrícola  que,  como  vimos,  tem  importante  papel 
a cumprir  no  aumento  da  produtividade;  existe 
campo  para  pesquisa  na  produção  do  álcoo,  com  a 
introdução  de  novos  conceitos  de  processo,  uma 
vez  que  a destinação  do  álcool  produzido  não  é 
mais  para  fins  de  bebida,  mas  para  combustível.  Há 
também,  necessidade  de  pesquisas  no  que  se  refere 
à utilização  do  álcool,  seu  transporte  e armazena- 
mento, não  só  para  permitir  otimizações,  como 
para  estudar  a tecnologia  dos  materiais  mais  ade- 
quados para  seu  uso. 

Ainda  nessa  mesma  área,  de  produção  do  eta- 
nol, existe  um  campo  fertilíssimo  para  a pesquisa 
científica  e tecnológica,  que  é o estudo  do  vinho- 
to.  Esse  estudo,  que  possui  diversas  possibilidades 
deverá  oferecer  várias  soluções  viáveis  técnica  e 
economicamente  para  casos  específicos.  Alguma 
coisa  vem  sendo  feita,  porém  de  forma  assistemá- 
tica  e sem  coordenação. 

Citamos^  de  passagem,  apenas  algumas  opor- 
tunidades para  pesquisa  na  área  que  já  coloca  o 
Brasil  entre  os  países  de  maior  iniciativa  no  uso  de 
novas  fontes  de  energia,  para  mostrar  como  existe 
necessidade  de  pesquisa  científica  e tecnológica 
nesse  assunto  e como  é importante  sua  atuação 
para  viabilizar  técnica  e economicamente  essas 
fontes. 

Se  aceitamos,  como  indiscutível,  a necessidade 
da  atuação  da  pesquisa  na  área  do  etanol  a partir 
da  cana-de-açúcar,  aquela  em  que  estamos  em 
plena  fase  de  aplicação  industrial,  pode  ser  imagi- 
nado o que  existe  de  potencial  em  outras  áreas 
menos  desenvolvidas. 

A Figura  12  mostra  diferentes  estágios  de  pes- 
quisa científica  e tecnológica  para  diversas  fontes 
energéticas  no  mundo.  Deve  ser  observada  a ênfase 
no  carvão  e a pequena  importância  atribuída  à bio- 
massa. Essa  é uma  tendência  dos  países  mais  desen- 
volvidos e serve,  mais  uma  vez,  para  mostrara  im- 
portância de  desenvolvermos  nossos  próprios  esfor- 
ços de  pesquisa,  pois  as  tecnologias  que  serão  de- 
senvolvidas nos  países  mais  desenvolvidos  estarão 
voltadas  precipuamente,  para  as  características  de 
matéria-prima  e mercado  peculiares  daqueles  paí- 
ses. 

Outro  importante  aspecto  refere-se  ao  fato  de 
ser  essa  área  de  novas  fontes  energéticas,  de  inte- 
resse recente  mesmo  nos  países  mais  desenvolvi- 
dos. Dessa  forma,  a aplicação  concentrada  de  es- 
forços de  pesquisa  nessa  área  poderá  oferecer, 
ao  nosso  país,  excelente  oportunidade  para  um 
melhor  posicionamento  no  contexto  tecnoló- 
gico mundial.  Como  em  muitas  outras  áreas  do 
conhecimento  técnico,  temos  sempre  chegado 
atrasados,  não  podemos  deixar  escapar  essa  opor- 
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tunidade  para  nos  colocarmos  ao  lado  dos  mais 
desenvolvidos  na  corrida  pelo  desenvolvimento 
das  novas  tecnologias  que  deverão  predominar 
no  campo  energético  nos  próximos  anos. 

Finalmente,  não  poderíamos  terminar  essa 
rápida  abordagem  sobre  a participação  da  pes- 
quisa científica  e tecnológica  no  futuro  energé- 
tico brasileiro,  sem  lembrar,  mais  uma  vez,  a 
necessidade  de  coordenação  de  esforços  a nível 
nacional. 

Vivemos  em  um  país  carente  de  recursos  ma- 
teriais e humanos  e não  podemos  nos  dar  ao  luxo 
de  repetir  em  diferentes  órgãos,  os  mesmos  esfor- 
ços pela  procura  de  solução  para  os  problemas 
tecnológicos. 

Além  disso,  existe  a necessidade  da  visão  glo- 
bal, sistêmica,  e não  apenas  a visão  setorial  como 
hoje  ocorre  nas  diversas  instituições  que  atuam  na 
área  energética. 

Sente-se  a necessidade  de  uma  coordenação 
central  melhor  definida,  do  tipo  do  Departamento 
de  Energia  (DOE)  americano  que  possa  definir 
objetivos,  distribuir  recursos  e compatibilizar 
vocações  para  a pesquisa  na  área  energética. 


6 - CONSIDERAÇÕES  FINAIS 


- 


A análise  que  acabamos  de  fazer  das  perspec- 
tivas nacionais  de  energia  permite  que  destaque- 
mos alguns  aspectos  principais  que  sumarizam 
nossas  idéias  sobre  o assunto: 

a)  A problemática  envolvida  com  a produção, 
distribuição  e consumo  de  energia  sempre  foi  as- 
sunto de  preocupação  primordial  da  Nação,  pois 
está  diretamente  relacionada  com  o seu  crescimen- 
to econômico.  Contudo,  com  a atual  situação 
mundial,  essa  questão  tornou-se  assunto  de  Segu- 
rança Nacional,  face  a vulnerabilidade  do  País, 
altamente  dependente  do  petróleo  importado, 
proveniente  da  região  de  altíssima  instabilidade 
política.  Além  desse  aspecto  político,  existe  o 
problema  econômico  relacionado  com  os  altos  e 
crescentes  custos  do  petróleo  importado,  atual- 
mente responsáveis  pelo  desequilíbrio  de  nossa 
balança  de  pagamentos,  pela  enorme  dívida  ex- 
terna do  País  e,  de  uma  certa  forma,  pela  infla- 
ção brasileira.  Por  esses  motivos  as  atividades  de 
produção  e utilização  de  energia  no  Brasil  têm  que 
ser  totalmente  nacionais  e,  em  grande  parte,  con- 
troladas pelo  Governo. 

b)  Com  respeito  aos  recursos  energéticos  brasi- 
leiros, podemos  dividi-los  em  duas  grandes  áreas: 


— para  produção  de  eletricidade; 

— para  produção  de  combustíveis. 


Com  respeito  aos  recursos  para  produção  de 
eletricidade,  a situação  é favorável  no  caso  brasi- 
leiro pois,  diferentemente  da  maioria  dos  países 
desenvolvidos,  dispomos  de  um  grande  poten- 
cial hidráulico,  o que  permitirá  a expansão  do  con- 
sumo de  eletricidade  durante  algumas  décadas, 
mesmo  a taxas  bem  maiores  que  o consumo  brasi- 
leiro geral  de  energia. 

Além  disso,  o Brasil  já  vem  tomando  as  primei- 
ras medidas  para  chegar  ao  próximo  século  em 
condições  de  utilizar  a energia  nuclear  na  produção 
de  energia  elétrica,  em  complementação  aos  recur- 
sos hidráulicos  que  deverão  estar  se  esgotando  nes- 
sa época. 

Por  esses  motivos,  o problema  energético  brasi- 
leiro está  essencialmente  relacionado  com  as  fontes 
para  produção  de  combustíveis,  ou  seja,  com  a fal- 
ta de  petróleo,  matéria-prima  que  modelou  os 
hábitos  e a toda  a infraestrutura  da  sociedade 
industrial  em  que  vivemos  nesta  segunda  metade 
do  século  XX. 

O Brasil  importa,  atualmente,  85%  do  petróleo 
que  usa,  e o petróleo  participa  em  cerca  de  42% do 
consumo  de  energia  no  país.  Dessa  forma,  nossa 
dependência  externa  de  energia  é da  ordem  de 
36%.  Para  redução  dessa  dependência,  como  vi- 
mos, temos  três  caminhos: 

— aumentar  a produção  do  petróleo  nacional; 

— aumentar  o uso  de  fontes  complementares; 

— estimular  a conservação  e a otimização  do 
uso  da  energia. 

c)  Com  respeito  ao  primeiro  objetivo,  tentamos 
mostrar  o gigantesco  esforço  da  PETROBRÁS  para 
localizar  novas  reservas  no  território  brasileiro  e 
para  aumentar  a produção  nacional. 

Em  1979,  esse  esforço  significou  investimentos 
na  área  da  ordem  de  1 bilhão  de  dólares,  com  per- 
furação de  400  poços,  de  metragem  corresponden- 
te a setecentos  mil  metros.  Nossas  reservas  que,  em 
1 978,  eram  de  1 82  milhões  de  metros  cúbicos,  au- 
mentaram para  198  milhões.  A produção  aumen- 
tou de  165  para  185  mil  BPD  e já  chegou,  em 
1980,  aos  200  mil  BPD.  A meta  da  PETROBRÁS 
para  1 985  é chegar  aos  500  mil  BPD. 

Para  atingirmos  essa  produção,  deverá  haver 
uma  participação  considerável  do  petróleo  produ- 
zido na  plataforma  continental,  em  especial  na 
Bacia  de  Campos,  cujo  porte  analisamos. 

d)  Com  respeito  à produção  e ao  uso  de  fontes 
de  energia  complementares  ao  petróleo,  vimos  que 
o Brasil  tem  um  grande  potencial  em  biomassas, 
carvão,  xisto  e,  a mais  longo  prazo,  em  energia 
solar. 

Destaca-se,  a curto  prazo,  o álcool  etílico  de 
biomassa,  especificamente,  da  cana-de-açúcar.  Nes- 
se campo,  o Brasil  vem  assumindo  posições  de  des- 
taque em  termos  mundiais,  na  luta  pelo  uso  de 
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novas  fontes  de  energia.  As  metas  do  Governo  para 
1985  prevêem  a produção  de  10,7  bilhões  de  litros 
de  álcool,  equivalentes  a 170  mil  BPD  de  petróleo, 
sendo  que,  até  agora,  só  estão  comprometidos  pro- 
jetos para  2/3  dessa  produção. 

Entre  os  aspectos  técnicos  ainda  pendentes  de 
solução  destacam-se  a produtividade  agrícola,  que 
continua  baixa,  e a necessidade  de  coordenação 
para  definições  sobre  as  diversas  possíveis  solu- 
ções para  o uso  do  vinhoto. 

Contudo,  atualmente,  as  questões  mais  impor- 
tantes relacionadas  com  o desenvolvimento  do 
PROÁLCOOL  são  as  de  natureza  social  e política, 
notadamente  as  referentes  à origem  dos  recursos  fi- 
nanceiros e gerenciais  que  permitirão  ao  programa 
não  só  atingir  as  metas  estabelecidas  para  1985, 
como  ir  além,  conforme  é de  se  esperar  pelas  ne- 
cessidades do  desenvolvimento  brasileiro. 

Para  o carvão,  o Governo  tem  metas  semelhan- 
tes a do  álcool  etílico,  ou  seja,  espera  produzir,  em 
1985,  o carvão  equivalente  a 170  mil  BPD  de  pe- 
tróleo. No  caso  do  carvão,  todavia,  essa  meta  é 
muito  ambiciosa,  pois  significa  um  crescimento  de 
700%  a partir  da  atual  produção. 

Além  do  xixto,  de  participação  menos  expressi- 
va, devemos  lembrar  o potencial  da  biomassa,  com 
todas  as  suas  alternativas,  a curto  e médiç»  prazos, 
e da  energia  solar,  a longo  prazo. 

e)  No  que  diz  respeito  à conservação  e otimiza- 
ção do  uso  da  energia,  o Governo  vem  tomando 
uma  série  de  medidas  de  contenção  do  consumo, 
como  o estabelecimento  de  um  sistema  de  quotas 
de  óleo  combustível  e diesel,  obrigando  os  consu- 
midores a justificar  novos  pedidos.  Além  disso,  os 
consumidores  têm  sido  obrigados  a apresentar  rela- 
tórios de  eficiência  de  uso  de  combustíveis,  expe- 
dido por  empresas  especializadas  e credenciadas 
para  esse  fim. 

Outras  providências  estão  relacionadas  com  a 
pol  ítica  de  preços  que  vem  reduzindo  o consumo 
de  gasolina  e de  incentivo  ao  transporte  de  massa, 
entre  muitas  outras. 

Providências  para  o aumento  da  flexibilidade  do 
parque  de  refino  brasileiro,  estão  em  andamento, 
e permitirão  melhorar  a eficiência  do  uso  de  deri- 
vados de  petróleo. 

f)  Com  respeito  à projeção  de  curto  prazo,  o 
Governo  estima  que  em  1 985,  o consumo  de  pe- 
tróleo chegará  a 1.700.000  BPD,  se  for  adotada  a 
taxa  de  crescimento  do  consumo  de  7%  a.a.  Admi- 
tindo que  a conservação  de  energia  alcance  seus 
objetivos,  foi  estimada  uma  redução  de  200.000 
BPD,  o que  reduziria  o consumo  para  1,5  milhões 
de  BPD. 

A produção  de  petróleo  nacional,  estimada  para 
essa  época,  é de  500.000  BPD.  Por  outro  lado,  as 
metas  do  carvão  e do  álcool  são  equivalentes  a 


170.000  BPD  de  petróleo,  cada  uma.  Admitindo 
que  o carvão  vegetal,  o xisto  e outras  fontes  con- 
tribuam com  160.000  BPD,  o Governo  planeja  im- 
portar, em  1985,  500.000  BPD.  Com  isso,  o Plano 
Governamental  prevê  que  a dependência  externa 
de  petróleo  será  reduzida,  naquele  ano,  dos  85% 
atuais  para  cerca  de  33%. 

g)  Finalmente,  ao  encerramos  estas  apreciações, 
voltamos  a enfatizar  a importância  da  pesquisa 
científica  e tecnológica  na  procura  de  soluções 
para  o problema  energético,  não  só  a curto  e mé- 
dio, como  também  a longo  prazo. 

A prazos  mais  curtos,  precisamos  de  tecnologias 
próprias  para  viabilizar  o uso  de  nossas  fontes  na- 
turais de  energia,  como  a biomassa,  em  que  o 
Brasil  está  na  vanguarda  mundial,  e o carvão  e xis- 
to nacionais,  os  quais  possuem  características  dife- 
rentes dos  produtos  estrangeiros  e necessitarão, 
portanto,  de  soluções  nossas. 

A longo  prazo,  porque  o nosso  país  com  todo 
o potencial  de  possui  de  território,  recursos  natu- 
ras  e população,  deverá  assumir  no  próximo  século 
posições  de  crescente  destaque  na  conjuntura 
mundial. 

Precisamos,  pois,  desde  hoje,  investigar  as  tec- 
nologias que,  no  próximo  século,  irão  permitir 
a substituição  do  petróleo  e dos  demais  combus- 
tíveis fósseis  como  recursos  energéticos.  Entre 
essas  novas  fontes  estarão,  sem  dúvida,  fontes  na- 
turais como  a biomassa  e a energia  solar,  para  as 
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Econômico.  A agroindústria  canavieira  é um  sub- 
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10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Esgotado 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Crí  80,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  ...  Cr*  300,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Çunha  Bayma  Cr*  120,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  Cr*  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr*  120.00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  Cr*  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE — Claribalte  Passos  Cr*  100,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A Cr*  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   Cr*  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  Cr*  100,00 

2V  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX Cr*  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  . . Cr*  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  Cr*  100,00 


( 


LANÇADA 
A SEGUNDA 
EDIÇÃO 


NOVA  CAMPOS 


levamos  muito.a  sério.a 
pesquisa  da  agro-industria 

açucareira  no  brasil 


Orgão  do  I.  A.  A.  - 
Autarquia  Federal  do  Mi- 
nistério da  Indútria  e do 
Comércio  - devotado  à 
pesquisa  nos  campos  da 
genética,  da  fitossanidade 
e da  agronomia  especiali- 
zadas da  cana-de-açúcar  e 
de  sua  indústria,  o PLA- 
NALSUCAR  - Programa 
Nacional  de  Melhoramen- 
to de  Cana-de-açucar  - é o I 
eixo  central  de  um  vasto 
esforço  nacional  no  senti- 
do de  assegurar  a estabili- 
dade da  economia  açuca- 
reira, através  de  sua  total 
reformulação  técnico- 
científica. 


O PLANALSUCAR 
vem  dotando  o país  de  um 
complexo  altamente  espe- ! 
cializado  em  pesquisa  mul- 
tidisciplinar,  dirigido  para 
a cana-de-açúcar.  Tem  co-  4 
mo  meta  básica  a obten- 
ção de  novas  variedades 
com  elevado  índice  de  pro- 
dutividade e maior  resis- 
tência a pragas  e doenças. 

Testando,  selecionando  e cruzando  variedades,  produzindo  plân- 
tulas,  instalando  estações  e laboratórios,  experimentando  e indicando 
métodos  de  irrigação,  nutrição,  mecanização,  etc.,  o PLANALSUCAR 
enfrenta  diutumamente  os  desafios  que  a natureza  apresenta  à ciência, 
e atua  como  suporte  para  a implemeptação  de  uma  tecnologia 

realmente  adaptada  às  necessidades  da  produção  de  açúcar  no  Brasil. 

« 

Nós,  do  PLANALSUCAR,  nos  sentimos  orgulhosos  de  integrar 
esse  esforço  pela  melhoria  da  agro-indústria  canavieira,  na  trilha  das 
diretrizes  governamentais  e do  contínuo  desenvolvimento  brasileiro. 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
Instituto  do  Acúcar  e do  Álcool 
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SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21°  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edificio  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  - Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

♦ 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9o  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edificio  JK  — Conjunto  701-704  (061)224-7066 


CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 20°  anaar  (0412)  22-8408 
NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  '158  — Ribeira  (084)  222-2796 


JOÃO  PESSOA.  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 


(083)  221-5622 


ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  (079)  222-b9bb 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 10*?  andar 


(071 ) 242-0026 


ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  acúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente. favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aqüele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviço 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  - PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porem,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto, -e  o Brasil  está  substituinde 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  fa: 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e i 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


